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sta edição percorre temas tão diferentes quanto os novos tipos de

concorrência numa época de globalização, a liderança em equipas

a partir de um estudo numa organização militar, a falta de boas

práticas de governança nas empresas cotadas em bolsa, o uso das tecnolo-

gias, o voluntariado, o papel do capital de risco e da incubação no empre-

endedorismo e a transferência de saber associada à localização de multi-

nacionais.

Merecem, no entanto, referência particular três temas que esta edição

aborda, pela sua origem em investigação em língua portuguesa.

O voluntariado é uma actividade em franca emergência tanto nos países

com maior rendimento per capita como nos mais pobres. Compreender as

motivações associadas a este tipo de doação de trabalho é crucial para os

gestores e responsáveis por estas Organizações Não-Governamentais, uma

realidade crescente no tecido económico e social como bem sublinhava o

falecido Peter Drucker. Por isso, nesta edição merece destaque de capa o

artigo de Marisa Ferreira, Teresa Proença e João F. Proença.

Por outro lado, o estudo de três bancos presentes no indicador bolsista

português, PSI 20, revela «a possibilidade de existência de discricionarie-

dade no comportamento dos gestores-accionistas» e conclui que há o risco

de que «as suas decisões não são neutras», o que contraria o conceito de

independência defendido no artigo de Jorge Rodrigues, Fernando Seabra e

Carlos Mata.

Finalmente, publicamos um trabalho pioneiro de Nelson António e José

Martins sobre a transferência de conhecimento no interior de empresas

transnacionais no ambiente moçambicano através do estudo de três casos

bem sucedidos no sector industrial.

Cumpre, a fechar, referir que a Revista Portuguesa e Brasileira de Gestão

passou a ter uma visibilidade internacional reforçada com a sua presença

na plataforma SciELO (Scientific Electronic Library Online), que conta com

quase 4 milhões de citações em publicações da comunidade científica.

Trata-se de mais um incentivo para a publicação em português de trabalhos

de investigação originais.
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Integrando a inovação e o conhecimento
na estratégia
por Edward F. McDonough III, Michael H. Zach, Hsing-Er Lin e Iris Berdrow

pensamento tradicional sobre estratégia é profunda-
mente incompleto ao centrar-se no posicionamento
dos produtos e dos serviços. Por exemplo, a Porsche

Automobil Holdings SE vende, sem dúvida, carros
desportivos de luxo a gente rica que procura status e uma
corrida emocionante. Enquanto a Kia Motors vende veículos
utilitários para condutores frugais, que apenas querem
deslocar-se de um ponto para outro gastando o menos pos-
sível. 

A estratégia, encarada deste modo, significa apenas de-
finir e defender uma dada posição competitiva que seja
única, original1. Ainda que seja útil, esta abordagem sobre
a estratégia menospreza o que muitos consideram tornar
uma empresa efectivamente competitiva. Não só atribui pou-
co valor ao que uma empresa sabe, como ignora completa-

O

RESUMO: A forma como pensamos o tema da estratégia é lamentavelmente incompleto. A ideia tradicional que se
centra no posicionamento dos produtos (ou serviços) menospreza muito do que muitos consideram tornar uma
empresa verdadeiramente competitiva. Uma estratégia eficaz implica três componentes: posicionamento do produ-
to/mercado, do conhecimento e da inovação. Este artigo introduz a noção de competição baseada não só no que as
organizações produzem ou prestam como serviço, mas também no que sabem ou na forma como inovam.
Palavras-chave: Inovação, Conhecimento, Estratégia, Competitividade

TITLE: Integrating innovation style and knowledge into strategy
ABSTRACT: The way we think about strategy is woefully incomplete. The traditional idea focusing in the position-
ing of products (or services) underplays much of what most would agree makes a company truly competitive. An
effective strategy is comprised of three key components: product/market, knowledge and innovation positions. The
article introduces the notion of competing based not only on what an organization makes or the service it provides,
but on what it knows and  how it innovates.
Key words: Innovation, Knowledge, Strategy, Competitiveness

mente o facto de que na dinâmica económica de hoje as
organizações têm de continuamente reinventar o que são e
o que fazem, quer num sentido amplo como mais restrito.
Um dos aspectos centrais do modo de operar essa rein-
venção é inovando.

Por isso, uma estratégia eficiente implica uma trilogia de
componentes que deverá estar alinhada: produto/mercado;
conhecimento e inovação. E, na medida em que o horizonte
competitivo muda, as organizações deverão continuamente
revisitar o alinhamento daquelas posições.

Este artigo introduz a noção de concorrência baseada não
só naquilo que uma dada organização produz ou presta
como serviço, mas também naquilo que sabe e na forma
como inova. Cada um destes aspectos representa uma
posição competitiva que deve ser avaliada relativamente às
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A visão tradicional sobre a estratégia atribui
pouco valor ao que uma empresa sabe e ignora

completamente o facto de que na dinâmica económica
de hoje as organizações têm de continuamente

reinventar o que são e o que fazem,
usando a inovação.

capacidades da organização e a outros concorrentes no
mercado que se batam pelo mesmo espaço.

Com base na nossa investigação em 50 casos, descrevemos
neste artigo o que significa competir baseado nos três aspec-
tos – produto, saber e inovação – e alinhar, ou realinhar se
necessário, as três posições e fornecer aos gestores de estratégia
o que isso implica. (Veja a caixa «Sobre esta investigação», p. 5).

Posicionamento na área do saber
Os produtos ou serviços são como a ponta de um iceber-

gue no que respeita ao posicionamento. São a realização
visível, tangível, da posição de um dado produto ou serviço
no mercado. Mas, tal como o icebergue, muito do que é
importante permanece debaixo da linha de água. O que fica
fora da vista – e muitas vezes fora da compreensão – é o
conhecimento que a organização detém e que lhe permite
fornecer tais produtos e serviços.

Uma vez aceite, o conhecimento passou a ser explicita-
mente olhado como tendo valor e como tal é hoje encarado
como um recurso que tem de ser gerido. Por exemplo, mui-
tas empresas criaram o posto de CKO (chief knowledge offi-

cer, no original em inglês), o responsável máximo pelo acti-
vo do conhecimento, e lançaram uma série de iniciativas de
gestão na área.

O problema, contudo, é que a gestão do conhecimento foi
encarada como um assunto operacional, não como uma
questão estratégica. A ligação entre conhecimento e estraté-
gia raramente se tornou explícita2 e isto é um erro.

O conjunto de estratégias que uma organização pode
levar a cabo com sucesso é limitado pelo saber de que dis-
põe. E o que necessita de saber bem como o conhecimento
que tem de criar e partilhar depende da estratégia que quer
levar a cabo. A diferença entre o que uma organização sabe
e o que tem de saber para concorrer com sucesso no mer-
cado gera um fosso estratégico de conhecimento, que tem
de eliminar. Esta superação pode ser feita de duas maneiras
– ou mudando o posicionamento do produto e no mercado
para alinhar com o conhecimento que realmente detém, ou
alterando o conhecimento da organização de modo a
apoiar melhor o posicionamento de produto ou no mercado
que tem.

Ambas as abordagens funcionam. O que realmente não
funciona é não dar atenção ao problema. Por exemplo, a
tentativa da Polaroid para desenvolver uma estratégia digital
sem ter suficiente conhecimento na área sobre imagem digi-
tal levou à declaração de falência da firma em 20013.

O saber de que a empresa dispunha tinha a ver com
desenho, custeio, marketing, produção e distribuição de ro-
los de película e câmaras fotográficas analógicas. Tentou
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que uma organização sabe não é um instantâneo estático
da sua trajectória de aprendizagem. Na actual economia
dinâmica, as organizações têm de reinventar continua-
mente o que são e o que fazem tanto nos detalhes como
nos grandes aspectos, ou, então, arriscam-se a ficar obso-
letas.

Um dos meios de o fazer é inovar – um conceito que tradi-
cionalmente é ignorado quando nos voltamos para as dis-
cussões habituais de estratégia.

Posicionamento em inovação
O mundo dos negócios começou a encarar mais a sério a

inovação recentemente. Por exemplo, o número de artigos
publicados na MIT Sloan Management Review contendo o ter-
mo «inovação» no título, desde 2000, já ultrapassa o núme-
ro agregado dos que usaram a mesma palavra nas décadas
de 1970, 1980 e 1990.

Mas muita da atenção nestes artigos é dada ao processo
de inovação e não há posição competitiva na inovação por
parte de uma organização e à forma como a alinha com o
posicionamento no mercado e no produto.

Quando falamos de inovação, pensa-se quase sempre em
novo desenvolvimento do produto5. Mas as organizações,
também, podem competir na base da inovação num con-
junto de áreas reflectindo as suas «rodas propulsoras»
estratégicas, incluindo tecnologias de ponta, novos e melho-
res serviços, preços mais baixos, melhor execução opera-
cional e melhor compreensão dos clientes e dos mercados.

Uma posição em termos de inovação tem de lidar com
dois aspectos: em que medida se focaliza no desenvolvi-
mento de inovações externas que são experimentadas direc-
tamente pelos clientes, através de produtos e de serviços, ou,
então, como se direcciona para inovações internas, tais
como novos processos e procedimentos para uso pela
própria organização. Essa posição, também, reflecte a
extensão da inovação, desde os refinamentos incrementais
até à mudança radical, ou o grau de novidade para o cliente
ou o mercado que a organização pretende incorporar nas
suas inovações externas.

Seja qual for o caminho por que opta, a organização tem
de alinhar imperativamente o seu posicionamento em ter-
mos de inovação com a posição em termos de mercado e
produto. Vejamos dois casos. A inovação no produto pode
fazer pouco sentido em termos estratégicos para uma
empresa que concorre por via de operações a baixo custo ou

migrar da química para os sistemas de computação sem
mudar a sua base de conhecimento. A sua estratégia assente
no posicionamento do produto e no mercado falhou em
larga medida porque ignorou pura e simplesmente a sua
lacuna de saber.

Empresas que até não estão no ecrã do seu radar
como concorrentes só porque não fabricam os mesmos

produtos ou não vendem para os mesmos mercados,
podem muito bem ser os seus competidores directos

na área do conhecimento.

Deste modo, pensando em termos de conhecimento per-
mite uma abordagem radicalmente diferente no modo de
descrever e mapear o panorama competitivo e o posiciona-
mento da empresa nesse âmbito. Mapear o conhecimento
de uma empresa e dos seus concorrentes – ou seja mapear
o posicionamento em termos de saber – gera resultados
muito diferentes do mapeamento com base no produto e no
mercado onde se está.

Ora, empresas que até não estão no ecrã do seu radar
como concorrentes só porque não fabricam os mesmos pro-
dutos ou não vendem para os mesmos mercados, podem
muito bem ser os seus competidores directos na área do
conhecimento. Veja este caso: até que as empresas do ramo
alimentar começaram a vender produtos para baixar o
colesterol, o sector farmacêutico não as encarou como con-
correntes. Contudo, podiam ter percebido isso, se tivessem
entendido a enorme sobreposição de saber existente entre as
duas indústrias4.

Os concorrentes na área do saber são especialmente
perigosos e furtivos, porque potencialmente podem produzir
produtos rivais ou servir os mesmos mercados. 

Será que a Polaroid poderia ter antecipado que a Sony ou
a Hewlett-Packard, empresas de electrónica de consumo e
de sistemas de computação, viriam a produzir a vaga se-
guinte de equipamento de imagem – as máquinas fotográfi-
cas digitais? Talvez, se tivessem olhado a concorrência e a
estratégia pela perspectiva do saber.

O posicionamento na área do saber de uma dada orga-
nização é tão importante como a posição do produto ou no
mercado quando avaliamos o sucesso ou o falhanço de
uma estratégia competitiva. Os dois aspectos não podem
ser tratados independentemente, mas têm de ser encara-
dos como partes do mesmo todo estratégico. Contudo, o
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Sobre esta investigação

As percepções que adquirimos para escrever este artigo

derivaram de uma investigação que os autores realizaram

colectivamente ou em separado nos últimos anos ao estu-

darem ou visitarem mais de 50 organizações. Em cada caso,

examinaram as contribuições que o conhecimento e a ino-

vação deram para o desempenho dessas organizações.

O nosso estudo foi quantitativo em primeiro lugar, realizado

através de múltiplas entrevistas em cada uma das organiza-

ções estudadas, e depois complementado com uma análise de

conteúdo dessas entrevistas de modo a identificar os temas e

validar o enquadramento da investigação. Juntámos-lhe diver-

sos inquéritos quantitativos.

Usámos dois enquadramentos primários ao conduzir a

nossa pesquisa. 

O primeiro para analisar a relação entre posicionamento no

conhecimento e posicionamento no produto/mercado baseou-se

no descrito pelo co-autor Michael Zack (i). O artigo de Zack iden-

tifica um conjunto-chave de questões sobre a relação do conheci-

mento com a estratégia que serviu de base às nossas entrevistas.

O segundo foi aplicado para o estudo quantitativo e quali-

tativo sobre inovação global por três dos autores. Neste estu-

do analisámos as relações do posicionamento em termos de

inovação, conhecimento e produto/mercado. Este enquadra-

mento está explicado num artigo (ii).

Desenvolvemos e testámos continuamente, de trás para a

frente, o enquadramento com casos de estudo a partir da

investigação que tínhamos feito anteriormente. O caso final

que apresentamos neste artigo é representativo do enquadra-

mento que usamos. Está disponível naturalmente mais

informação sobre esta organização escolhida – Buckman La-

boratories. (iii).

Notas:
(i) Ver nota 1 do artigo.
(ii) McDONOUGH III, E.F., BARROW, I. e LIN, H (2007), «Executing

Knowledge and Innovation Strategies for Enhanced Competitive Advan-
tage: The Case of U.S. Manes», Working Paper, Fevereiro.

(iii)  Ver nota 1 do artigo e ZACK, M.H. (1999), «Managing codified
knowledge», Sloan Management Review, 40, n.º 4 (Verão), pp. 45-58.

de uma execução operacional exemplar. Pelo contrário, ino-
var na área de poupanças no custo operacional pode ser
uma prioridade muito baixa para uma organização que con-
corre por lançar os produtos topo de gama mais actualiza-

dos. Finalmente, a inovação no marketing pode ser uma
necessidade estratégica para uma entidade que concorre
através de um conhecimento mais aprofundado dos seus
clientes.

Outra via de «esculpir» o mural da inovação é pela ordem
de entrada num dado mercado: se se trata do primeiro a
entrar, ou se é um dos primeiros seguidores, ou se é um dos
últimos a entrar. Os primeiros a entrar caracterizam-se por
oferecer novos produtos a mercados com clientes precoces,
e nestes casos faz sentido uma inovação centrada no produ-
to ou na tecnologia. Já no caso dos seguidores, que gostam
de aprender sobre os mercados e as necessidades dos con-
sumidores a partir dos primeiros a entrar, o seu foco tipica-
mente dirige-se para o marketing, e nestes casos um posi-
cionamento de inovação em termos de serviço e conexão
com os clientes pode ser o mais correcto. Finalmente, para
os últimos a entrar, estes concorrem na base do volume ou
do baixo custo, e, por isso, o posicionamento de inovação
deverá estar focalizado na eficiência do processo opera-
cional.

Em suma, a capacidade de inovação define e delimita a
forma como uma organização realmente é capaz de com-
petir nessa base, mas o posicionamento em termos de pro-
duto e de mercado determina as linhas mestras e os requi-
sitos para essa inovação. Por exemplo, voltando ao caso
da Polaroid, a empresa tentou continuar viável na base de
uma inovação na área da química, quando o que precisa-
va era de inovar radicalmente em tecnologia de imagem
digital.

Ligando o conhecimento à inovação
Quando formulamos a estratégia, frequentemente presta-

mos uma menor atenção à relação entre o posicionamento
na área do conhecimento e na inovação. Esta ligação
responde às seguintes questões: O que é que a empresa
precisa de saber para inovar de uma forma que sustente a
sua posição de mercado e produto? E em que medida o
conhecimento de que dispõe limita o tipo de inovação que
pode executar?

Uma empresa pode inovar baseada no que já sabe, ou, se
o conhecimento de que dispõe não é suficiente para permi-
tir o nível de inovação requerido, pode procurar obter ou
desenvolver o saber que lhe falta. Estas posições estão
interligadas. Por um lado, o foco da actividade de inovação
tem de ser guiado pelo conhecimento de que se dispõe ou
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de que se necessita. Por outro, essa orientação influencia o
saber que se tem e o que se precisa para se competir na
arena escolhida.

Alinhamento estratégico global
Mesmo que uma empresa domine os três posicionamen-

tos – no mercado/produto, no conhecimento e na inovação
– continua em zona de risco. Só quando os três posiciona-
mentos estão alinhados e se reforçam mutuamente uma
estratégia pode ser bem sucedida.

Ao adoptar o conceito de «alinhamento», as empresas
terão de analisar cada uma das posições como aspectos
gerais da sua estratégia. Criar uma estratégia integrada
requer, por isso, não focalizar em cada uma das posições
em separado, mas, bem pelo contrário, apreciá-las simulta-
neamente (veja a caixa «Movimento de Alinhamento Estratégico»).

A capacidade de inovação define e delimita a forma
como uma organização realmente é capaz de competir

nessa base, mas o posicionamento em termos
de produto e de mercado determina as linhas mestras

e os requisitos para essa inovação.

Movimento de alinhamento estratégico

Não só as habitualmente esquecidas componentes da estratégia – como o posicionamento em termos de conhecimento

e de inovação – têm de ser incluídas quando as empresas pensam sobre o futuro, como têm de ser completamente

integradas no planeamento da organização.

Posição
de

Mercado/Produto

Posição
no Saber

Posição
na Inovação

• Tendo em conta o que se sabe, que tipo de posição
produto/mercado podemos realizar? 

• O que precisamos de saber para realizar essa posição?

• Que tipo de inovação devemos prosseguir
tendo em conta a nossa posição de produto/mercado? 

• Tendo em conta a nossa posição de inovação,
que posição de produto/mercado faz mais sentido?

• Que tipo de inovação podemos realizar
tendo em conta o que sabemos? 

• Que conhecimento é necessário para
apoiar o tipo de inovação que fazemos?

Por exemplo, a Acer – o maior fabricante de computadores
de secretária de Taiwan – é um exemplo de como fazer bem
um alinhamento estratégico. Desde o ano 2000, a sua priori-
dade tem sido fornecer tecnologia que seja absolutamente
nova e a mais económica possível. A sua posição em termos
de produto/mercado é fornecer computadores fáceis de uti-
lizar que tornem a vida mais fácil em casa e no escritório. Tudo
o que a empresa faz quanto aos três aspectos da estratégia
apoia esse objectivo geral. Por exemplo, a empresa
taiwanesa adquire conhecimentos sobre tendências industriais e
de moda, de modo a criar produtos o mais atractivos possíveis.

As transições estratégicas: o caso Buckman Labs
Tão importante como saber alinhar as três posições, é

saber manter esse alinhamento de um modo dinâmico à
medida que as mudanças no panorama da concorrência
colocam maiores desafios.

A Buckman Laboratories International, um fabricante de
especialidades químicas, baseado em Memphis, no estado
norte-americano do Tennessee e que opera em mais de 90
países, é um bom exemplo de uma empresa que conseguiu
manter esse alinhamento com êxito6.
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A empresa evoluiu ao longo de três fases de transição
estratégica desde a sua fundação em 1945, revelando uma
dada posição estratégica dominante em cada uma das
fases. A chave do sucesso da Buckman Labs foi ter sido
capaz de alinhar explicitamente as três posições.

Fase 1: Focalização no produto/mercado
Inicialmente a empresa competia na base da liderança no

produto. A sua posição era fabricar os microbicidas mais efi-
cazes e vendê-los a um preço competitivo, oferecendo,
assim, maior valor do que a concorrência. Neste ponto, a
empresa não se focalizou em segmentos específicos do mer-
cado. A sua posição em termos de saber estava centrada em
adquirir conhecimentos nas áreas da engenharia química e
da química associadas à luta contra os micróbios. Em geral,
recrutava gente qualificada com graus académicos elevados
nestas áreas para todas as funções da empresa, incluindo
mesmo vendas, apoio aos clientes e sistemas de informação.

Não ignorava as necessidades dos clientes, mas como não
se centrava em segmentos específicos, a inovação tendia a
ser dirigida pelas necessidades internas, e era tipicamente
incremental e focalizada na melhoria das propriedades
químicas dos seus produtos. Os novos produtos eram fruto
do saber na área da química que a empresa detinha, am-
pliado através de relações com universidades.

Assim estabeleceu um alinhamento eficaz dos três aspec-
tos. Como os seus produtos eram, regra geral, superiores
aos da concorrência e os mercados não estavam saturados,
a estratégia revelou-se ganhadora.

Fase 2: Focalização no conhecimento
À medida que o sector se tornou mais competitivo, muitos

dos produtos estrela da empresa tornaram-se mercadorias
(ficaram «commoditizados», no anglicismo técnico por vezes
usado), os preços foram pressionados em baixa e as mar-
gens começaram a emagrecer. A posição de liderança da
empresa tornou-se menos eficaz.

A resposta da Buckman foi mudar o foco estratégico de
uma posição centrada no produto/mercado para uma ba-
seada no saber. Apostou em desenvolver um corpo original
e específico de conhecimento a partir do qual pudesse criar
produtos líderes. Também, mudou de uma postura de venda
do produto para uma de venda de serviços de valor acres-
centado, mostrando aos clientes como tirar o máximo dos
produtos. Por fim, a empresa começou a estreitar o seu foco,

identificando a pasta e o papel, o tratamento de água e o
fabrico de couro como os segmentos primários do fabrico.
Isto permitiu à empresa centrar-se no conhecimento e na
inovação necessários para apoiar o seu novo posicionamen-
to em termos de produto e de serviços.

O saber que agora precisava derivou das «aplicações»
químicas, saindo da área inicial da química orientada para
o produto. A empresa deixou de vender um químico para
remover o lodo nas fábricas de papel. Passou a oferecer os
melhores métodos (mais eficazes e baratos) para o trata-
mento do lodo que surgia num certo tipo de fábricas a uma
dada velocidade e num dado clima com água de uma certa
acidez. Este conhecimento, e os meios de o capturar e par-
tilhar, era mais complexo do que antes, mas fornecia um
meio de competir que era mais «proprietário» e difícil de
copiar – e, portanto, mais estratégico.

O posicionamento da empresa mudou do enfoque inter-
no, orientado para a inovação química no produto, para a
óptica externa, para uma inovação orientada para o serviço
ao cliente.

Isto exigiu que a Buckman desenvolvesse processos de co-
municação e de partilha do conhecimento que explorassem
a experiência e a sabedoria desenvolvida pelos seus técnicos
no terreno. Uma vez mais, alinhou as três dimensões da es-
tratégia, mas no sentido de um conjunto de posições bem
diferentes.

A viragem para esta nova estratégia implicou uma tran-
sição complexa a vários níveis. 

Se a migração de uma lógica de venda de produtos para
uma oferta de serviços baseada no conhecimento até foi
fácil, a transição para um novo posicionamento de produ-
to/mercado mostrou-se bem mais difícil. A Buckman teve de
alterar a sua área fundamental de conhecimento estratégico
na base da qual competia, bem como a sua abordagem à
inovação.

Na verdade, a empresa viveu um período temporário de
desalinhamento nessa transição. No início, a empresa não
alterou logo a sua posição na área do saber. Continuou a
focar-se na criação de conhecimento orientado para o pro-
duto, mesmo quando implementava o seu novo posiciona-

O posicionamento da empresa mudou do enfoque
interno, orientado para a inovação química no produto,

para a óptica externa, para uma inovação orientada
para o serviço ao cliente.
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mento de serviço no mercado. Por exemplo, criou internamente
repositórios online de informação de produto e programas de
formação de vendas e de apoio aos empregados para lhes
ensinar a química complexa que estava por detrás da linha de
produtos. Neste ponto, a empresa ainda não dispunha de
mecanismos de captura e de partilha eficientes do conheci-
mento aplicado que dispunha no terreno e da experiência dos
seus empregados da linha da frente por todo o mundo.

A posição na área de inovação requeria, por isso, uma
viragem complexa que temporariamente estava desalinha-
da. A inovação já não devia centrar-se nos laboratórios de
investigação & desenvolvimento e a partir daí ser «canaliza-
da» para os clientes – mas, pelo contrário, deveria ser «trans-
ferida» dos clientes para dentro da empresa. Mais: não de-
veria ser focalizada apenas na química do produto, mas
também nos serviços que deveriam ser orientados pelos
problemas concretos gerados pela aplicação que os clientes
defrontavam nas suas operações.

A chave para o novo posicionamento de inovação era
reconhecer a necessidade de uma viragem dos processos
químicos de fabrico para os processos de partilha do conhe-
cimento, bem como uma mudança dos produtos para a
área das soluções. E a Buckman conseguiu dominar ambas
as novas posições em relação aos seus concorrentes.

Fase 3: Focalização na inovação
Enquanto a fase anterior foi reactiva, esta terceira fase,

ainda em curso, que se iniciou há cinco anos, representou
um movimento estratégico pró-activo no sentido de criar e
controlar uma posição competitiva única e elevada basea-
da no que a Buckman agora chama de «inovação con-
tínua».

Esta iniciativa pretende fornecer melhorias mensuráveis e
económicas na produção e na qualidade para os clientes
lançando novos serviços e produtos específicos. Esta
mudança, uma vez mais, exigiu uma enorme mudança nas
posições nas áreas de saber e de inovação. O novo posi-
cionamento na área do conhecimento baseou-se no saber
previamente exigido para competir em aplicações de
serviço, mas expandiu-o. Continua a focalizar-se na ca-
pacidade de resolução de problemas e nas competências
nas aplicações, mas juntou-lhe a sabedoria nas áreas da
relação e comunicação com os clientes, na habilidade para
aprender e inovar com os clientes, e numa profunda com-
preensão das várias dimensões do cliente – estratégia,

operações, modelo económico e processos e sistemas de
fabrico.

O novo posicionamento na inovação é baseado numa
inovação contínua, colaborativa, adequada a cada cliente, e
focalizada nos problemas. Ao estabelecer uma relação tão
estreita, a empresa consegue manter e defender o seu aces-
so privilegiado ao processo específico de aprendizagem do
cliente, que é o mecanismo que alimenta a ronda seguinte
de inovações para esse cliente.

As posições nas áreas do conhecimento e da inovação
estão, de novo, firmemente alinhadas apoiando a nova
posição de serviço no mercado. Para suportar esta situação,
a empresa teve, de novo, de inovar não só nos seus produ-
tos e serviços, mas também internamente, nos seus proces-
sos e estruturas organizativas. Este, provavelmente, foi o
aspecto mais importante da inovação ocorrida, sobretudo
porque alinhou com e reforçou os outros dois posiciona-
mentos estratégicos.

Um dos resultados da inovação contínua é o facto de per-
mitir realizar vários ajustamentos em várias áreas do rela-
cionamento com o cliente de modo a melhorar os resulta-
dos. Deste modo, o processo de inovação contínua dirige-se
quer aos serviços como aos processos. O processo de apren-
dizagem mútua entre a Buckman e os seus clientes que de-
corre dentro desta dinâmica e o activo criado nesse relacio-
namento gera um desincentivo significativo para os clientes
mudarem de fornecedor.

Conclusões do caso
Uma das chaves de execução da nova estratégia da

Buckman foi a capacidade de partilhar a comunicação e o
conhecimento no conjunto das suas operações globais.

A empresa criou duas inovações estruturais e de processo:
grupos de trabalho globais e grupos de contas também
globais. 

Os grupos de trabalho que atravessam diversas funções
foram criados para gerar confiança, melhorar a comuni-
cação e a troca de informação à escala mundial – não só de
baixo para cima, mas também horizontalmente. Os grupos

O processo de aprendizagem mútua entre a Buckman
e os seus clientes que decorre dentro desta dinâmica

e o activo criado nesse relacionamento gera
um desincentivo significativo para os clientes

mudarem de fornecedor.
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são responsáveis por implementar a estratégia tríplice da
Buckman, dirigindo actividades e gerindo os negócios à
escala global em cada um dos grandes segmentos de mer-
cado.

Por outro lado, os grupos de contas principais aplicam
directamente o conhecimento e a sabedoria prática no sen-
tido de melhorar as operações dos clientes e de obter
retorno da parte deles. Estes grupos são responsáveis por
recolher informação, desenvolver estratégias e coordenar
inovação global e prestação de serviços para clientes especí-
ficos.

O relacionamento da Buckman com a Voith AG, um
fabricante de máquinas e distribuidor alemão, é um bom
exemplo de como o alinhamento estratégico tríplice serve o
propósito de inovação contínua conjunta e focada no
cliente.

Baseada no saber acumulado na área no fabrico de teci-
do de papel7 pela Buckman, a divisão da Voith propôs a
colaboração no desenvolvimento de produtos para uma
máquina revolucionária que produziria tecido de papel de
alta qualidade com poupança significativa nos custos. Em
consequência, a Buckman desenvolveu uma linha de quí-
micos específica para uso nestas máquinas. As duas em-
presas, então, criaram uma parceria formal, designando a
Buckman como fornecedor preferencial deste químico.
Como resultado desta colaboração, a Buckman foi capaz
de inovar e expandir a sua linha de químicos, aumentar as
suas competências em fabrico de tecido de papel e
alargar o seu conhecimento ao mercado do tratamento de
águas.

Implicações deste estudo
O posicionamento em termos de produto e de mercado é

apenas uma parte da estratégia competitiva de uma empre-
sa. As organizações, também, têm de olhar explicitamente e
avaliar os seus posicionamentos nas áreas do conhecimento
e da inovação, colocando as seguintes questões:
1) Estão os três posicionamentos alinhados e reforçam-se

mutuamente? 
2) É cada uma das posições única e superior às dos concor-

rentes?
3) Este posicionamento alinha com as capacidades de que

dispõe?
Mapear os concorrentes na base do posicionamento em

termos de conhecimento e de inovação pode fornecer dados

completamente diferentes do mapeamento tradicional em
termos de produto e de mercado. Organizações que até
podem não parecer ser concorrentes, porque fabricam coisas
diferentes ou vendem para mercados diferentes, tornam-se
concorrentes na área do conhecimento, porque partilham o
mesmo tipo de saber, ou competidores na área da inovação,
porque inovam e aprendem de uma forma similar.

Organizações que até podem não parecer ser
concorrentes, porque fabricam coisas diferentes
ou vendem para mercados diferentes, tornam-se

concorrentes na área do conhecimento,
porque partilham o mesmo tipo de saber,

ou competidores na área da inovação, porque inovam
e aprendem de uma forma similar.

Estes concorrentes «furtivos» podem bem ser as suas
ameaças bem reais. A mudança estratégica não é apenas
alterar a posição de produto e de mercado, mas exige uma
viragem no posicionamento em termos de conhecimento e
de inovação para manter um dado alinhamento estratégico.

Organizações como a Polaroid, que apenas mudavam a
sua posição em termos de produto/mercado, caminharam
para a falência por ignorarem a complexidade escondida
inerente à viragem de posicionamento no saber e na ino-
vação, que, na verdade, é bem mais difícil do que a
mudança de posição no produto/mercado.

Ainda que alterar as três posições ao mesmo tempo não
seja impossível, basear-se numa dada posição facilita a tran-
sição estratégica, reduz o grau de desalinhamento durante
esse período e garante uma maior oportunidade de sucesso.

O alinhamento das três estratégias ocorre no decurso da
sua própria execução. Por exemplo, no caso que vimos, a
Buckman integrou as suas três posições através dos grupos
de contas principais à escala global. O que tornou estes gru-
pos diferentes dos grupos tradicionais de contas de clientes
principais, que apenas fornecem um ponto de contacto
único com o cliente, foi o facto de na Buckman a sua missão
estar directamente ligada à integração e execução dos três
posicionamentos estratégicos.

A vantagem competitiva cada vez mais provém do conhe-
cimento de uma organização e da sua capacidade de inovar
baseada nesse saber. Mas alavancar essa capacidade
requer que a empresa reconheça explicitamente o papel do
saber e da inovação no desenvolvimento da estratégia. As
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organizações têm de desenhar conscienciosamente e desen-
volver as suas estratégias de uma forma que assegure a inte-
gração das três posições estratégicas – produto/mercado,
conhecimento e inovação.

O sucesso e a vantagem competitiva, também, dependem
da habilidade da empresa não só para alinhar essas posições
no início, como para as realinhar sempre que as externali-
dades do mercado o ditem. Isto requer uma monitorização
contínua do panorama competitivo e a alteração do alinha-
mento em função das mudanças no meio envolvente. �
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papel de cozinha e outras aplicações como papel de embrulho fino
e para fins artísticos. (N.T.)

Sloan  4/1/09  7:18 PM  Página 10



JUL/SET 2008 11 O papel dos valores individuais na interação entre indivíduos
e Tecnologia de Informação

A R T I G O S

por Elaine Tavares e Isabel Costa

O papel dos valores individuais na interação
entre indivíduos e Tecnologia de Informação*

RESUMO: Diversas pesquisas na área de gestão de Sistemas de Informação (SI) discutem como a Tecnologia da
Informação (TI) é aceite ou rejeitada pelos indivíduos. Entretanto, a influência dos valores individuais no processo
de assimilação da tecnologia não recebe destaque na literatura. Este artigo apresenta uma reflexão teórica sobre os
valores individuais como uma lente conceitual que pode ser inserida no estudo da interação entre os indivíduos e os
recursos de TI nas organizações. Parte-se da idéia de que os valores individuais condicionam ações nas organiza-
ções e devem assim influenciar a forma pela qual os indivíduos redefinem o uso de artefatos tecnológicos. A cons-
trução social da realidade e a visão do usuário de TI como o agente na utilização da tecnologia são premissas deste
ensaio. São debatidas as idéias de que a estrutura da tecnologia é construída na prática e de que os valores, crenças
e expectativas do indivíduo irão influenciar o uso da TI. São discutidos o conceito de valor, as formas pelas quais os
valores são adquiridos e transformados e a influência dos valores no comportamento humano. Por fim, apresentam-
-se algumas sugestões para identificação dos valores em pesquisas empíricas. 
Palavras-chave: Tecnologia da Informação, Valores Individuais, Construção Social de TI

TITLE: The role of individual values in the interaction between individuals and Information Technology
ABSTRACT: Several researches in information systems management discuss how information technology (IT) is
accepted or rejected by individuals. Nonetheless, the influence of  individual values in the technology assimilation
is underprivileged in the literature. This article presents a theoretical essay about individual values as a conceptu-
al lens to be inserted in studies regarding the interaction of IT and people in organizations. It is based on the
assumption that individual values drive action in organizations and must influence the way users redefine techno-
logical artefacts. The perspectives of the social construction of reality and individual as agents in IT use underlie
this reflection. We discuss the ideas that technology structures are constructed in practice and that values, beliefs
and expectations will influence the use of IT. The concept of values, the way that they are acquired and transformed
and the influence they have over human behaviour are also examined. Finally, we present suggestions for the iden-
tification of values in empirical research. 
Key words: Information Technology, Individual Values, Social Construction of IT

TÍTULO: El papel de los valores individuales en la interacción entre los individuos y la Tecnología de la Información
RESUMEN: Varias investigaciones en el ámbito de la gestión de los Sistemas de Información (SI) analizan cómo la
tecnología de la información (TI) es aceptada o rechazada por los individuos. Mientras tanto, la influencia de los
valores individuales en el proceso de asimilación de la tecnología no recibe cualquier atención en la literatura. Este
artículo presenta una reflexión teórica sobre los valores individuales de como un objetivo conceptual puede ser
incluido en el estudio de la interacción entre las personas y los recursos de TI en las organizaciones. Es la idea de
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disseminação do uso de equipamentos e sistemas
computadorizados nas organizações tem sido extensa
nas últimas décadas, motivada por diversos benefícios

percebidos, geralmente relacionados a ganhos de produtivi-
dade, de competências e de performance organizacional.

O uso extensivo da Tecnologia de Informação (TI) colabo-
ra para a mutação das organizações, gerando importantes
transformações no trabalho, na sua organização e na sua
percepção. A implementação da TI é influenciada por diver-
sos fatores e torna necessário um conjunto de novas com-
petências que permita lidar com sua especificidade (Thiry-
-Cherques e Rodrigues, 2006). 

O impacto da TI sobre o trabalho irá depender da interação
entre os indivíduos e a tecnologia. Diversos estudos foram
realizados com o objetivo de compreender esta interação,
dentre eles os modelos de aceitação de tecnologia baseados
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em Davis (1989) e Davis et al. (1989), o Modelo de
Goodman, Griffith e Fenner (1990) e a Teoria do
Comportamento Planejado de Ajzen (1991). Historicamente,
a tecnologia muitas vezes foi, e ainda é, tratada como uma
força causal determinística de impactos previsíveis (Liker et
al., 1999). O determinismo tecnológico descreve as tecnolo-
gias como artefatos assentados e estáticos que são disponi-
bilizados aos usuários. Esta idéia de estabilidade da tec-
nologia é vencida por pesquisas empíricas que mostram que
as pessoas redefinem e modificam os significados da tec-
nologia, suas propriedades e suas aplicações após esta ter
sido desenvolvida (Wolgar, 1991).

Isso é reconhecer que o papel do usuário de TI não se res-
tringe ao de consumidor passivo dos artefatos tecnológicos.
Ao contrário, é um agente na adoção, no uso e na adap-
tação dos recursos disponíveis, ou seja, ele atua sobre a tec-

que los valores individuales afectan a cada una de las acciones en las organizaciones, y, por tanto, influir en la
manera en que los individuos redefinen el uso de los artefactos tecnológicos. La construcción social de la realidad y
la visión del usuario de TI como un agente en el uso de la tecnología son requisitos previos para esta prueba. Son
debatidas las ideas que la estructura de la tecnología se basa en la práctica y que los valores, creencias y expecta-
tivas de la persona influyen en el uso de las tecnologías de la información. Se examinó el concepto de valor, la forma
en que los valores se adquieren y son transformados y la influencia de los valores en el comportamiento humano.
Por último, se presentan algunas sugerencias para la identificación de los valores en la investigación empírica.
Palabras clave: Tecnología de la Información, Valores Individuales, Construcción Social de TI
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nologia e a redefine sempre que com ela interage. O que se
defende é que, embora a tecnologia possa ter propriedades
materiais e carregar símbolos, sua estrutura só é formada na
prática. A estrutura de uso da tecnologia é construída recur-
sivamente a partir da interação humana regular com certas
propriedades da tecnologia e configura o conjunto de regras
e recursos que moldam esta interação. Esta noção de recur-
sividade é discutida na teoria da estruturação de Giddens
(1984), que enfatiza que a ação é condicionada por estru-
turas culturais existentes e que também estas estruturas são
criadas e recriadas através do processo de ação.

Baseada nas idéias de Giddens, Orlikowski (2000) argu-
menta que sempre coexistirão dois aspectos da tecnologia: a
tecnologia como artefato e a tecnologia na prática. A tec-
nologia é, por um lado, um fenômeno fisicamente organiza-
do no tempo e no espaço. Ela tem propriedades culturais e
materiais que transcendem experiências individuais. Neste
aspecto, a tecnologia pode ser chamada de artefato tec-
nológico. Ao mesmo tempo, o uso da tecnologia envolve
uma ordenação pessoal e uma versão editada do artefato
tecnológico, que é experimentado distintamente por diferen-
tes indivíduos, dependendo do momento e da circunstância.
Este aspecto é denominado pela autora de tecnologia na prá-
tica. Estudar a tecnologia pela lente da prática transfere o
foco de atenção para as estruturas tecnológicas emergentes
da interação entre usuário (agente) e artefato (estrutura).

Essa proposta traz novos desafios ao entendimento do uso
da TI, por ser a tecnologia assimilada por indivíduos dota-
dos de valores, crenças e expectativas, que deverão influen-
ciar seu uso.

Neste estudo, parte-se das premissas de que a tecnologia
é socialmente construída e de que o usuário de TI é um
agente na adoção, no uso e na adaptação dos recursos
disponíveis. Apresenta-se então uma reflexão teórica sobre
os valores individuais como um conceito relevante para a

compreensão da interação entre os indivíduos e a Tecnolo-
gia da Informação nas organizações. 

Entende-se que valores individuais são as crenças que
cada pessoa mantém na busca de definir o que seja «bom»
ou «correto», e que os valores constituem a base pela qual o
indivíduo se comporta e avalia o cotidiano.

A principal motivação para a elaboração desta reflexão é
baseada no fato de que poucas pesquisas sobre TI conside-
ram os valores individuais e temas correlatos como fatores
influentes na assimilação e utilização de tecnologia nas
organizações (Friedman, 1997; Contarello e Sarrica, 2007;
Takatalo et al., 2008). Estas pesquisas normalmente privile-
giam características da própria tecnologia e fatores contin-
genciais, gerando uma compreensão ainda limitada sobre a
interação entre os indivíduos e as TI.

A reflexão teórica desenvolvida está sistematizada da
seguinte forma: a próxima seção  apresenta a tecnologia
como socialmente construída – visão que constitui uma pre-
missa deste artigo; a seção 3 discute a idéia do indivíduo
como agente no uso da TI e sugere também a Teoria da Es-
truturação como uma alternativa teórica para o tipo de pes-
quisa proposto; a seção 4 apresenta o conceito de valor e
sua influência nas ações na organização e, mais especifica-
mente, na utilização da TI. Discute-se ainda sobre as formas
pelas quais os valores são adquiridos e transformados, e
como eles podem ser identificados em pesquisas empíricas.
Finalmente, a última seção apresenta as conclusões desta
reflexão teórica.

A construção social da tecnologia
Historicamente, nos estudos na área da administração da

informação, a tecnologia tem sido tratada como uma força
determinística, de impactos previsíveis. A tecnologia, segun-
do esta perspectiva, é auto-reguladora, devendo sofrer o
mínimo de intervenção humana. O pressuposto é que o tra-
balhador acrescenta vulnerabilidade à produção, e que,
portanto, é melhor que os processos produtivos estejam
baseados exclusivamente na tecnologia (Liker et al., 1999).

Recentemente, assiste-se ao reconhecimento da complexi-
dade da tecnologia e de seu relacionamento com o traba-
lho, que é bi-direcional e dependente de uma série de
fatores contingentes. Percebe-se que a realidade social da

Historicamente, a tecnologia muitas vezes foi,
e ainda é, tratada como uma força causal

determinística de impactos previsíveis.
O determinismo tecnológico descreve as tecnologias

como artefatos assentados e estáticos
que são disponibilizados aos usuários.
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implementação da tecnologia é altamente complexa.
Tecnologias muito distintas são trazidas para configurações
sociais muito diferentes por diversos motivos, podendo gerar
uma ampla gama de efeitos, nem sempre antecipáveis (Liker
et al., 1999).

Qualquer tecnologia tem como função melhorar as con-
dições de vida ou de trabalho, através da utilização de ins-
trumentos, mecanismos ou procedimentos que facilitem a
ação humana. Porém, perante uma nova tecnologia, várias
barreiras de ordem psicológica, social ou moral podem existir
antes da sua aceitação (Almeida, 2002). A implementação
de uma tecnologia muitas vezes implica problemas tais
como: degradação da qualidade de vida das pessoas no
trabalho, ao reduzir a segurança no emprego, aumentar o
estresse e gerar incertezas quanto aos interesses de carreira;
impacto na comunicação informal responsável pela ami-
zade, confiança, auto-respeito e sentimento de pertença ao
grupo; redistribuição indesejada de poder; e perda de
emprego ou de significado para a vida no trabalho (Ramos
e Berry, 2005).

nologias são interpretadas de formas variadas e algumas
vezes conflitantes. Weick mostrou que tecnologias causam
problemas imprevisíveis porque seus processos são, com fre-
qüência, pobremente compreendidos e pelo fato de elas se-
rem constantemente reprojetadas e reinterpretadas no pro-
cesso de implementação e acomodação a contextos sociais
e organizacionais específicos.  

Isso é reconhecer que as pessoas têm um papel ativo na
criação de novas tecnologias e nos seus resultados. A tec-
nologia não atua de forma imperativa: os indivíduos rede-
finem e modificam, durante a prática, os significados das
tecnologias, suas propriedades e suas aplicações, sendo
este, portanto, um processo de construção social. A imple-
mentação de uma tecnologia é, então, apenas um dos está-
gios para a assimilação de um recurso no processo de tra-
balho.

O indivíduo como agente no uso da TI
À medida que as Tecnologias da Informação foram sendo

difundidas nas organizações, um número crescente de
pesquisadores buscou formas alternativas de estudar as
interações dos usuários com os recursos de TI. Dentre essas
novas abordagens de pesquisa na área estão as articulações
feitas a partir das premissas da teoria da estruturação de
Giddens. 

Em diversos artigos publicados entre o final dos anos
1970 e o início dos anos 1980, culminando com a publi-
cação do The Constitution of Society em 1984, o sociólo-
go britânico desenvolveu a teoria da estruturação que tem
também presentes premissas do construtivismo social.

Giddens teve como questão central de pesquisa a relação
entre estrutura e agência, assunto de grande complexidade
na teoria social. Ele analisou esta dualidade a partir da con-
ceituação da estrutura como uma forma dada ou externa.
A estrutura é o que dá forma a vida social, mas não é a
forma em si. A estrutura existe somente e por meio da agên-
cia humana (Giddens, 1989, p. 256). De forma similar, ele
partiu da noção de agência como algo contido no indivíduo.
A agência não se refere à intenção do indivíduo fazer algo,
mas ao fluxo ou padrão de ação das pessoas. Giddens
reformulou a noção de estrutura e de agência, enfatizando
que a ação é condicionada por estruturas culturais existentes

As pessoas têm um papel ativo na criação
de novas tecnologias e nos seus resultados.
A tecnologia não atua de forma imperativa:

os indivíduos redefinem e modificam, durante
a prática, os significados das tecnologias,

suas propriedades e suas aplicações, sendo este,
portanto, um processo de construção social.

Baseados nas idéias de Berger e Luckmann (1966), os
teóricos da construção social propõem que a interação entre
os agentes controla as tecnologias e seus efeitos e que ati-
tudes em relação à tecnologia convergem num sistema
social (Fulk, 1993). Os construtivistas sociais analisam as
interpretações, os interesses sociais e conflitos que moldam
a produção de tecnologia, bem como o seu significado cul-
tural e as interações sociais entre grupos relevantes
(Orkikowski, 2000).

Weick (1990) se baseou nas idéias do construtivismo social
ao discutir a tecnologia como emergente das relações entre
um conjunto heterogêneo de elementos. O autor relacionou
o conceito de tecnologia a um equívoco, uma vez que tec-
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O segundo elemento da teoria da estruturação que é de
interesse desta discussão é o fato desta teoria considerar o
ator social como alguém com capacidade de aprendizado e
reflexão. Os atores sociais aprendem padrões de ação e
interação que se tornam estandardizados ou, através do
tempo, eventualmente se tornam institucionalizados, for-
mando assim as propriedades estruturais da organização.
Estas propriedades estruturais tornam possível e, ao mesmo
tempo, restringem a ação humana, sendo reproduzidas
pelos atores (Pozzenbon e Pinsonneault, 2005). Os padrões
de ação e interação, bem como as propriedades estruturais
decorrentes, estão claramente relacionados com o uso que o
indivíduo fará dos recursos da TI. 

O conceito de estrutura deve ser entendido como um con-
junto de regras e recursos, representados na prática social
recorrente (Giddens, 1979; 1984). Os elementos da tec-
nologia não são sinônimos de estrutura, pois são externos à
ação humana. Somente quando estes elementos são coloca-
dos em uso, rotineiramente podemos dizer que eles estrutu-
ram a ação humana, e desta forma eles implicam em regras
e recursos que constituem a prática social recorrente
(Orlikowski, 2000). 

Assim, embora a tecnologia possa ter propriedades ma-
teriais e carregar símbolos, ela não possui uma estrutura,
pois a estrutura só é formada na prática. Quando o homem
interage regularmente com uma tecnologia, ele se envolve
com as propriedades materiais e simbólicas da tecnologia.
Através da interação repetida, certas propriedades da tec-
nologia vão entrando em processo de estruturação. A práti-
ca social recorrente resultante produz e reproduz uma estru-
tura particular de uso de determinada tecnologia. A estrutu-
ra de uso da tecnologia é construída recursivamente, através
da interação humana regular com propriedades da tecnolo-
gia, e configura então o conjunto de regras e recursos que
moldam esta interação (Orlikowski, 2000).

Esta visão através da prática é mais adequada ao entendi-

e que também estas estruturas são criadas e recriadas
através do processo de ação (Walsham, 2002). 

A teoria da estruturação naturalmente não privilegiou o
estudo das tecnologias. Entretanto, dada sua inserção nas
operações diárias das organizações, e especialmente o
papel das tecnologias de informática na construção da reali-
dade nas organizações contemporâneas, algumas tentativas
vêm sendo feitas para estender as idéias de Giddens às
pesquisas nesta área (Barret e Walsham, 1999; Nicholson e
Sahay, 2001; Walsham e Sahay, 1999; Ngwenyama, 1998;
Olesen e Myers, 1999; Orlikowski, 2000; Maznevski e
Chudoba, 2000; Walsham, 2002). 

Estas pesquisas mostram que o uso da teoria da estrutu-
ração proporciona aos pesquisadores uma abordagem
teórica que ajuda a compreender como acontece a interação
dos usuários com a TI, quais são as implicações desta in-
teração e como se pode tentar lidar com suas conseqüências
intencionais e não intencionais (Pozzenbon e Pinsonneault,
2005). 

Dois elementos discutidos na teoria da estruturação apre-
sentam-se como adequados à idéia defendida nesta pesquisa
de que o usuário de TI é um ator social – alguém que desem-
penha um papel de agente na adoção, no uso e da adap-
tação dos recursos de TI: a noção de dualidade entre estrutu-
ra e agência e a capacidade de aprendizado do ator.

Sobre a dualidade entre estrutura e agência, a teoria da
estruturação trata a estrutura como incorporada na prática,
ou numa série de práticas, de forma recursiva. A ênfase pro-
posta é na construção e na reconstrução da prática social.
Nesta linha, a natureza real da tecnologia e suas conse-
qüências emergem da ação humana (Giddens e Pierson,
1998). A TI é projetada para prover significado, exercitar
poder, legitimar ações e, conseqüentemente, está profunda-
mente envolvida na dualidade da estrutura (Walsham,
2002). A recursividade na interação usuário-tecnologia con-
siste em, na prática recorrente, o usuário moldar a estrutura
da tecnologia, que por sua vez molda seu uso (Orlikowski,
2000). A estrutura da tecnologia não é, então, externa ou
independente da agência humana, mas existe como um
conjunto de regras de comportamento e como habilidade de
explorar recursos, que emerge da interação da pessoa com
a tecnologia (Walsham, 2002). 

A estrutura da tecnologia não é externa
ou independente da agência humana, mas existe
como um conjunto de regras de comportamento

e como habilidade de explorar recursos, que emerge
da interação da pessoa com a tecnologia.
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mento do uso da tecnologia, pois não tem suposições sobre
estabilidade, previsibilidade e completude relativa da tec-
nologia. O foco é nas estruturas que emergem à medida que
as pessoas interagem recorrentemente com quaisquer pro-
priedades da tecnologia que elas tenham em mãos, seja
para construir, aprimorar, modificar ou inventar uma dada
tecnologia (Orlikowski, 2000).

Os modelos de estruturação de tecnologia estudam como
as pessoas fazem uso da tecnologia, colocando este uso
como uma «apropriação» da estrutura presente nas tecnolo-
gias. Esta apropriação ocorre quando as pessoas ativamente
escolhem como as estruturas da tecnologia serão usadas.
DeSanctis e Poole (1994, p. 130) identificaram diferentes
tipos de apropriação, como preservação, substituição, com-
binação, enriquecimento, contraste, imposição, afirmação
ou negação das estruturas provenientes da tecnologia. 

A noção de apropriação capta bem a importância da ação
humana em moldar o uso da tecnologia. Ela, no entanto,
molda a agência humana em termos da interação com as
estruturas incorporadas na tecnologia. Se focalizarmos as
estruturas emergentes, ao invés das incorporadas, uma visão
alternativa sobre o uso da tecnologia é possível – uma visão
que nos permite observar o que os usuários fazem com a
tecnologia, não como uma apropriação, mas como uma
atuação – no sentido de transformar em ação. Assim, ao
invés de começar com a tecnologia e ver como os atores se
apropriam das estruturas incorporadas, esta visão começa
com a ação humana e examina como ela representa as
estruturas emergentes através da interação com a tecnolo-
gia. Concentrar a atenção em como a estrutura é construída
e reconstruída na prática social recorrente mostra que, em-
bora o usuário possa utilizar a tecnologia da forma pela
qual ela foi concebida, ele pode e faz usos diferenciados,
ignorando certas propriedades da tecnologia, trabalhando
de forma a contorná-las, ou criando novas formas que
podem até ser contraditórias com a expectativa do projetor
da tecnologia  (Orlikowski, 2000). 

Do ponto de vista do usuário, uma tecnologia apresenta-se
com um conjunto de propriedades elaboradas por quem a
projetou. Entretanto, como realmente estas propriedades
serão usadas não é inerente à tecnologia, nem fato pré-de-
terminado; irá depender do que as pessoas vão realmente

fazer com elas em circunstâncias particulares. Alguns estu-
dos já mostraram que as pessoas podem, deliberadamente
ou inadvertidamente, usar a tecnologia de forma imprevista.
Seja por erro (percepção reduzida, falha de compreensão,
distração) ou intenção (sabotagem, inércia, inovação),
usuários ignoram, alteram ou desviam-se das propriedades
projetadas da tecnologia. Eles irão adequar ou refazer o
artefato para satisfazer necessidades e interesses pessoais
(Orlikowski, 2000).

Quando as pessoas usam a tecnologia, tomam por base
as propriedades do artefato. No entanto, elas também uti-
lizam capacidades, poderes, conhecimentos, premissas e
expectativas sobre a tecnologia e seu uso, influenciadas tipi-
camente por treinamentos, comunicação e por experiências
anteriores. O usuário considera ainda o contexto institu-
cional que ele vive e em que trabalha e as convenções cul-
turais e sociais associadas. Desta forma, o uso da tecnologia
é estruturado por estas experiências, conhecimentos, signifi-
cados, hábitos, relações de poder, normas e artefatos tec-
nológicos. Esta estruturação gera uma série de regras e
recursos que estruturam o uso da tecnologia no futuro.
Assim, através do tempo, as pessoas constituem e recons-
tituem o uso da tecnologia, gerando novas tecnologias na
prática.

Na ação recorrente, o usuário reconstitui estruturas de
duas formas: por meio do reforço, onde o ator gera essen-
cialmente a mesma estrutura sem mudanças notáveis; e por
meio da transformação, onde os atores geram estruturas
modificadas, com alterações modestas ou substanciais.

O papel dos valores individuais na redefinição do uso da
TI nas organizações é discutido na próxima seção deste ar-
tigo. 

Valores individuais e uso da TI
Diversas pesquisas sobre a assimilação e a utilização de TI

nas organizações já foram propostas na literatura. Dentre os
principais modelos propostos está o Modelo de Aceitação de
Tecnologia (TAM – Technology Acceptance Model), proposto
por Davis, Bagozzi e Warshaw (1989), que vem sendo o
mais utilizado e também adaptado por pesquisas da área de
sistemas da informação. 

Percebe-se, no entanto, que os estudos até então desen-
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volvidos ainda são limitados a tentar explicar o papel do
indivíduo na utilização da TI. Conforme apresentado no item
3 acima, a estrutura da tecnologia é construída recursiva-
mente com a interação humana regular com a tecnologia.
O uso da tecnologia envolve uma ordenação pessoal e uma
versão editada do artefato tecnológico, que é experimenta-
do diferentemente pelos indivíduos.

Esta ordenação naturalmente não diz respeito apenas a
recursos tecnológicos. Um número infindável de ferramentas
permeia a ação dos gestores, que, em última instância, sem-
pre priorizam algum aspecto em prejuízo de outro. Assim,
torna-se imprescindível compreender melhor o impacto dos
valores individuais sobre o que acontece nas organizações
públicas e privadas.

Nas organizações, tarefas são distribuídas e executadas
por pessoas, que levam consigo escalas sociais ou éticas de
valores. Perceber os indivíduos com seus valores, crenças,
sonhos e expectativas – e como agentes ativos da organiza-
ção, é entender que eles serão os verdadeiros instrumentos
de ação, desde o momento em que aceitem e compreen-
dam, a partir de seus valores, a tecnologia como necessária
para a manutenção de certa vantagem ou como instrumen-
to para levar a organização a níveis de maior eficiência e
eficácia (Vieira e Cardoso, 2003).

A importância dos valores individuais como condicio-
nantes das decisões e ações nas organizações é amplamente
reconhecida na área da administração (Cardoso e Vieira,
2004; Chanlat, 1998), mas ainda pouco explorada em
pesquisas sobre a utilização de TI. Entretanto, o indivíduo
que usa a tecnologia é um agente, inserido no contexto da
organização, mas que possui habilidades, valores, crenças e
expectativas, que devem influenciar o uso que ele faz dela. 

A tecnologia na prática pode e é modificada à medida que
a experiência do ator muda em valores, conhecimento,
poder, motivação, tempo e circunstância. Portanto, a tec-
nologia nunca está estabilizada ou completa. A tecnologia
continua a evoluir, a ser modificada, aprimorada, danifica-
da, reconstruída, etc.. Tipicamente, estas mudanças não são
pré-determinadas ou previsíveis, mas implementadas por
pessoas e sofrem influência de fatores competitivos, tec-
nológicos, políticos, culturais e ambientais (Orlikowski,
2000).

Quando a tecnologia não ajuda os indivíduos a atingirem
seus objetivos ou contradizem suas crenças e seus valores,
eles a ignoram, trabalham em paralelo a ela ou a modifi-
cam. Em resumo, o indivíduo irá selecionar, também de
acordo com seus valores, que recursos irá utilizar dentre os
disponíveis e como estes serão empregados. Como exemplo
do uso de recursos de TI condicionado pelos valores, pode-
-se citar o caso de um sistema que tenha por objetivo a cola-
boração entre equipes. Um indivíduo com valores altruístas
irá utilizar este sistema de forma diferente de alguém que
tenha valores mais individualistas.

Para sustentar o argumento de que os valores do indivíduo
influenciam o uso que este faz da TI, é necessário clarificar
o que se entende por valor.

A questão dos valores, embora esteja intimamente ligada
à noção de ética – e a despeito do interesse renovado sobre
o tema – vem tendo tratamento bastante ‘tradicional’ dentro
da literatura organizacional. É comum encontrarmos abor-
dagens voltadas para valores organizacionais como algo
destacado dos indivíduos que compõem a organização,
como podemos inferir das seguintes definições de valores,
tomadas da literatura:
• «princípios ou crenças, organizados hierarquicamente,

relativos a tipos de estrutura ou  modelos de comporta-
mento desejáveis que orientam a vida da empresa e estão
a serviço de interesses individuais, coletivos ou mistos»
(Tamayo e Gondim, 1996, p. 63);

• «justificações e aspirações ideológicas mais generaliza-
das» (Katz e Kahn, 1987, p. 53).
Estas definições apresentam os valores como ligados à

estrutura organizacional e funcionando com um papel ideo-
lógico. Esta visão de valores está bastante distante da noção
de valores como algo inerente à experiência humana, que é
a visão que permeia tanto o senso comum, como a filosofia,
e que é mais adequada às premissas deste artigo.  

Em contraposição à abordagem da literatura organiza-
cional, outras definições de valores são:
• crenças pessoais, especialmente sobre o «bom», o «justo»

e o «belo», que nos impelem à ação, para um particular
tipo de comportamento e de vida (Lewis, 1991);

• valores são condicionantes de nossas percepções, nossas
escolhas e nossa ação no mundo (Kidder, 1994);
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• critérios ou metas que transcendem situações específicas,
que são ordenados por sua importância e que servem
como princípios orientadores da vida dos indivíduos
(Schwartz, 1999).
Como apontado, neste estudo parte-se das premissas de

que a tecnologia é socialmente construída e de que o
usuário de TI é um agente na adoção, no uso e na adap-
tação dos recursos disponíveis. Assim, a noção de valores
afasta-se da preocupação com os valores organizacionais e
dirige o foco de atenção para os aspectos ligados à orien-
tação individual da vida. Assim, neste estudo segue-se a
noção de valores como apresentada nas definições de Lewis,
Kidder e Schwartz, para defini-los como: as crenças que
cada pessoa mantém na busca de definir o que seja bom e
correto, e que constituem a base pela qual o indivíduo se
comporta e avalia o cotidiano.

Os valores estão associados ao fato de o homem ser
orientado por objetivos e buscar atingir a satisfação e evitar
a insatisfação. Ter valores é ser capaz de dar razões que
motivem o comportamento orientado para objetivos em ter-
mos de custos e benefícios. O que está em jogo não é uma
questão de preferências, mas de significados. O principal
papel dos valores reside então na racionalização das ações
(Rescher, 1969).

A adesão de uma pessoa a um determinado valor fará
com que ela se motive a fazer certas coisas e se recuse a
fazer outras, de forma que os valores funcionam como
fatores de estímulo e de constrangimento. Também as ações
que os indivíduos executam nas organizações são, se não
definidas, orientadas por seus valores. A recusa ou a moti-
vação para adesão às demandas da vida organizacional
tem por base os valores do indivíduo. 

Assim, no sistema individual de valores – neste incluídas as
crenças, ideologias e visão do mundo – reside a semente

capaz de transformar a organização em suas práticas coti-
dianas (Vieira e Cardoso, 2003). Na implementação de TI
nas organizações, a questão dos valores se torna especial-
mente relevante, porque esta implementação está normal-
mente relacionada à mudança ou à transformação organi-
zacional. 

Assim, se o objetivo da implementação de TI é a transfor-
mação, não se pode deixar de lado os valores dos indivíduos
que irão utilizar a tecnologia. É preciso avançar no enten-
dimento da identificação dos valores, da sua construção e
reconstrução, para que possam servir de referencial analíti-
co para pesquisas empíricas sobre a utilização de TI.

Para entender como o indivíduo escolhe seus valores,
Lewis (1991) toma por base quatro modelos mentais básicos
e dois modelos mentais sintéticos, que descrevem como o
indivíduo passa a acreditar ou a conhecer algo. Estes mode-
los são expostos no Quadro I abaixo. 

Se o objetivo da implementação de TI
é a transformação, não se pode deixar de lado

os valores dos indivíduos que irão utilizar a tecnologia.
É preciso avançar no entendimento da identificação

dos valores, da sua construção e reconstrução,
para que possam servir de referencial analítico

para pesquisas empíricas sobre a utilização de TI.

Quadro I
Modelos pelos quais o indivíduo acredita ou conhece algo

Fonte: Adaptado de Lewis (1991)

É necessário salientar que os valores estão em constante
transformação no indivíduo e na sociedade. Eis algumas for-
mas de mudança de valores (Rescher, 1969):
• Aquisição ou abandono de valores. Quando uma pessoa

adere a valores a que antes não aderia, podemos dizer
que ela adquiriu valores. Quando ela desiste da adesão
ao valor, dizemos que ela abandonou aquele valor. Esta é
a forma mais radical de mudança de valores. Não se trata
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do grau de adesão, mas ao fato dela aderir ou não a um
valor;

• Redistribuição de valores. Um valor é mais ou menos dis-
tribuído num grupo de acordo com uma maior ou menor
proporção dos membros que tem adesão a ele. Um valor
é redistribuído quando muda sua extensão ou padrão de
distribuição na sociedade;

• Ganho e perda de ênfase de valor. Um valor pode ganhar
ou perder ênfase numa sociedade ou grupo, na medida
em que mudanças no ambiente forçam a sua atenção ou
desatenção; 

• Reescala de valores. Diz respeito à extensão ou intensida-
de da adesão do indivíduo ao valor; 

• Redefinição das áreas de aplicação de um determinado
valor. O valor pode não deixar de existir, mas pode passar
a ser aplicado em outras áreas.
Reconhecido o papel dos valores no uso da TI, explorar a

natureza das associações entre os valores e a utilização da
tecnologia demanda esforço teórico e investigação empírica.

Segundo Rescher (1969), a adesão a um valor pode ser
manifestada de duas formas: pela fala, onde o valor estará
presente no discurso da pessoa; e pelas ações. Um valor
deve orientar então o discurso e a ação.

Como os valores são manifestados na ação e na fala,
podemos buscar identificar os valores por estas duas
direções. Do lado comportamental, a principal ferramenta
para o estudo dos valores é a análise dos padrões de inves-
timentos de recursos, incluindo recursos materiais, tempo,
energia, esforço, tolerância a inconveniências, etc. Do lado
da fala, a principal ferramenta para investigação dos valores
é a análise de conteúdo (Rescher, 1969).

Vieira e Cardoso (2003) salientam, no entanto, que os
valores declarados pelo sujeito podem ser falsos. Os valores
só se tornam concretos e capazes de interagir com o ambi-
ente quando concebidos em ação. Valores declarados
podem, no fundo, ter como objetivo subverter ou confundir
o ponto de vista de quem está tentando perceber determi-
nada ação para inferir juízos de valor, com o objetivo de
realizar novas construções a seu favor. Em última análise,
valores declarados podem corresponder à realidade das
ações de quem os declara, mas precisam ser efetivados em
ação para que aqueles que os percebem possam realmente

verificá-los. Assim, pesquisas que tenham por objetivo a
análise empírica de como os valores influenciam o uso da
tecnologia da informação precisam aferir os valores dos
indivíduos não só pela fala, mas principalmente, a partir das
ações que estes desempenham. 

Ao identificar diferentes tipos de valores é possível recon-
hecer diferentes motivações para a utilização da tecnologia
nas organizações. Entendendo-se a TI como socialmente
construída, deve ser esperado que diferentes interações
usuário-tecnologia resultem em efeitos diversos sobre os sis-
temas e os próprios usuários. 

Não se pretende, por meio das idéias propostas, esgotar
ou mesmo definir os tipos de relações possíveis entre valores
e usos da TI, mas evidenciar que o estudo dos valores apre-
senta-se como perspectiva de pesquisa a ser explorada para
compreensão da utilização e adaptação dos recursos de TI
nas organizações.

Conclusões
Este artigo apresentou uma reflexão teórica sobre os valo-

res individuais como uma lente conceitual para o entendi-
mento da forma pela qual os indivíduos redefinem o uso da
TI nas organizações. 

Foi evidenciada a idéia de que a utilização da tecnologia
é baseada no artefato tecnológico, mas é influenciada por
valores, crenças e expectativas do indivíduo, bem como pelo
contexto institucional no qual ele está inserido.

A noção de que a tecnologia, apesar de ter propriedades
materiais e simbólicas, só tem sua estrutura formada na
prática, é fundamentada na construção social da realidade
e é também uma das premissas para o tipo de pesquisa que
este artigo propõe. Uma vez que a teoria da estruturação
enfatiza que as estruturas são criadas e recriadas através do
processo de ação, apresentamos esta teoria como uma pos-
sibilidade para pesquisas nesta área.

Foi discutido o conceito de valores individuais, que pôde ser

As pesquisas que tenham por objetivo a análise
empírica de como os valores influenciam o uso

da tecnologia da informação precisam aferir os valores
dos indivíduos não só pela fala, mas principalmente,

a partir das ações que estes desempenham. 
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entendido, resumidamente, como crenças que cada pessoa
mantém na busca de definir o que seja «bom» ou «correto», e
que constituem a base pela qual o indivíduo se comporta e
avalia o cotidiano. Os valores funcionam como fatores para
motivação ou para recusa da ação. Do ponto de vista orga-
nizacional, a transformação das práticas cotidianas só pode
se dar pelos sistemas individuais de valores.

De forma a contribuir para o desenvolvimento de
pesquisas empíricas sobre a questão dos valores individuais
na utilização da TI, foi discutido como os valores podem ser
identificados, tendo sido destacada a adequação desta iden-
tificação se dar por meio da ação, e não apenas por meio
do discurso. 

Em resumo, este artigo objetivou apresentar uma alterna-
tiva de pesquisa, complementar às já existentes, para a com-
preensão da adoção, uso e adaptação dos recursos de TI
nas organizações. A visão aqui defendida é que a assimi-
lação dos recursos de TI é estabelecida nas organizações
também em função dos valores individuais. Portanto, valores
individuais constituem um conceito que não pode continuar
sendo menosprezado em pesquisas sobre a interação entre
os indivíduos e a TI nas organizações.

Embora trabalhar com valores seja uma questão com-
plexa, considerando-se as múltiplas percepções que os
indivíduos têm a respeito, avançar no seu estudo como
lente conceitual para o entendimento do uso da TI pode
trazer novas perspectivas sobre o papel do indivíduo como
agente na adoção, no uso e na adaptação dos recursos de
TI. Isso é reconhecer o papel do indivíduo não mais como
usuário passivo, mas como um agente da construção da
tecnologia. �
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As competências funcionais dos líderes
e a eficácia das equipas

RESUMO: Vários modelos teóricos de liderança de equipas têm sido propostos com base na abordagem funcional da
liderança, mas até à data nenhum foi empiricamente testado. O objectivo deste estudo é testar a relevância de um
modelo teórico de liderança funcional, verificando a relação de um conjunto de competências de liderança com a
eficácia das equipas lideradas. Participaram no estudo 84 indivíduos, que foram submetidos a uma prova de lide-
rança de uma equipa de seis elementos na realização de tarefas não estruturadas, as quais requeriam a interde-
pendência de todos os membros. Na análise factorial realizada à grelha de avaliação foram encontrados quatro fac-
tores que se ajustam às quatro competências de liderança do modelo teórico. Estas competências de liderança obser-
vadas nos líderes testados encontravam-se associadas à eficácia das equipas lideradas. 
Palavras-chave: Liderança Funcional de Equipas, Eficácia nas Equipas

TITLE: The leaders’ functional skills and team effectiveness
ABSTRACT: Several theoretical team leadership models have been proposed based on the functional approach of
leadership but until now none of them has been empirically tested. The purpose of this study is to test the impor-
tance of a theoretical model of functional leadership considering the relation between a set of leadership skills and
the effectiveness of the led teams. 84 individuals took part in this study and were submitted to a leadership proof
by a team of six members. This group performed non-structured tasks which would require the interdependence of
all members. In the factorial analysis conducted to the evaluation grid, four factors have been found which adjust
to the four leadership skills suggested in the proposed theoretical model. These leadership skills observed in the
tested leaders are associated with the effectiveness of the led teams.
Key words: Functional Team Leadership, Team Effectiveness

TÍTULO: Las competencias funcionales de los dirigentes y la eficacia de los equipos
RESUMEN: Varios modelos teóricos de los equipos de liderazgo se han propuesto sobre la base de un enfoque fun-
cional de liderazgo, pero hasta ahora ninguno ha sido probado empíricamente. El objetivo de este estudio es poner a
prueba la pertinencia de un modelo teórico de liderazgo funcional, verificando la relación de un conjunto de habili-
dades de liderazgo con la eficacia de los equipos dirigidos. 84 personas participaron en el estudio, y fueran sub-
metidas  a una prueba de liderazgo de un equipo de seis elementos, en la realización de tareas no estructuradas, las
cuales requirian la interdependencia de todos los miembros. En el análisis factorial realizado sobre la escala de eva-
luación se encontraron cuatro factores que se ajustan a las cuatro habilidades de liderazgo del modelo teórico. Estas
habilidades de liderazgo observadas en la prueba de los lideres estaban vinculados a la eficacia de los equipos dirigidos.
Palabras-clave: Equipo de Liderazgo Funcional, Eficacia en los Equipos
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os últimos 15 anos tem-se assistido a um conjunto de
modificações organizacionais na concepção do traba-
lho, as quais têm privilegiado a formação de equipas

envolvidas em sistemas de trabalho mais complexos, em
detrimento de cargos individuais em estruturas funcionais
(Mathieu, Marks e Zaccaro, 2001). Esta tendência organiza-
cional encontra eco na abundante produção científica,
expressa em várias revisões da literatura nas quais se tem
assistido ao deslocar do foco de estudo dos pequenos gru-
pos interpessoais no âmbito da psicologia social, para o es-
tudo de equipas de trabalho no âmbito da psicologia orga-
nizacional (Kozlowski e Ilgen, 2006).

As equipas são definidas como duas ou mais pessoas, que
interagem socialmente, possuindo um ou mais objectivos
comuns, sendo criadas para desempenhar tarefas relevantes
para as organizações, possuindo uma estrutura diferenciada
de papéis e responsabilidades e estando envolvidas num sis-
tema organizacional com fronteiras e ligações num contexto
mais vasto da envolvente da tarefa (Salas, Dickinson, Con-
verse e Tannenbaum, 1992). O desempenho das equipas
corresponde à execução das acções e é aferido na medida
em que a equipa realiza as acções requeridas para ser efi-
caz. A eficácia desse desempenho é aferida na medida em
que o resultado alcançado se ajusta ao resultado esperado
(Essens, Vogelaar, Mylle, Blendell, Paris, Halpin e Baranski,
2005). 

A tarefa exige que os membros se focalizem nas activi-
dades de equipa para atingirem os seus objectivos, obrigan-
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do-os a tomar decisões, criar, inventar e adaptar soluções
para resolver os problemas inerentes à sua realização. Os
processos de equipa são a forma como os membros alinham
os seus recursos para fazerem frente às exigências das tare-
fas (Kozlowski e Ilgen, 2006). É por esta razão que os proces-
sos de equipa constituem factores críticos que capacitam a
eficácia das equipas (Kozlowski, Gully, Nason e Smith,
1999). 

Os modelos de desempenho e eficácia das equipas têm
vindo progressivamente a salientar o papel decisivo dos pro-
cessos de interacção no desempenho e eficácia das equipas
e paralelamente as intervenções nas equipas visando a me-
lhoria do seu desempenho e eficácia têm-se deslocado dos
antecedentes (e.g., a concepção das equipas) para os pro-
cessos de interacção incidindo no treino, no desenvolvimen-
to e na liderança (Essens et al., 2005). De uma forma gené-
rica, a teoria e a investigação, sobretudo em contexto orga-
nizacional, têm sugerido que a liderança é um importante
factor que pode afectar os processos de equipa e os seus
resultados (Kozlowski e Ilgen, 2006).

Hackman e Walton (1986) reviram a generalidade das
correntes teóricas de liderança e consideraram que os mo-
delos decorrentes não conseguiram responder satisfatoria-
mente ao modo como os líderes podem melhorar o desem-
penho e a eficácia grupal, preocupação que é partilhada por
Kozlowski, Gully, McHugh, Salas e Cannon-Bowers (1996a),
quando referem que, «apesar da extensa literatura sobre
liderança nas organizações, torna-se difícil a partir desta
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investigação aplicar prescrições directamente às equipas»
(p. 255). 

No que diz respeito ao papel dos líderes, Komaki, Des-
selles e Bowman (1989) constatam que «pouco se sabe acer-
ca daquilo que os líderes têm de fazer para promover o
desempenho das equipas» (p. 522) e Fleishman, Mumford,
Levin, Korotkin e Hein (1991) consideram que «estas teorias
não produziram as condições suficientes para se criarem
intervenções capazes de promover melhorias tangíveis nos
indivíduos nomeados para posições de liderança (líderes for-
mais)» (p. 246). 

Com efeito, a generalidade das teorias de liderança estão
focalizadas na sua estrutura, identificando dimensões
passíveis de aplicação a diferentes indivíduos, contextos,
tarefas e períodos, e mesmo o modelo dominante da lide-
rança transformacional é pouco específico em relação ao
que efectivamente se passa no processo de liderança (Koz-
lowski, Wathola, Nowakowski, Kim e Botero, 2006).

Uma primeira resposta para este problema pode ser
encontrada na perspectiva da liderança funcional de
McGrath (1962), para o qual a acção dos líderes consiste
nas funções de monitorização que visam prever e detectar
quaisquer sinais de problemas para a equipa e nas funções
de promoção das acções (intervenção) necessárias para os
resolver. Com base nesta perspectiva, Hackman e Walton
(1986) elaboraram um modelo de liderança funcional no
qual as funções de monitorização e intervenção dos líderes
são dirigidas aos problemas susceptíveis de afectar as cinco
condições-chave para a eficácia dos grupos: (1) a clareza da
direcção; (2) a adequação da estrutura grupal; (3) o contex-
to organizacional de apoio; (4) o apoio e assistência aos
processos de grupo; e (5) a disponibilidade dos recursos
materiais adequados. 

Para Fleishman et al. (1991), a liderança constitui também
um fenómeno funcional em virtude do seu foco na definição
e implementação de objectivos, que significam uma forma
prática de resolução de problemas e propõem um modelo

de liderança funcional a partir dos tipos de actividades exigi-
das aos líderes para a resolução desses problemas. Este
modelo compreende quatro dimensões centrais ou supra-
-ordenadas de actividades de liderança que são promovidas
pelos líderes: (1) a busca e estruturação da informação; (2)
a utilização da informação na resolução dos problemas; (3)
a gestão dos recursos humanos; e (4) a gestão de recursos
materiais.

Ao nível das equipas, a liderança funcional constitui um
processo onde o líder é responsável por diagnosticar os
problemas que possam constituir entrave ao alcance dos
objectivos da equipa, gerar e planear as soluções ade-
quadas e implementar essas soluções num contexto social
complexo (Mumford, Zaccaro, Harding, Jacobs e Fleishman,
2000). 

Em sintonia com os novos modelos de desempenho e
eficácia de equipas que sublinham o papel decisivo dos
processos de interacção, Zaccaro, Rittman e Marks (2001)
salientam que a composição da equipa, tal como os cons-
trangimentos contextuais e de recursos, podem mitigar a in-
fluência do líder, encontrando-se muitas vezes fora da sua
zona de influência. Por esta razão propõem um modelo de
liderança funcional, em que a intervenção do líder nas
equipas é dirigida aos processos de interacção relevantes
para a concretização da tarefa, através das funções de lide-
rança propostas por Fleishman et al. (1991). 

Burke, Stagl, Klein, Goodwin, Salas e Halpin (2006a) pro-
põem também um modelo de liderança de equipas que cor-
responde no fundo à actualização do modelo de Hackman
e Walton (1986), no qual associam as funções de liderança
propostas por Fleishman et al. (1991) à garantia das
condições de eficácia das equipas propostas por Hackman
(2002). 

Quatro pressupostos
Atendendo à utilidade prática que resultaria da utilização

destes modelos teóricos (Burke et al., 2006a; Zaccaro et al.,
2001) afigura-se importante testar a sua relevância
epistémica, visto que até à data nenhum dos modelos foi
sujeito a uma validação empírica. Considerando esta lacuna
na investigação, procurámos desenvolver um modelo de li-
derança funcional para indivíduos com responsabilidade de

A teoria e a investigação, sobretudo em contexto
organizacional, têm sugerido que a liderança

é um importante factor que pode afectar
os «processos de equipa» e os seus resultados.
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chefia de equipas em contexto organizacional, com o objec-
tivo de verificar a sua aplicabilidade e conhecer o seu
impacto na eficácia das equipas lideradas obedecendo a um
conjunto de quatro pressupostos. 

O primeiro pressuposto assenta na definição de liderança
das equipas, como processo dinâmico de resolução de pro-
blemas sociais através de um conjunto de respostas genéri-
cas promovidas pelo líder (Burke et al., 2006a). Estas
respostas genéricas correspondem às funções de liderança
de Fleishman et al. (1991) que designámos pelas competên-
cias clarificar a situação (busca e estruturação de informa-
ção), clarificar a estratégia (utilização de informação na
resolução de problemas), coordenação (gestão de recursos
humanos e gestão de recursos materiais), às quais acrescen-
támos uma nova competência de liderança, que designámos
por competência de facilitar a aprendizagem resultante da
importância crescente dos líderes no processo de aprendiza-
gem das equipas (Edmonson, 2003). 

O segundo pressuposto postula que os líderes desempe-
nham estas funções de liderança intervindo ao nível dos pro-
cessos de interacção das equipas no desempenho de tarefas
(Zaccaro et al., 2001). O terceiro pressuposto assume que as
tarefas têm uma natureza episódica composta por fases
(Kozlowski et al., 2006) que designámos por avaliação situa-
cional, estruturação estratégica, envolvimento na acção e re-
flexão. O quarto pressuposto defende que durante as quatro
fases do ciclo de uma tarefa determinados processos de
interacção têm maior preponderância (Marks, Mathieu e
Zaccaro, 2001).

O modelo de liderança funcional proposto
Consideramos que aquando da atribuição de uma nova

tarefa a uma equipa, esta se encontra perante o problema de
a realizar conforme os requisitos e as condições de quem a
atribui, o que constitui um critério de eficácia (Essens et al.,
2005). Uma vez atribuída esta nova tarefa à equipa, inicia-se
a fase da avaliação situacional na qual assumem relevância os
processos de análise de missão e especificação de objectivos a
atingir. A análise da missão constitui a interpretação e avalia-
ção da missão da equipa relativamente à tarefa a executar, ao
contexto onde esta decorre e aos recursos que se encontram
disponíveis para a sua realização (Marks et al., 2001).

Os líderes necessitam de recolher toda a informação rela-
tiva à tarefa que lhes permita clarificar qual é o problema
subjacente, tendo em vista o desenvolvimento de um mode-
lo mental do problema proporcionando aos membros um
adequado entendimento da tarefa, do ambiente onde ope-
ram e como devem responder enquanto equipa (Zacarro et
al., 2001). Esta informação deve ser organizada e interpre-
tada recorrendo a categorias ou esquemas que sirvam de
base à sua memorização, julgamento e inferência (Barsolou,
1983). 

Os líderes promovem o processamento colectivo
de informação, quando encorajam e facilitam
o envolvimento dos membros na identificação

do problema, seu diagnóstico, geração e selecção
de soluções. Este processo necessita de incluir

uma discussão verbal confrontando percepções,
esclarecendo dúvidas para assegurar que todos

os membros têm uma visão partilhada do propósito
e objectivos da equipa.

Os líderes promovem o processamento colectivo de informa-
ção, quando encorajam e facilitam o envolvimento dos mem-
bros na identificação do problema, seu diagnóstico, geração e
selecção de soluções (Kozlowski, Gully, Salas e Cannon-Bowers,
1996b). Este processo necessita de incluir uma discussão verbal
confrontando percepções, esclarecendo dúvidas para assegurar
que todos os membros têm uma visão partilhada do propósito
e objectivos da equipa (Marks et al., 200l).

Através da competência clarificar a situação, os líderes fa-
cilitam na equipa a procura, partilha, discussão e estrutu-
ração da informação, relevante para a resolução da tarefa,
o que conduz à identificação colectiva do problema ou
modelo partilhado da situação. Isso pode ser conseguido
através da reunião preparatória da acção (briefing). 

Nestes briefings, os líderes fomentam de forma estrutura-
da a criação de um modelo partilhado da situação: (1) defi-
nindo a missão ou tarefa; (2) explicando a finalidade ou pro-
pósito da missão; (3) caracterizando os meios disponíveis e
os constrangimentos ou limitações; e (4) certificando-se de
que a informação foi compreendida pelos membros da equi-
pa, i.e., de que há um entendimento colectivo da situação.
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A segunda fase do ciclo de tarefa – a estruturação
estratégica –, visa desenvolver o modo de resolução dessa
tarefa, consubstanciada nos processos de equipa de formu-
lação estratégica e planeamento estimulados pelos líderes
através da competência de clarificar a estratégia. Cannon-
-Bowers, Salas e Converse (1993) consideram que a partici-
pação dos membros das equipas no processo de formulação
e selecção estratégica e no planeamento das actividades,
constitui uma forma adequada para a criação de modelos
mentais partilhados de equipa. 

O planeamento constitui a forma de estruturar a aplicação
de uma estratégia e possibilita a criação de um conjunto de
modelos mentais partilhados (relativos à estratégia, modo de
interacção, equipamentos a utilizar, preferências e com-
petências dos membros), que guiam as suas acções na fase
de execução (Burke, Satgl, Salas, Pierce e Kendal, 2006b).
A estratégia e o planeamento subjacente encontram-se fre-
quentemente associados a um impacto positivo na eficácia e
desempenho das equipas (Janicik e Bartel, 2003; Stout,
Cannon-Bowers, Salas e Milanovich, 1999).

De entre os métodos testados para o desenvolvimento
dos modelos mentais partilhados, destacam-se o treino
cruzado, o treino de interacção, os briefings iniciais de
«pré-acção» e de «pós-acção» perpetrados pelos líderes,
bem como o envolvimento dos subordinados em sessões
estratégicas e de planeamento (Cannon-Bowers et al.,
1993). Uma vez formulada a estratégia e estabelecido o
plano, cabe ao líder a sua clarificação final, cujo objectivo
é a consolidação dos modelos mentais partilhados (Zaccaro
et al., 2001). 

A estruturação estratégica é estimulada pelos líderes atra-
vés da competência de clarificar a estratégia e visa de forma
estruturada a criação de modelos mentais partilhados de ta-
refa, equipa, interacção e equipamento, sendo operacio-
nalizada em forma de reunião pré-acção na qual o líder: (1)
apresenta uma estratégia; (2) encoraja os membros da equi-
pa pedindo sugestões para o desenvolvimento da estratégia
ou de estratégias alternativas; (3) clarifica os papéis, o modo
de interacção e de uso de recursos; (4) integra toda a infor-
mação anterior num plano e comunica-o a toda a equipa; e
(5) testa a compreensão desse plano entre os membros da
equipa, ou seja, verifica a similitude dos modelos mentais.

Para Marks et al. (2001), a fase de envolvimento na
acção tem um cariz marcadamente comportamental, onde
os membros desenvolvem as acções que directamente con-
duzem ao alcance do objectivo da equipa e consideram
que os processos de equipa mais relevantes são a monito-
rização do cumprimento de objectivos e de sistemas, a mo-
nitorização da equipa, o apoio-mútuo entre membros e a
coordenação.

Entre os aspectos centrais da coordenação encontramos: a
integração dos contributos individuais, do ritmo e sequência
das actividades (Cannon-Bowers, Tannenbaum, Salas e
Volpe, 1995); a combinação das diferentes acções e esforços
dos membros e a sincronização sequencial dessas acções
(Kozlowski e Bell, 2003); a actualização da informação rela-
tiva à avaliação da situação e à execução proporcionada
pelo líder aos membros; bem como a informação sobre o
que é expectável no futuro imediato (Kozlowski et al.,
1996a). 

Uma responsabilidade central do líder é aumentar
a eficácia colectiva e uma das formas de o fazer

é exortando os membros a trabalhar esforçadamente
para a equipa. 

Durante a fase da acção, o apoio mútuo ou cooperação
entre membros assume grande importância, processo que é
caracterizado pela contribuição do esforço, do tempo e
recursos individuais para os projectos colectivos, cabendo
aos líderes um papel determinante no desenvolvimento
destes comportamentos de cooperação (De Cremer e
Knippenberg, 2002).

O envolvimento dos membros é crucial para a execução
da tarefa; assim, se os membros acreditarem que a sua
equipa é capaz de alcançar os objectivos e ter sucesso, é
mais provável que se envolvam nas tarefas (Zaccaro, Blair,
Peterson e Zazanis, 1995). Os líderes conseguem aumentar
a motivação das equipas directamente através de algumas
estratégias motivacionais e indirectamente através do seu
planeamento, da coordenação, do envolvimento dos mem-
bros e pelos comportamentos de feedback (Zaccaro et al.,
2001). Uma responsabilidade central do líder é aumentar a
eficácia colectiva (Kane, Zaccaro, Tremble e Masuda, 2002)
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do retorno nos processos de aprendizagem e adaptação das
equipas está bem documentada (Burke et al., 2006b;
Edmondson, 2003). Para além do líder, também esse retorno
que os membros da equipa podem fornecer é um contribu-
to essencial para a aprendizagem da equipa, mas isto só
acontecerá se houver a percepção de que a equipa é um
lugar seguro para tomar riscos interpessoais, ou seja, se os
membros têm confiança de que não serão embaraçados,
rejeitados ou punidos quando expõem o que pensam peran-
te a sua equipa, i.e., se os membros da equipa sentirem
segurança psicológica, sendo o papel dos líderes fundamen-
tal neste processo (Edmondson, 2003).

O líder durante a fase de reflexão actua como promotor
da reflexão da equipa e no âmbito da competência de facili-
tação da aprendizagem deve: (1) promover uma reflexão
relativa à avaliação inicial da situação e à estratégia empre-
endida; (2) promover uma reflexão relativa ao envolvimento
na acção; e (3) sintetizar as lições aprendidas.

Propósito do estudo
Considerando o modelo teórico de liderança proposto,

constitui-se como objectivo central do presente estudo testar
a sua relevância para a análise da eficácia das equipas.
Complementarmente procurámos verificar a adequação do
instrumento de avaliação das competências de liderança
decorrentes do modelo teórico, tornando relevante colocar
as seguintes hipóteses:
• Hipótese 1: A competência de liderança clarificar a situa-

ção está positivamente associada à eficácia da equipa;
• Hipótese 2: A competência de liderança clarificar a estra-

tégia está positivamente associada à eficácia da equipa;
• Hipótese 3: A competência de liderança coordenação está

positivamente associada à eficácia da equipa;
• Hipótese 4: A competência de liderança facilitar a apren-

dizagem está positivamente associada às competências
clarificar a situação, clarificar a estratégia e coordena-
ção.

e uma das formas de o fazer é exortando os membros a tra-
balhar esforçadamente para a equipa. 

Durante a fase de acção, um clima afectivo positivo entre
os membros pode encorajar maior cooperação, maior par-
ticipação, menos conflito e maior coesão (George, 1996).
Relativamente ao conflito intra-grupo, na sua dimensão con-
flito de tarefa, os resultados mostram-no em geral positiva-
mente associado ao desempenho das equipas e à satisfação
dos membros, enquanto o conflito afectivo se relaciona com
efeitos contrários (Mannix e Neale, 2005; Passos e Caetano,
2005). 

Para ajudar as equipas a serem mais eficazes, os líderes
têm de gerir o clima, de maneira a que a resolução do con-
flito cognitivo seja apoiada e que o conflito afectivo seja de-
sencorajado (Zaccaro et al., 2001).

A investigação empírica relativa aos processos de equipa
mais relevantes durante a fase de envolvimento na acção
tem obtido resultados consistentes, embora centrados na
relação de previsão da coordenação no desempenho e na
eficácia das equipas (Marks, DeChurch, Mathieu, Panzer e
Alonso 2005; Marks e Panzer, 2004; Marks, Sabella, Burke
e Zaccaro, 2002). Durante esta fase do ciclo de tarefa, os
líderes actuam como elementos facilitadores dos processos
de interacção de equipa através da competência de coor-
denar e neste âmbito devem: (1) coordenar as actividades
dos outros membros; (2) monitorizar e actualizar a evolução
do desempenho informando a equipa; (3) estimular e pro-
mover a cooperação entre membros assistindo e ajudando
os membros em dificuldade; e (4) promover um clima de
interacção favorável limitando conflitos e estimulando a mo-
tivação utilizando reforços positivos e afirmações estimula-
doras do empenho colectivo.

Assim que se conclui a fase de envolvimento na acção, a
exigência colocada aos recursos dos membros reduz-se e a
equipa transita para a fase da reflexão (Kozlowski et al.,
2006). Esta reflexão de «pós-acção» deve ocorrer no contexto
do desempenho, permitindo que as equipas clarifiquem pro-
blemas de interpretação, refinem estratégias e possam ter
como consequência a elaboração de melhores planos e per-
mitam aos líderes encontrar-se em posição privilegiada para
fornecer o feedback necessário à regulação das equipas
(Tannenbaum, Smith-Jentsch, Behson, 1998). A importância

Para ajudar as equipas a serem mais eficazes,
os líderes têm de gerir o clima, de maneira

a que a resolução do conflito cognitivo seja apoiada
e que o conflito afectivo seja desencorajado.
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Metodologia
• Amostra

Participaram neste estudo 84 indivíduos, pertencendo a
uma organização militar com experiência de chefia de
pequenas equipas (2-5 elementos) com uma média de
idades de 35 anos, tendo como habilitações académicas
médias o 12.º ano. 

Procedimento
Todos os indivíduos realizaram uma prova de liderança

designada por tarefa prática de liderança (TPL) com uma
duração média de 20 minutos, onde chefiaram uma equipa
de seis elementos. As TPL consistem na execução de tarefas
de equipa não estruturadas, i.e., não têm à partida um mo-
delo definido e único para a sua execução, cabendo às
equipas a resolução desse problema, o qual implica a ela-
boração de uma estratégia, conducente à sua realização. As
TPL requerem elevada interdependência dos membros da
equipa, não sendo possível concretizá-las sem o contributo
simultâneo da maioria dos membros da equipa (e.g., a
construção de uma ponte improvisada sobre um curso de
água para que uma equipa de cuidados médicos o possa
atravessar e prestar ajuda a uma população vítima de uma
catástrofe natural, ou desenvolver uma operação de resgate
de um bombeiro preso pelo fogo num andar elevado de um
edifício em chamas). 

Antes do início de cada TPL, os participantes (líderes)
recebem informação da tarefa a desempenhar pela equipa,
nomeadamente qual a razão que leva a que seja necessário
executar essa tarefa e qual a importância da sua realização
num contexto mais vasto (como por exemplo, qual a impor-
tância dessa tarefa para a organização onde esta equipa se
insere), qual o objectivo a alcançar, ou seja, como é que a
tarefa é considerada concluída (qual o seu estado final),
quais os meios disponíveis (a equipa, os materiais, o tempo
máximo disponível e quais os constrangimentos e limitações
que terão de ser respeitados na sua realização). Uma vez
concluída a prova, ou terminado o tempo que lhe foi atribuí-
do, o líder deve proceder a uma reflexão com a equipa rela-
tivamente a todo o processo desde que se iniciou a prova até
à sua conclusão. 

Para a medição da eficácia dos líderes têm sido usados

múltiplos critérios, tais como medidas de moral, satisfação
com o trabalho, absentismo e naturalmente produtividade
dos grupos (Yukl, 1998). Aqui utilizámos um critério com a
maior objectividade possível, que consiste em medir a eficá-
cia dos líderes através da produtividade das equipas lidera-
das, ou seja, averigua-se em que medida as equipas atin-
gem o objectivo final traçado para cada TPL.

Medidas
Competências de liderança funcional. Foi utilizada uma

grelha de observação comportamental das competências de
liderança construída a partir do modelo teórico desenvolvido
compreendendo quatro escalas: (1) clarificar a situação, (2)
clarificar a estratégia, (3) coordenar e (4) facilitar a apren-
dizagem. O instrumento compreende 16 itens (como por
exemplo, «o líder explicou a finalidade da tarefa» ou «o líder
encorajou os membros da equipa a sugerirem estratégias de
resolução») usando uma escala do tipo Likert de 5 pontos,
em que 5 significa que o líder foi «extremamente eficaz», 4
significa «muito eficaz», 3 significa «eficaz», 2 significa
«ligeiramente eficaz» e 1 significa «ineficaz». 

Eficácia da equipa. Foi utilizado um índice de produtivi-
dade das equipas na execução das TPL medido por uma
escala tipo Likert de 5 pontos, reflectindo em que medida o
resultado alcançado com a execução da tarefa se aproxima
do resultado final a atingir conforme inicialmente definido,
em que: 5 significa «o objectivo foi totalmente alcançado,
correspondendo ao cumprimento de 91 a 100% do objecti-
vo»; 4 significa «o objectivo foi globalmente alcançado,
quando a equipa atinge entre 75 a 89% do objectivo»; 3 sig-
nifica «o objectivo foi parcialmente atingido, quando a
equipa alcança entre 50 a 74% do objectivo»; 2 significa «o
objectivo foi alcançado com muitas deficiências, quando a
equipa atinge entre 30 a 49% do objectivo»; e 1 significa «o
objectivo não foi atingido, quando a equipa não alcança
mais de 29% do objectivo». 

Três juízes independentes procederam à observação da
realização da prova e à avaliação das competências dos
líderes e da eficácia das equipas. Os juízes não tinham
conhecimento do design nem da finalidade específica do
estudo. A observação e avaliação basearam-se em grelhas
fornecidas pelos investigadores.
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Resultados 
Em primeiro lugar, procurámos verificar a estrutura facto-

rial do instrumento de avaliação das competências de lide-
rança. Para tal, conduzimos uma análise factorial aos 16
itens do instrumento utilizando o método das componentes
principais com rotação oblimin, com o objectivo de com-
parar os factores empíricos com as dimensões teóricas do
modelo de liderança proposto conforme a Tabela 1.

Obtiveram-se quatro factores com valores próprios
superiores a 1. Uma análise detalhada aos quatro factores
com valores próprios superiores a 1 permite identificar a cor-
respondência entre esses factores e as quatro dimensões
teóricas do modelo de liderança, ou seja, as quatro com-
petências de liderança. Com base nos indicadores com
maior peso em cada factor, construíram-se quatro índices de
competências de liderança. O factor 1 corresponde à com-
petência clarificar a estratégia e integra cinco indicadores
(α=.74), como por exemplo, «o líder verificou se os mem-
bros da equipa entenderam o plano». O factor 2 corres-
ponde à competência de coordenação e integra quatro
indicadores (α=.91), como por exemplo, «o líder monitori-
zou a execução mantendo a equipa informada». O factor 3
corresponde à competência de liderança clarificar a situação e
compreende quatro indicadores (α=.88), como por exemplo,
«o líder definiu correctamente a tarefa da equipa». Por último, o
factor 4 corresponde à competência facilitar a aprendizagem
que integra três indicadores, (α=.86), como por exemplo,
«o líder promoveu uma reflexão na equipa relativamente à
avaliação inicial da situação e à estratégia empreendida». 

Os quatro factores encontrados explicam 73% da variabili-
dade total dos indicadores medidos, constituindo-se como
uma solução aceitável e parcimoniosa (ver Tabela 1, p. 30). 

A Tabela 2, que publicamos a seguir, apresenta as médias,
os desvios-padrão, as correlações e os valores de consistên-
cia interna dos indicadores das dimensões. As quatro com-
petências de liderança (clarificar a situação, clarificar a es-
tratégia, coordenação e facilitar a aprendizagem) encon-
tram-se positivamente correlacionadas com a eficácia das
equipas (ver Tabela 2, p. 31). 

Uma análise detalhada desta tabela permite verificar que
a competência de liderança coordenação se encontra muito
correlacionada (.54, p<.01) com a eficácia das equipas,

sendo essa correlação de (.42, .32 e .31, p<.01) respecti-
vamente para as competências clarificar a estratégia, facili-
tar a aprendizagem e clarificar a situação.

Considerando o carácter exploratório deste estudo, reali-
zámos uma análise de regressão hierárquica procurando
conhecer qual o efeito das competências de liderança na efi-
cácia das equipas. A ordem da entrada das variáveis na
equação de regressão corresponde à sequência lógica que
se pressupõe no modelo da liderança funcional: clarificar a
situação, clarificar a estratégia e coordenar. Tendo em conta
que o líder facilita a aprendizagem grupal promovendo uma
reflexão grupal relativa aos processos e à eficácia obtida
após a execução da tarefa, apenas se pode esperar que o
efeito deste processo se manifeste no desempenho e eficácia
em ciclos de tarefa posteriores, pelo que esta competência
não foi incluída na regressão efectuada. Contudo, como se
pode observar na Tabela 2, a competência facilitar a apren-
dizagem tem uma correlação respectivamente de (.35,
(p<.01 e .24, p<.05) com as competências para clarificar a
estratégia e de coordenação, suportando parcialmente a
hipótese H4 (ver Tabela 3, p. 31).

No primeiro passo do modelo de regressão da Tabela 3,
foram usadas a idade, antiguidade e habilitações como va-
riáveis de controlo. Contudo, não obtivemos qualquer
relação significativa com a variável critério, pelo que foram
excluídas das análises seguintes. Uma vez controlado o
efeito destas variáveis individuais, verificamos que a com-
petência para clarificar a situação explica 10% da variância
da variável critério (eficácia das equipas) e que com a entra-
da das variáveis competência para clarificar a estratégia e
competência de coordenar, essa variância tem incrementos
respectivamente de 12 e 20%, explicando o modelo no total
de 42% da variância da eficácia das equipas, suportando as
hipóteses H1, H2 e H3.

Discussão
O objectivo principal do estudo consistiu em testar a

relevância do modelo teórico de competências de liderança
na eficácia das equipas. Assim, começámos por testar a es-
trutura factorial do instrumento (grelha de avaliação de com-
petências de liderança) que compreendia quatro dimensões
teóricas correspondendo às quatro competências funcionais
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Tabela 1
Análise factorial dos itens do instrumento de avaliação de competências de liderança

Itens Factor
1 

Factor
2 

Factor
3 

Factor
4 

dos líderes (clarificar a situação, clarificar a estratégia, coor-
denação e facilitar a aprendizagem). A análise factorial efec-
tuada permite verificar que a estrutura dos factores obtidos
se ajusta às dimensões teóricas do modelo proposto expli-
cando cerca de 73% da variância total.

A competência de liderança coordenação é aquela que
explica maior variância na eficácia das equipas. Estes resul-
tados encontram-se em linha com outras investigações que
verificaram que a coordenação implicava a eficácia das

equipas (Marks et al., 2005; Marks et al., 2002; Marks e
Panzer, 2004). A competência de liderança clarificar a situa-
ção, é responsável por 10% da variância na eficácia das
equipas lideradas. Estes resultados encontram-se em sinto-
nia com trabalhos que relacionam os briefings de pré-acção
com o desempenho e a eficácia das equipas (Tannenbaum
et al., 1998). Esta competência apresenta uma forte corre-
lação com a competência clarificar a estratégia, não se cor-
relacionando directamente com a competência coordena-
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Tabela 2
Médias, desvios-padrão, correlações e alfas de Cronbach

Variáveis Média DP 1 2 3 4 5

Tabela 3
Eficácia das equipas: regressão hierárquica das competências de liderança

Eficácia das equipas

∆R2 F
R2 F dfs(bloco) (variação)

b
Preditores

ção. De acordo com o proposto nos modelos de liderança
funcional de Burke et al. (2006a), Fleishman et al. (1991),
Zaccaro et al. (2001), a relação entre as competências clari-
ficar a estratégia e clarificar a situação tem plausibilidade,
considerando que a competência de liderança clarificar a
situação cria condições fundamentais para o processo da
formulação estratégica.

A competência clarificar a estratégia é responsável por
13% da variância da variável critério. Com efeito, a estraté-
gia e o planeamento subjacente têm sido responsáveis por
um impacto positivo na eficácia e desempenho das equipas
(Janicik e Bartel, 2003; Stout et al., 1999). 

Os resultados deste estudo suportam genericamente as
hipóteses propostas e assim permitem considerar este mo-
delo teórico de liderança como relevante para a análise da
eficácia das equipas. A amostra utilizada constituída apenas
por militares facilitou o processo laboratorial mas constitui
uma das limitações do presente estudo, onde variáveis como
cultura e estrutura organizacional não foram controladas,
mas que pode ser ultrapassado em estudos futuros com
recurso a amostras contemplando indivíduos de outras orga-
nizações. 

Outra limitação do estudo reside nas características das
tarefas (complexidade, dificuldade e interdependência

Notas: n = 84;  *p<.05,  **p<.01; Foi usada uma escala tipo Likert de 5 pontos para todas as variáveis; os valores
na diagonal são os alfas de Cronbach.
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A competência de liderança coordenação é aquela
que explica maior variância na eficácia das equipas.
Estes resultados encontram-se em linha com outras

investigações que verificaram que a coordenação
implicava a eficácia das equipas.

requerida aos membros), que constituíram as provas de li-
derança, bem como as características dos membros das
equipas que são factores susceptíveis de moderar o impacto
da liderança na eficácia das equipas lideradas (Kozlowski e
Ilgen, 2006). Também as características individuais dos
líderes testados, tais como experiência anterior de chefia,
locus de controlo e auto-eficácia, constituem variáveis cuja
relação com as competências de liderança e impacto na
eficácia das equipas importa analisar em trabalhos futuros. 

O estudo agora realizado constitui o primeiro teste a um
modelo de acordo com a abordagem funcional à liderança
(Burke et al., 2006a; Fleishman et al., 1991; Hackman e
Walton, 1986; Zaccaro et al., 2001), colmatando esta lacu-
na na investigação oferecendo uma razoável verificação
empírica. Os resultados encontrados suscitam a questão da
verificação do potencial deste modelo teórico de liderança
para formação e treino de indivíduos que ocupam posições
de chefia de equipas, aspecto preconizado inicialmente por
Hackman e Walton (1986) aquando da formulação deste
quadro teórico. �
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nos bancos portugueses no PSI20

RESUMO: No modelo de gestão de empresas de capital social estruturado em acções, definido como «financeiro»,
supõe-se que os administradores procuram gerir as organizações no sentido dos interesses de quem lhes paga. Para
tal, quanto menos interesses próprios tiverem nessas organizações, melhor. Está em causa o conceito de inde-
pendência dos administradores, medido aqui pelo número total de acções da própria organização por eles detidas,
presente na maior parte dos códigos de bom governo das sociedades. Este artigo tem como objectivo averiguar se o
conceito de independência dos administradores se observa no sector financeiro em Portugal. Para tal, recorremos à
metodologia de estudos de caso, analisando os três bancos de subscrição pública presentes no PSI20. Os resultados
obtidos indiciam a possibilidade de existência de discricionariedade no comportamento dos gestores-accionistas. Tal
deve-se ao facto de os mesmos serem parte largamente interessada, pelo que será sem grandes hesitações que exe-
cutam políticas conforme às exigências dos accionistas, como sugere a teoria da agência. Como consequência, as
suas decisões não são neutras; elas têm impacto directo na sua riqueza pessoal, o que contraria assim o conceito de
independência defendido neste artigo. 
Palavras-chave: Governabilidade Empresarial, Conselho de Administração, Administradores Independentes, Banca, Índice Bolsista PSI20

TITLE: Independence of Administrators in the banks quoted in the PSI20
ABSTRACT: The financial model of corporate governance assumes that the administrators run organizations accord-
ing to the interests of their stockholders and not according to their individual interests. The main issue that is
emphasized in the codes of best governance practices is the autonomy or independence of administrators, which we
evaluate here as the total number of stocks held by the Board of Directors. Thus, it’s best if their private or individ-
ual interests are minimal in the organization. The main aim of this paper is to analyse if the concept of independence
of administrators is recognizable in the bank sector in Portugal. To achieve our purpose we used case study method-
ology on a sample of three public subscription banks of the Portuguese Stock Index (PSI 20). Our results show that
there is a possibility that managers, that are also shareholders, have a discretionary behaviour. This is due to the
fact that they as an interested party do not hesitate to draw and execute policies according to shareholders
demands, as suggested by agency theory. Consequently, their decision making being far from neutral has a direct
impact on their personal wealth, thus contradicting the concept of independence we support.
Key words: Corporate Governance, Board of Directors, Independent Directors, Bank, Portuguese Stock Index 20

TÍTULO: Independencia de los administradores de los bancos Portugueses en el PSI20
RESUMEN: En el modelo de gestión de empresas de capital social estructurado  en acciones, que se define como
«financiero», parece que los administradores tratan de la gestión de las organizaciones hacia los intereses de quienes
les pagan. Para ello, cuantos menos intereses propios creados en estas organizaciones, mejor. Esta en causa esta el
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conceito de independência dos administradores,
inserido na maioria dos códigos de boas práticas de
governo das sociedades, é a âncora de uma sã gestão

das organizações, tendo por objectivo o bem comum.
Contudo, a evidência empírica aponta para desvios a esta
norma, pelo que este artigo procura averiguar se o conceito
de independência dos administradores se observa no sector
financeiro em Portugal. A partir das teorias sobre o Conselho
de Administração, em especial dos atributos dimensão, com-
posição, diversidade e independência, analisa se existem
potenciais conflitos de interesses que possam interferir com o
bom governo das organizações analisadas.    
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Os resultados deste estudo poderão constituir pistas de
investigação válidas: caso a independência não seja um
valor rigorosamente presente, poder-se-á questionar a
«robustez dos alicerces» do modelo financeiro, tal como o
fazem os defensores de um modelo alternativo – o modelo
pluralista ou dos stakeholders.

Atributos do Conselho de Administração
Qualquer que seja a estrutura formal do Conselho de

Administração de uma sociedade, a função de gestão deve
estar subordinada a uma função de supervisão eficaz e sufi-
cientemente independente. A independência deve ser enten-

concepto de la independencia de los administradores, aquí medido por el número total de acciones que poseen de la
organización, presente en la mayoría de los códigos de buen gobierno corporativo. Este artículo tiene por objeto
examinar si el concepto de independencia de los administradores se observa en el sector financiero en Portugal. Para
ello, utilizamos la metodología de estudio de casos,  analizando los tres bancos de suscripción publica presentes en
el PSI20. Los resultados sugieren la posibilidad de discrecionalidad en la conducta de los directivos-accionistas. Esto
es debido a que son en gran parte interesada, por lo que se ejecutará sin duda mucho que las políticas cumplan con
los requisitos de los accionistas, según lo sugerido por la teoría de la agencia. Como consecuencia de ello, sus deci-
siones no son neutrales, tienen un impacto directo sobre su riqueza personal, lo que contradice el concepto de inde-
pendencia se propugna en este artículo.
Palabras-clave: Gobernalibilidad Empresarial, Consejo de Administración, Administradores Independientes, Banca, Índice Bursátil PSI20
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dida como a ausência de qualquer conflito de interesses
significativo (Comissão Europeia, 2005), proporcionando
ao Conselho de Administração a capacidade de tomar
decisões, tendo em conta a opinião de todos os seus mem-
bros. Logo, o Conselho de Administração pode desen-
volver as suas funções com liberdade de debate, a favor do
conjunto de todas as partes interessadas (Lastra e Sa-
trústegui, 2004). Há um conjunto de atributos que ajudam
a definir a independência de um Conselho de Administra-
ção (Baysinger e Butler, 1985): dimensão; composição; es-
trutura interna e separação de poderes; remuneração dos
membros.

• Dimensão do Conselho de Administração
O número de administradores que compõem o Conselho

de Administração é uma característica relevante, pois
reflecte a capacidade de acompanhamento e controlo das
actividades de gestão (Fama e Jensen, 1983a). Enquanto
aquela capacidade de intervenção pode aumentar com a
inclusão de um membro adicional no Conselho de Admi-
nistração, os benefícios daí advindos podem ser suprimidos
pelos custos em termos de perda de comunicação e da
tomada de decisão associada, em Conselhos de Adminis-
tração muito numerosos (Jensen, 1993). Adicionalmente,
estando a nomeação dos administradores internos e exter-
nos para o Conselho de Administração dependente dos
gestores, parece estar posta em causa a eficiência do con-
trolo exercido pelo Conselho de Administração, por aqueles
poderem, supostamente com mais facilidade, neutralizar os
membros do Conselho de Administração – enraizamento
via Conselho de Administração (Paquerot, 1996; Pichard-
-Stamford, 2000).

Estudos anteriores aos anos 1990 revelam uma relação
positiva entre a dimensão dos Conselho de Administração
e o desempenho das empresas (Pearce e Zahra, 1992);
um elevado número de administradores impressiona os
gestores, logo reduz a influência destes sobre aqueles,
em benefício de uma melhoria na gestão das empresas.
Depois do fim da década de 1980, ao contrário, apoian-
do os seus modelos nos princípios de coesão dos grupos,
os investigadores sublinham as vantagens dos Conselhos
de Administração de pequena dimensão (Bantel e

Jackson, 1989; Brown e Maloney, 1992). Assim, um
grupo grande representa um maior potencial de desacor-
do e de falta de coesão e um risco de desmotivação indi-
vidual, reforçado pelos problemas de coordenação nas
decisões de gestão. Quanto maiores forem os Conselhos
de Administração (superiores a sete ou oito admin-
istradores), maior é o poder individual dos seus membros
(Jensen, 1993; Yermack, 1996) e o seu envolvimento nas
decisões estratégicas mais reduzido (Judge e Zeithaml,
1992).

Por outro lado, a pressão exercida pelos investidores insti-
tucionais para responsabilizarem os administradores, pode
estar na origem da redução da dimensão dos Conselhos de
Administração (Wu, 2006). Ginglinger (2002) considera que
um Conselho de Administração de grande dimensão multi-
plica os conflitos potenciais, a existência de comportamentos
de free-rider e os custos, contribuindo para um retardamento
da tomada de decisão. Assim, parece não haver uma di-
mensão óptima do Conselho de Administração (Godard e
Schatt, 2000).    

• Composição do Conselho de Administração
A composição do Conselho de Administração depende

do estádio de desenvolvimento em que a organização se
encontra e do poder relativo das suas partes interessadas
(Jawahar e McLaughlin, 2001; Lynall et al., 2003). É
geralmente aceite que o Conselho de Administração
ocupa um lugar privilegiado entre os mecanismos discipli-
nares do comportamento dos gestores (Jensen e Meckling,
1976; Fama, 1980; Fama e Jensen, 1983a, 1983b;
Charreaux, 2000), podendo incluir como membros alguns
gestores de topo da própria organização ou recrutados
fora da mesma. Contudo, Jensen (1993) considera que o
Conselho de Administração não cumpre cabalmente
aquele papel, se a sua composição não satisfizer determi-
nados requisitos. 

Um Conselho de Administração de grande dimensão
multiplica os conflitos potenciais, a existência

de comportamentos de «free-rider» e os custos,
contribuindo para um retardamento

da tomada de decisão.
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Administradores internos, externos e independentes
Não basta ser proprietário para se ser administrador.

Cada vez existe maior consciência de que para ser adminis-
trador é necessário deter algumas qualidades, nomeada-
mente conhecimentos de gestão e experiência de empresas,
criatividade, gosto pelo risco, objectividade, independência e
compromisso com a função exercida, qualidade de rela-
cionamento interpessoal e de gestão de conflitos (Romero,
2004).

Na tipologia de Baysinger e Butler (1985), os membros
do Conselho de Administração podem ser recrutados entre
os quadros da organização (administradores internos) ou
no exterior da mesma (administradores externos). Estes últi-
mos, por sua vez, podem ainda ser classificados como
afiliados ou independentes. Consideram-se administrado-
res externos afiliados os que não ocupam o cargo a tempo
inteiro, mas estão associados a outras organizações que
têm, de algum modo, ligações com a organização onde
exercem as suas funções de administrador. São considera-
dos administradores independentes aqueles que não têm
qualquer ligação com a organização, a não ser as que de-
rivam do cargo. Os administradores independentes devem
possuir prestígio, experiência profissional, reputação, bom
relacionamento interpessoal, possuir uma boa rede de
contactos (Mallin, 2003; Gallo, 2005), devendo represen-
tar a proporção do capital flutuante ou disperso (Lastra e
Satrústegui, 2004).  

A presença de administradores independentes no
Conselho de Administração, capazes de contestarem as
decisões de gestão, é considerada como um meio para pro-
teger os interesses dos accionistas e outras partes interes-
sadas (Baysinger e Butler, 1985). Em sociedades com uma
estrutura accionista dispersa, a principal preocupação con-
siste em saber como levar os gestores a prestarem contas
aos accionistas minoritários. Em sociedades com accionistas
que detêm participações de controlo, trata-se principalmente
de garantir que a sociedade seja administrada de uma for-
ma que tome em consideração os interesses dos accionistas
minoritários (Comissão Europeia, 2005).

Supostamente, os administradores internos fornecem in-
formações de grande valor sobre as actividades da orga-
nização (Byrd e Hickman, 1992; Bhagat e Black, 1999),

A presença de administradores independentes,
libertos da influência, quer dos directores

quer dos accionistas, deve assegurar ao Conselho
de Administração uma avaliação objectiva

sobre o modo como a empresa está a ser gerida.

não devendo ser em número muito elevado para não cria-
rem um grupo que possa defender os seus próprios inte-
resses (Lastra e Satrústegui, 2004). A sua presença no
Conselho de Administração é um meio de preservar o
capital humano específico (Williamson, 1985; Castanias e
Helfat, 1992). Os administradores externos devem ser a
maioria (Comissão Europeia, 2005), os quais podem con-
tribuir com o seu prestígio profissional, os seus conheci-
mentos especializados e objectividade na avaliação das
decisões dos gestores (Donham, 1922; Byrd e Hickman,
1992).

A presença de administradores independentes nos
Conselhos de Administração justifica-se em contextos em
que este órgão é tradicionalmente dominado por adminis-
tradores recrutados entre os quadros de pessoal das respec-
tivas empresas. Implicados na gestão corrente, é suposto
que estes últimos sejam pouco propensos para questionarem
a sua própria gestão. Assim, a presença de administradores
independentes, libertos da influência, quer dos directores
quer dos accionistas, deve assegurar ao Conselho de Admi-
nistração uma avaliação objectiva sobre o modo como a
empresa está a ser gerida. A publicitação da composição do
Conselho de Administração e do perfil dos administradores,
no relatório anual de gestão das empresas, visa garantir a
sua independência (Joly e Moingeon, 2001).                     

Critérios de independência dos administradores 
Na sua génese (final do Séc. XIX), a nomeação de admi-

nistradores independentes para o Conselho de Administra-
ção recaía em profissionais de consultoria (contabilidade,
finanças, solicitadoria), membros da família ou fundadores
das empresas, indivíduos com bons contactos com associa-
ções de consumidores ou empresas fornecedoras e indivídu-
os cujo estatuto pudesse contribuir para melhorar a repu-
tação das empresas e atrair investidores (Spira e Bender,
2004).
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Hoje não existe consenso quanto a uma definição única de
independência dos administradores (Brennan e McDermott,
2004), que competências devem possuir ou como devem ser
nomeados (Spira e Bender, 2004). O conceito de inde-
pendência é contingencial e apenas podem ser apontados
alguns critérios de não relação, insertos em códigos de bom
governo das sociedades, que possam mitigar potenciais con-
flitos de interesses. Assim, são reconhecidos como bons
critérios de independência dos administradores (Lastra e
Satrústegui, 2004) os seguintes:          
• não deve haver relações familiares entre os membros do

Conselho de Administração;
• não devem ser membros de mais do que um Conselho de

Administração;
• não devem ter tido uma relação profissional recente com

a empresa; 
• devem ter prestígio profissional. 

Um administrador com prestígio profissional normalmente
leva consigo experiência em algum ou alguns campos do
conhecimento em que teve maior actividade e em diversas
áreas (internacional, financeira, comercial), que serão a ba-
se da sua mais-valia nas intervenções no Conselho de Admi-
nistração ou nas comissões especializadas.

Diversidade e independência dos administradores
O conceito de diversidade, em geral, contempla duas

dimensões (Erhardt et al., 2003):
• uma dimensão observável (ou demográfica) (ex.: género,

idade, raça, etnia);
• uma dimensão não observável (ou cognitiva) (ex.: conheci-

mentos, educação, valores, percepções, amizades, carac-
terísticas pessoais). 
O Conselho de Administração com uma composição mista

de conhecimentos especializados, independência e legitimi-
dade, é potencialmente um eficaz mecanismo de governa-
bilidade empresarial. A eficácia do Conselho de Adminis-
tração depende, essencialmente, da sua composição, em
particular do seu grau de independência em relação aos
gestores (Jensen e Meckling, 1976; Fama, 1980; Fama e
Jensen, 1983a, 1983b; Jensen, 1993). 

Para Fama e Jensen (1983a), os administradores exter-
nos independentes têm uma reputação a defender, o que

É referida a ineficácia dos Conselhos de Administração
caracterizados pela presença de poucos

administradores independentes e pela acumulação
de funções executivas, Direcção-Geral (DG),

e de Controlo, Presidente do Conselho
de Administração (PCA), numa mesma pessoa.

os motiva a controlar as decisões dos gestores e a prote-
gerem os interesses dos accionistas minoritários. Jensen
(1993) insiste sobre a ineficácia dos Conselhos de
Administração caracterizados pela presença de poucos
administradores independentes e pela acumulação de
funções executivas, Direcção-Geral (DG), e de Controlo,
Presidente do Conselho de Administração (PCA), numa
mesma pessoa. Tais Conselhos de Administração são
incapazes de proteger os interesses dos accionistas, pois
são incapazes de disciplinar eficazmente os gestores.
Assim, estes últimos dispõem de uma grande latitude
para iniciarem e implementarem projectos de investimen-
to que lhes sejam directamente favoráveis. Por outras
palavras, na óptica disciplinar, um Conselho de Admi-
nistração de elevada qualidade é caracterizado por uma
fracção elevada de administradores independentes e pela
separação das funções de PCA e DG. Ao invés, num
Conselho de Administração de fraca qualidade predomi-
nam administradores internos ou administradores exter-
nos afiliados e é presidido por uma pessoa que acumula
funções de execução e de controlo (Godard e Schatt,
2005).

Por estas razões, é normalmente sugerido pelos códigos
de boas práticas de governo das sociedades, que a quali-
dade do Conselho de Administração é tanto maior quanto
mais administradores independentes estiverem na sua com-
posição, e que não haja acumulação de funções executivas
e de controlo (Viénot, 1995; 1999; OCDE, 2004; Godard e
Schatt, 2005). A qualidade da vigilância (ou fiscalização) do
Conselho de Administração depende, também, dos incen-
tivos aos seus membros para acompanharem as actividades
de gestão (Byrd e Hickman, 1992). Contudo, parece não
haver uma composição ideal do Conselho de Administração
(Godard e Schatt, 2000).

Assim, do ponto de vista de um governo equilibrado das
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záveis para o sector, constituem um forte indício das práticas
em uso no mesmo.

Metodologia
Seguindo uma estratégia de estudo de casos, o trabalho

de investigação cingiu-se à análise da informação pública
fornecida pelas entidades analisadas. Assim, foram analisa-
dos os relatórios de gestão e contas, os relatórios de gover-
no das sociedades e outra informação disponibilizada nos
sítios Internet, para os anos de 2003, 2004, 2005 e 2006,
dos bancos portugueses que integram o índice bolsista PSI
20: Banco BPI, S.A.; Millenniumbcp, S.A.; BES – Banco Es-
pírito Santo, S.A. 

Análise dos resultados
No período 2003-2006, a dimensão média dos Conse-

lhos de Administração dos bancos da amostra decresceu
(em média, de 16 administradores em 2003 para 13,3
administradores em 2006). O Banco BPI contrariou esta
tendência de contracção da dimensão dos Conselhos de
Administração. Num total de 52 membros, apenas uma mu-
lher fez parte da composição do Conselho de Adminis-
tração. Onze administradores (21,1%) não eram de nacio-
nalidade portuguesa. Detinham acções do próprio banco,
em média, catorze administradores (BPI), vinte administra-
dores (BES), doze administradores (BCP). Apenas um admi-
nistrador executivo não detinha qualquer acção do banco
em que exercia as suas funções.     

O capital social do Millenniumbcp encontrava-se repre-
sentado por 3257,4 milhões de acções com o valor nominal
de 1 euro, nos anos de 2003 e 2004. No ano de 2005 e 2006
era de 3588,3 milhões de acções. Esta diferença deveu-se à
conversão da emissão de valores mobiliários obrigatoria-
mente convertíveis, em 2005. 

O capital social do Banco Espírito Santo encontrava-se
representado por 300 milhões de acções com o valor
nominal de 5 euros cada, nos anos de 2003 a 2005.
Em 2006 o capital social encontrava-se representado por
500 milhões de acções, também com o valor nominal de
5 euros. 

O capital social do Banco BPI era composto por 760 mi-
lhões de acções ordinárias nominativas e escriturais, com o

Em Portugal, a Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários encoraja a inclusão no Conselho
de Administração de um ou mais membros

independentes em relação aos accionistas dominantes.

sociedades, a questão de base é a de assegurar a maxi-
mização do desempenho dos administradores e do órgão
em que se inserem de acordo com o interesse da sociedade
e não de acordo com o seu próprio interesse. Os sistemas
anglo-americanos tratam estes assuntos como problemas de
agência – decorrentes da separação natural entre a proprie-
dade e o controlo da gestão.

Em Portugal, a Comissão do Mercado de Valores Mo-
biliários (CMVM) (Recomendação 5 e Recomendação 6,
2003) encoraja a inclusão no Conselho de Administração de
um ou mais membros independentes em relação aos
accionistas dominantes, cuja função é a de acompanhar e
avaliar de forma contínua a gestão da sociedade
(Recomendação 5-A, 2005), de forma a maximizar a prosse-
cução dos interesses desta sociedade. Para esse efeito, não
são considerados como administradores independentes,
todos aqueles que estejam ligados a interesses específicos na
Sociedade (n.º 9, Capítulo I – Divulgação de informação,
Anexo ao Regulamento da CMVM n.º 7/2001).

Amostra
O sector financeiro português, em Dezembro de 2007,

contava com sete entidades financeiras cotadas em mercado
contínuo (Euronext Lisbon). 

Quatro dessas entidades cotadas eram sociedades de
controlo (holdings); as outras três eram bancos que inte-
gravam o índice PSI20 (Euronext Lisbon Mercado Contínuo):
Banco BPI, BCP Nom (actual Millennium bcp) e BES Nom.
São estas últimas três entidades que constituem a amostra de
conveniência, por serem os únicos bancos cotados na Bolsa
de Valores, autónomos das respectivas sociedades de con-
trolo e que publicitam informação pertinente para o desen-
volvimento deste estudo. 

Dada a forte regulamentação a que este tipo de
sociedades está sujeita e à similaridade de práticas de
gestão que se verifica no sector financeiro, é nossa convicção
que os resultados obtidos, embora não possam ser generali-
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valor nominal de 1 euro cada. Todas as acções destas socie-
dades se encontravam admitidas à negociação no mercado
da Euronext Lisbon. 

Tomando como referência o conceito de independência
definido pela Comissão do Mercado de Valores Mobiliários
(n.º 2, art.º 1.º, Regulamento da CMVM n.º 7/2001 – Go-
verno das Sociedades Cotadas), o Millenniumbcp entende
que todos os membros do seu Conselho de Administração
são administradores independentes (Millennium, 2007). 

O BPI qualifica cinco dos seus administradores como «não-
-independentes». 

O BES entende que, para além dos critérios definidos pela
Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, deve ajuizar
em termos fundamentados, da independência dos seus
administradores perante outras circunstâncias concretas.
Assim, anualmente, e com base num questionário enviado a
cada um dos administradores, o Conselho de Administração
determina quais os que devem ser considerados como inde-
pendentes. No ano de 2006, o BES qualificou seis adminis-
tradores como independentes (BES, 2007). 

No BCP, os administradores reduziram a sua posição
como accionistas, passando de uma fracção de 0,46% do
capital, em 2003, para 0,30% do mesmo, em 2006. No
final deste ano, a valorização da fracção de capital do BCP
detido pelo Conselho de Administração era de cerca de 30,4
milhões de euros, a que correspondeu uma taxa de cresci-
mento médio de 4,6% no período 2003-2006.  

No BES, os administradores reduziram a sua posição
como accionistas directos, passando de uma fracção de
0,42% do capital, em 2003, para 0,33% do mesmo, em

2006. No final deste ano, a valorização da fracção de
capital do BES detido pelo Conselho de Administração era
de cerca de 22,3 milhões de euros, a que correspondeu
uma taxa de crescimento médio de 10,7% no período
2003-2006.

No BPI, os administradores reforçaram a sua posição
como accionistas, passando de uma fracção de 0,47% do
capital, em 2003, para 1,02% do mesmo, em 2006. No
final deste ano, a valorização da fracção de capital do BPI
detido pelo Conselho de Administração era de cerca de 45,6
milhões de euros, a que correspondeu uma taxa de cresci-
mento médio de 63,2% no período 2003-2006.  

Uma análise mais detalhada aos movimentos das
transacções dos títulos dos bancos com os respectivos
administradores mostra que no BCP a taxa de reforço de
dois dos três administradores que reforçaram a sua posição
no capital do banco foi de cerca de 20,0%, enquanto o outro
elemento reforçou a sua posição em cerca de 4,6%. No BES,
a regra foi a venda de acções do próprio banco detidas
pelos administradores, de cerca de 12,3%, com excepção
dos administradores com ligações directas com a família de
controlo. No BPI, o reforço da fracção de capital detido pelos
administradores foi protagonizada por sete dos elementos
que há mais tempo exerciam essas funções no Conselho de
Administração, com uma taxa média de crescimento de
32,3%. 

O desempenho das acções dos três bancos foi crescente.
Em média, a BPI valorizou-se a uma taxa de 26,5% ao ano,
o BCP valorizou 16,5% e o BES atingiu um crescimento de
0,16%. 

Quadro I
Evolução do capital detido pelos Conselhos de Administração

Legendas: M = Milhões; ME = Milhões de euros
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Como consequência, observa-se que os administradores-
-accionistas são parte interessada nos resultados das suas
tomadas de decisão, tendo muitos deles reforçado a sua
posição de posse no capital das organizações que adminis-
tram.  

Conclusões
O conceito de independência dos administradores está

longe de uma definição unanimemente aceite. Os critérios
para tornar este conceito operacional são múltiplos. Mudam
com o enquadramento jurídico-legal e com o meio cultural
envolvente. Contudo, os resultados analisados dos três ban-
cos cotados no mercado de valores em Portugal, indiciam a
possibilidade de existência de discricionariedade no com-
portamento dos gestores-accionistas. Tal, deve-se ao facto
de os mesmos serem parte largamente interessada, pelo
que, será sem grandes hesitações que executam políticas
conformes às exigências dos accionistas, como sugere a teo-
ria da agência. Como consequência, as suas decisões não
são neutras; elas têm impacto directo na sua riqueza pes-
soal, o que contraria, assim, o conceito de independência
defendido neste artigo.

Uma possível pista para investigação futura assenta na
análise do conteúdo dos relatórios de Corporate Governan-
ce, de publicação obrigatória pelas empresas cotadas no
PSI20. Estes dispõem de uma estrutura de informação míni-
ma, pelo que é possível contrastar o relato efectuado ao
mercado pelos diversos sectores de actividade. Ou seja, jus-
tifica-se a necessidade de mais estudos empíricos sobre esta
temática. �
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As motivações no trabalho voluntário
RESUMO: Este artigo revê e discute a literatura sobre as motivações dos voluntários para doarem o seu tempo às
Organizações Não-Governamentais (ONG). Quanto melhor uma organização conhecer os voluntários, mais essa orga-
nização poderá ir de encontro às necessidades e expectativas desses mesmos indivíduos. Por isso, compreender as
motivações que podem levar um indivíduo a doar o seu tempo a uma determinada organização é relevante na gestão
das ONG. Primeiro, o artigo discute o estado da arte do voluntariado formal e as motivações dos voluntários não diri-
gentes. Apresenta-se uma pesquisa a bases de dados bibliográficas, que inclui revistas especializadas na investi-
gação de voluntariado. Depois, o artigo mostra e compara os diferentes tipos de motivações associadas ao trabalho
voluntário e propõe uma tipologia que agrupa as motivações dos voluntários em quatro tipos: altruísmo, pertença,
ego e reconhecimento social e aprendizagem e desenvolvimento. Por fim, efectua-se uma análise que indica três
lacunas na literatura das motivações dos voluntários que justificam investigação adicional: a omissão de diferenças
entre as motivações relacionadas com a «atracção» versus a «retenção» dos voluntários; a focalização das investi-
gações no contexto norte-americano e australiano; e a ausência de análises comparativas que relacionem as moti-
vações por tipos de ONG. 
Palavras-chave: Motivações, Voluntários, ONG, Organizações Não Governamentais

TITLE: Motivations in volunteer work
ABSTRACT: This research intends to critically review and discuss literature about volunteers’ motivations to donate
their time to NGO’s. The more an organization knows its volunteers, the better this organisation will be able to meet
the needs and expectations of these individuals. Therefore, to understand motivations that can make individuals
donate their time to a certain organisation is an important issue for NGO’s management. Firstly, this paper exam-
ines the state-of-the-art in formal voluntarism and the motivations associated with the work of direct service vol-
unteers. We illustrate the results of an analysis conducted in bibliographical databases that include specialised
journals in voluntarism research. This discussion is followed by a presentation of a typology that organises differ-
ent volunteers’ motivations in four groups: altruism, belonging, ego and social recognition and learning and devel-
opment. Finally, three gaps in the literature of volunteers’ motivations that can justify additional research are iden-
tified: omission of differences between motivations related with volunteers’ ‘attraction’ versus ‘retention’; focus of
the investigations in North American and Australian contexts; and absence of comparative analyses that relate
motivations by NGO types.
Key words: Motivations, Volunteers, NGO’s, Non Governmental Organisations

TÍTULO: Las motivaciones en el trabajo voluntario
RESUMEN: Este trabajo revisa y discute la literatura sobre las motivaciones de los voluntarios que donan su tiempo
a las organizaciones no gubernamentales. Cuanto mejor una organización conoce a sus voluntarios, más esta orga-
nización puede ir más allá para satisfacer las necesidades y expectativas de estas personas. Por lo tanto, la com-
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e acordo com Shin e Kleiner (2003), voluntário é um
indivíduo que oferece o seu serviço a uma determina-
da organização, sem esperar uma compensação mo-

netária, serviço que origina benefícios ao próprio indivíduo
e a terceiros. De acordo com a Organização das Nações
Unidas (UN, 2001) a actividade voluntária não inclui bene-
fícios financeiros, é levada a cabo atendendo à livre e
espontânea vontade de cada um dos indivíduos e traz van-
tagens a terceiros, bem como ao próprio voluntário. 

O voluntariado não é um fenómeno recente (Wilson e
Pimm, 1996). Por um lado, muitas organizações dependem,
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desde há muito tempo, de trabalho voluntário. Por outro
lado, muitas pessoas já dedicaram ou dedicam algum do
seu tempo livre a alguma causa voluntária. Por exemplo,
Wilson e Pimm (1996) mostram que na Grã-Bretanha cerca
de 39% da população adulta já esteve envolvida em alguma
actividade de voluntariado. Nos EUA estes valores atingem
os 50% (Wilson e Pimm, 1996), embora em Espanha ape-
nas representem 5% (Beerli, Díaz e Martín, 2004). Em
Portugal, Franco, Sokolowski, Hairel e Salamon, (2005)
mostram que a sociedade civil (onde se incluem as
Organizações Não-Governamentais, ONG) envolve quase

prensión de las motivaciones que pueden llevar una persona para donar su tiempo a una organización en particular
es relevante en la gestión de las organizaciones no gubernamentales (ONG’s). En primer lugar, el artículo describe el
estado del arte del voluntariado formal  y las motivaciones de los voluntarios no dirigentes. Se presenta una búsque-
da de bases de datos bibliográficas, que incluye revistas especializadas en la investigación sobre el voluntariado.
A continuación, el artículo describe y compara los diferentes tipos de motivaciones relacionadas con el trabajo volun-
tario y propone una tipología que agrupa a las motivaciones de los voluntarios en cuatro categorías: el altruismo, la
pertenencia, ego y el reconocimiento social y el aprendizaje y el desarrollo. Por último, un análisis que indica que
tres lagunas en la literatura de la motivación de los voluntarios para justificar una investigación más a fondo: la
omisión de las diferencias entre las motivaciones relacionadas con la “atracción” versus la “retención” de los vo-
luntarios, el enfoque de las investigaciones en el contexto América del Norte y Australia, y la ausencia de análisis
comparativas que relacionen las motivaciones por tipos de ONG’s.
Palabras clave: Motivación, Voluntarios, Las ONG’s, Organizaciones No Gubernamentales
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um quarto de milhão de trabalhadores equivalentes a tempo
inteiro1, dos quais cerca de 70% em posições remuneradas
e os restantes 30% como voluntários. De acordo com estes
autores, estes números representam cerca de 4,2% da popu-
lação activa portuguesa e cerca de 5% do emprego não
agrícola2.

Este trabalho revê e discute a literatura sobre as moti-
vações dos voluntários para doarem o seu tempo às ONG,
o que tem interesse para a sua gestão. Quanto melhor uma
organização conhecer os seus voluntários, mais poderá ir de
encontro às necessidades e expectativas desses mesmos indi-
víduos. Por isso, compreender as motivações que podem
levar um indivíduo a doar o seu tempo a uma determinada
organização e a manter-se nessa mesma organização é
matéria relevante na gestão das ONG.

De acordo com Jäger, Schmidt e Beyes (2007), existem
pelo menos quatro áreas consideradas importantes para o
voluntariado: as características demográficas do fenómeno
de voluntariado que podem incluir a distribuição geográfica,
o estatuto social, a educação e/ou a personalidade dos vo-
luntários; as motivações que conduzem ao voluntariado; o
comportamento dos voluntários na organização; e as reco-
mendações para uma gestão efectiva de voluntários, sendo
que estas duas últimas áreas são as menos exploradas.
Neste trabalho, decidimos usar as quatro áreas referidas e
desenvolver uma investigação que discute as motivações
associadas ao trabalho voluntário, estruturando a discussão
em duas análises subsequentes que relacionamos: primeiro,
discutimos as motivações dos indivíduos em geral e depois
focalizamos a discussão no contexto do trabalho voluntário
em ONG. 

De acordo com Parboteeah, Cullenb e Lim (2004), o vo-
luntariado pode ser distinguido em informal e formal. O vo-
luntariado informal inclui comportamentos como por exem-
plo ajudar os vizinhos ou idosos. O voluntariado formal
caracteriza-se por comportamentos semelhantes, mas que
se enquadram no âmbito de uma organização. 

Neste trabalho focamos o voluntariado formal e estrutura-

do. Este tipo de voluntariado é identificado como uma activi-
dade que ocorre em organizações não lucrativas e traz
benefícios para a comunidade onde se insere e para o
próprio voluntário, é levado a cabo por voluntários que não
sofrem nenhum tipo de pressão e que não recebem qualquer
tipo de pagamento ou apoio financeiro (Soupourmas e
Ironmonger, 2001). O voluntariado formal é mais susceptí-
vel de ser investigado e utilizado pelas organizações (Parbo-
teeah, Cullenb e Lim, 2004).

Importa também distinguir o voluntariado dirigente e o
não dirigente, que têm características distintas (Bussell e
Forbes, 2002; Delicado, Almeida e Ferrão, 2002; Inglis e
Cleave, 2006). O voluntariado dirigente executa tarefas de
gestão, enquanto o não dirigente executa actividades
rotineiras e tem um contacto mais próximo ou directo com o
público-alvo da ONG beneficiária (Delicado, Almeida e
Ferrão, 2002). O nosso trabalho analisa as motivações do
voluntariado não dirigente já que estes são em maior
número, por exemplo no trabalho de Delicado, Almeida e
Ferrão (2002) verifica-se que as organizações acolhem cerca
de três vezes mais voluntários não dirigentes. 

Teorias motivacionais, valores e personalidade
A motivação é um processo psicológico complexo que

resulta de uma interacção entre o indivíduo e o ambiente
que o rodeia (Latham e Pinder, 2005). A motivação para o
trabalho é um conjunto de forças «energéticas» que fazem
com que um indivíduo inicie um comportamento relaciona-
do com o trabalho e determine a sua forma, direcção, inten-
sidade e duração (Lathan e Pinder, 2005).

Vários são os factores que podem ter influência sobre as
motivações (Pittman e Heller, 1987), sendo que nesta análise
destacaremos as necessidades, os traços de personalidade,
os valores e o contexto. Este último elemento ocupará um
lugar de especial destaque dada a sua importância directa
para as motivações e também a sua influência nas necessi-
dades e valores (Lathan e Pinder, 2005).

As necessidades servem de guia para certo comportamen-
to num determinado contexto de trabalho. Muitos autores
argumentam que o significado da teoria de Maslow (1943,
1987)3 é largamente aceite neste contexto, ou seja as neces-
sidades fisiológicas são consideradas para a tomada de

Os voluntários em Portugal representam cerca de 4,2%
da população activa portuguesa e cerca de 5%

do emprego não agrícola.
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decisões no que diz respeito ao espaço e condições físicas de
trabalho; as de segurança em termos de práticas de traba-
lho; as de pertença no que diz respeito a equipas de traba-
lho coesas; as de estima são relativas à responsabilidade e
ao reconhecimento; e finalmente as de auto-actualização
são consideradas em termos de criatividade e desafios de
trabalho (Lathan e Pinder, 2005).

A personalidade é considerada como elemento primário
de previsão das motivações. De facto, a investigação mostra
que os traços da personalidade influenciam a procura e
escolha de determinado emprego, bem como o desempe-
nho e a satisfação (Schmitt, Cortina, Ingerick e Wiechmann,
2003).

Os valores têm as suas raízes nas necessidades e são uma
base fundamental para a definição de metas (Lathan e
Pinder, 2005). Os valores são similares às necessidades na
sua capacidade de dirigir e suster um comportamento, no
entanto as necessidades são internas e os valores são
adquiridos através da experiência e da cognição (Lathan e
Pinder, 2005). Os valores influenciam comportamentos
porque são normativas usadas para julgar e escolher entre
comportamentos alternativos (Locke e Henne, 1986). De
acordo com estes autores, os valores são inerentes à maior
parte das teorias sobre motivações de trabalho. 

Como resultado do fenómeno globalização, os valores
têm sido estudados dentro do contexto cultural de cada indi-
víduo e de cada local de trabalho (Lathan e Pinder, 2005).
De acordo com Steers e Sanchez-Runde (2005), a cultura
nacional determina conjuntos de factores influenciadores
das motivações: as crenças pessoais, necessidades e valores;
as normas acerca da ética de trabalho, tolerância e contro-
lo; os factores ambientais como educação, experiências soci-
ais, prosperidade económica ou sistema legal. Baseado nes-
te modelo conceptual, os autores concluem que todos estes
factores podem influenciar os níveis de motivação para o
trabalho. 

Erez e Earley (1993), inspirados em Hofstede (1980),
desenvolveram um modelo baseado em duas dimensões,
frequentemente usado para caracterizar culturas nacionais:
colectivismo versus individualismo e distância do poder. Os
princípios que servem de base para as motivações e recom-
pensas são: identificar as características culturais de um país

atendendo às dimensões mencionadas; compreender o indi-
víduo e os valores culturais que representa; e compreender
as várias práticas de gestão.

Os motivos reflectem, então, as influências mencionadas
anteriormente, sendo que foram identificados, na literatura
relativa ao voluntariado, diferentes tipos de motivações
(Carlo, Okun, Knight e Guzman, 2005) como analisamos a
seguir.

Motivações para o voluntariado
A extensa literatura existente acerca do comportamento de

indivíduos profissionalizados nas organizações não pode ser
generalizada e aplicada a indivíduos voluntários porque
existem diferenças importantes entre estes dois grupos de
trabalhadores. Uma das principais diferenças está, exacta-
mente, nas motivações (Cnaan e Cascio, 1998; Mesch,
Tschirhart, Perry e Lee, 1998). Outras diferenças importantes
entre elementos profissionalizados e voluntários, de acordo
com Cnaan e Cascio (1998), incluem: as questões mone-
tárias; o tempo disponibilizado – apenas algumas horas por
semana pelos voluntários; a afiliação dos voluntários a mais
do que uma organização; a fraca dependência dos volun-
tários, nomeadamente em termos económicos e regalias
sociais; o recrutamento dos voluntários que tende a ser infor-
mal; as normas e os valores das organizações nem sempre
são aceites pelos voluntários e a relutância das organizações
em avaliarem o trabalho dos voluntários, já que pode pare-
cer que estão a questionar a dedicação do voluntário.

Mas, quais são então as motivações dos voluntários?
Porque se envolvem os indivíduos com as ONG, oferecendo
o seu trabalho? As motivações oriundas de estudos sobre
indivíduos profissionalizados referidas anteriormente repre-
sentam alicerces importantes e indispensáveis para a com-
preensão das motivações na área do voluntariado. Contudo,
várias questões distinguem a natureza do trabalho efectua-
do em regime de voluntariado. 

Em primeiro lugar, as recompensas associadas ao traba-
lho são completamente diferentes. Para a maior parte das
pessoas, as recompensas financeiras são críticas para a sua
qualidade de vida e para a sua sobrevivência. Contudo, o
voluntário pode renunciar a esta forma de recompensa
(Brudney e Kellough, 2000), exigindo da gestão das ONG
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meros entre os anos 2000 e 2007. Os resultados revelaram
apenas 20 artigos com potencial interesse para este traba-
lho. Uma análise fina do abstract de cada um desses artigos
mostrou que apenas seis se relacionavam com motivações
do trabalho voluntário e, por isso, foram usados na investi-
gação. O Quadro I sintetiza os resultados da pesquisa às
bases de dados, bem como da revisão de literatura efectua-
da (ver Quadro I, p. 48).

Clary, Snyder, Ridge, Copeland, Stukas, Haugen e Miene
(1998) seguem uma perspectiva funcionalista da motivação
e dividem as motivações de acordo com as suas funções:
função de valores, ou seja, oportunidades para o voluntário
expressar os seus próprios valores, altruísmo e humanismo;
função de compreensão, i.e., a oportunidade para aprender
e exercitar o seu conhecimento e habilidades; função social,
oportunidade de estar com amigos ou fazer novos amigos;
função de benefícios, relacionada com a carreira profissio-
nal que pode ser obtida através do trabalho voluntário; e,
finalmente, função de oportunidades de auto-estima e ego. 

Esta é talvez uma das categorizações mais completas que
aparece na literatura. O Quadro I mostra que a literatura
inclui estudos efectuados num único tipo de ONG ou em
vários. As ONG ligadas ao desporto, à arte e ao ambiente
constituem a maioria. Algumas investigações debruçam-se
sobre determinado público específico ou sobre uma deter-
minada região, em detrimento do tipo de ONG. Por fim, a
literatura apresenta vários tipos de metodologias utilizadas
nas investigações que incluem, por exemplo, as entrevistas,
os questionários, as análises estatísticas e econométricas,
etc. (ver, de novo, Quadro I).

A análise efectuada confirma que existem motivações que
se repetem nos diferentes estudos como «ajudar os outros»
(Soupourmas e Ironmongerr; 2002; Holmberg e Söderlung,
2005) ou a «ocupação de tempo livre» (Yavas e Riecken,
1997; Prouteau e Wolff, 2007), mas existem também moti-
vações que, por serem tão específicas de um determinado
contexto ou organização, são únicas. Por exemplo, «partilhar
a cultura chinesa» (Wittek, 2004) ou o «interesse em arte,
ciência e história natural» (Edwards, 2005). Os pontos co-
muns existentes entre os diversos estudos foram o ponto de
partida para uma análise que serviu de base à construção
do Quadro II (ver p. 49).

técnicas mais centradas na compreensão da motivação e dos
benefícios associados a este trabalho (Wilson e Pimm, 1996).
Estes autores consideram que a «vida útil» de um voluntário
pode ser limitada por um propósito, por uma organização
específica ou por um determinado período de tempo. 

A «vida útil» de um voluntário pode ser limitada
por um propósito, por uma organização específica

ou por um determinado período de tempo.

De acordo com Kotler (1975), os voluntários apenas
querem que o seu trabalho seja apreciado. Wilson (2000)
argumenta que o desejo de apreciação e de reconhecimen-
to do trabalho está associado, tal como vimos no ponto
anterior, aos níveis superiores da pirâmide de necessidades
de Maslow (1943, 1987), i.e., às necessidades de reconhe-
cimento social e de auto-realização ou aos factores de moti-
vação segundo a teoria da higiene-motivação de Herzberg,
Mausner e Snyderman (1959).

Se as motivações dos voluntários têm este tipo de enquadra-
mento, será que podemos esperar deste grupo um maior en-
volvimento no trabalho e em consequência um melhor desem-
penho face aos empregados tidos como regulares? O altruís-
mo, na força de trabalho voluntária, não é falso nem pode ser
esquecido. No entanto, muitas vezes pode ser artificial e podem
existir motivações distintas por trás desta força de trabalho
(Wilson e Pimm, 1996; Jäger, Schmidt e Beyes, 2007).

Pesquisa
Efectuámos uma revisão à literatura sobre as motivações

para o trabalho voluntário não dirigente. O Quadro I apre-
senta a síntese da nossa análise aos diferentes tipos de moti-
vações referidas na literatura. É importante notar que o con-
junto de publicações identificadas e analisadas, e que serviu
de base a esta síntese, tem um carácter multidisciplinar.
Efectuámos ainda uma pesquisa a bases de dados biblio-
gráficas, que incluiu as revistas científicas especializadas no
estudo do voluntariado, nomeadamente Nonprofit and
Voluntary Sector Quartely, Voluntas, Nonprofit Management
and Leadership, International Journal of Nonprofit e Voluntary
Sector Marketing. A pesquisa usou a palavra-chave motiva-
tions (no título e no corpo do texto) e cobriu todos os nú-
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Quadro I
Investigação sobre as motivações do voluntariado

Fonte: Elaboração própria
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Quadro II
Os principais tipos de motivações do voluntariado

Fonte: Elaboração própria

O Quadro II mostra a análise que fizemos aos vários
estudos referidos no Quadro I, com o objectivo de agru-
par as motivações nas categorias e tipos que mostram os
factores mais relevantes das motivações. A análise eviden-
cia quatro categorias: o altruísmo, a pertença, o ego e
reconhecimento social e a aprendizagem e desenvolvi-
mento. A primeira categoria emerge naturalmente da li-

teratura, já que é um dos aspectos mais referidos. As
restantes categorias são inspiradas na teoria de Maslow
(1943, 1987). De notar que as categorias não são es-
tanques. Podem existir situações que aludam simultanea-
mente a mais do que uma das categorias motivacionais.
O Quadro II evidencia isso, ao colocar a tracejado as fron-
teiras entre as categorias.
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Motivos relacionados com «ajudar os outros» (Cavalier,
2006), o «sentido de missão» (Vitner, Shalom e Yodfat, 2005)
ou a vontade de «fazer algo que valha a pena» (Soupourmas
e Ironmonger, 2001), são alguns exemplos das motivações
que incluímos na categoria altruísmo. «Ajudar o hospital»
pode ser motivado por altruísmo ou por busca de contacto
social, pelo que também pode ser incluída na categoria de
pertença.

A categoria pertença inclui elementos como o fazer
novos amigos, conhecer pessoas (Anderson e Shaw, 1999)
ou ser bem aceite na comunidade (Holmberg e Söderlung,
2004; Edwards, 2005). Devemos referir que, por exemplo,
«pertencer a um clube» pode ser, simultaneamente, uma
motivação que faz parte desta categoria, se ao pertencer ao
clube o voluntário procura o convívio, como pode ser incluí-
da na categoria ego e reconhecimento social, se a inclusão
no clube procura o estatuto ou o reconhecimento social.

Finalmente, muitos indivíduos consideram que o volunta-
riado poderá ter impacto positivo na sua aprendizagem,
enriquecimento pessoal e alargamento de horizontes
(Trogdon, 2005). Estes indivíduos consideram que estas são
as razões mais importantes que justificam a doação do seu
tempo, e que agrupamos na categoria aprendizagem e
desenvolvimento. Dois exemplos finais de dualidade
motivacional são as motivações «carreira profissional» e «ter
mais conhecimento e estar mais envolvido em programas do
governo» que podem ser classificadas nesta categoria de
aprendizagem e desenvolvimento se forem sobretudo fonte
de auto-realização e de conhecimento acrescido, como
podem ser incluídas no reconhecimento social se forem
sobretudo fonte de progressão social. 

Discussão e questões para futura investigação
Depois de apresentar e sistematizar a literatura relevante

no que diz respeito a motivações, é fulcral efectuar uma
análise crítica sobre a mesma. Esta secção aponta três lacu-
nas identificadas no estudo sobre a literatura das motivações
dos voluntários: omissão em relação às diferenças entre as
motivações relacionadas com a «atracção» versus a «reten-
ção» dos voluntários não dirigentes; focalização das investi-
gações no contexto norte-americano e australiano; e ausên-
cia de análises comparativas que relacionem as motivações
por tipos de ONG. Seguidamente, efectua-se esta discussão
que sugere linhas de investigação futura.

• «Atracção» e «retenção» dos voluntários
Algumas organizações não necessitam de fazer grandes

esforços para conseguirem voluntários, apesar de, para a
maior parte, ser um objectivo muito difícil de alcançar
(Wilson e Pimm 1996). De acordo com os mesmos autores,
as organizações que têm muito prestígio precisam apenas de
proceder a convites e rapidamente conseguem aderentes.
Outro grupo de organizações que consegue facilmente cap-
tar voluntários é aquele em que eles podem usufruir do «pro-
duto» em causa, por exemplo, concertos de música. Contu-
do, a tarefa de comunicação que precisa ser desenvolvida
para que a organização consiga captar e manter voluntários
para levar a cabo o seu trabalho deve considerar a varie-
dade de factores que influenciam os indivíduos e os fazem

Os indivíduos esperam que o voluntariado os compense
e que isso seja uma fonte de confiança e satisfação,
uma fonte de respeito e reconhecimento, uma fonte
impulsionadora de estatuto. Também relacionada

com esta categoria motivacional parece estar
a procura crescente de contactos institucionais.

As recompensas ou benefícios associados ao voluntariado
podem relacionar-se também com necessidades de ego e
reconhecimento social. Vitner, Shalom e Yodfat (2005)
mostram que os indivíduos esperam que o voluntariado os
compense e que isso seja uma fonte de confiança e satis-
fação, uma fonte de respeito e reconhecimento, uma fonte
impulsionadora de estatuto. 

Também relacionada com esta categoria motivacional
parece estar a procura crescente de contactos institucionais
(Sinclair, Dowson e Thistleton-Martin, 2006). Alguns dos
motivos estarão ainda relacionados com mais de uma cate-
goria motivacional. Por exemplo, «ser útil à comunidade»
pode ser classificado como pertença se o voluntário tiver como
objectivo ser bem aceite por essa comunidade, como pode
também ser associado ao ego e reconhecimento social, se
desta actividade o voluntário percepciona a atribuição de
valor pela comunidade. 
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doar o seu tempo a programas de voluntariado (Dolnicar e
Randle, 2007a; Phillips, 1982).

Brudney e Kellough (2000) mostram, em estudos realiza-
dos em instituições públicas, que existe falta de habilidade
para conseguir atrair um número de voluntários suficientes
que garanta a manutenção das necessidades dessas organi-
zações. Outras investigações, também realizadas no sector
público, concluíram que atrair voluntários é o obstáculo mais
sério à implementação de programas que os incluam
(Brudney e Kellough, 2000). Por isso, quando uma organi-
zação compreende as razões que conduzem determinado
indivíduo a doar o seu tempo, consegue enriquecer a expe-
riência do voluntário (Trogdon, 2005). 

Para além disso, quando o voluntário está satisfeito com a
sua experiência e reconhece benefícios na actividade que
está a levar a cabo, a probabilidade de ele continuar a
colaborar com determinada organização é maior (Cnaan e
Goldberg-Glen, 1991; Handy e Srinivasan, 2004). As moti-
vações que atraem os voluntários podem ser distintas das
que os fidelizam ou os retêm na organização. 

Por exemplo, um indivíduo pode, primeiro, decidir ser vo-
luntário numa organização por motivos relacionados com a
sua carreira profissional, mas posteriormente ser impulsio-
nado a manter-se como voluntário por razões diferentes,
como por exemplo por necessidade de interacção social.
Esta diferença não está clara na literatura. 

Concluindo, a satisfação dos voluntários é fundamental
para atrair e reter estes indivíduos nas organizações e com-
preender o que os motiva é essencial em ambos os cenários
(Trogdon, 2005). Pretendemos conhecer o que leva determi-
nado indivíduo a doar o seu tempo e trabalho a uma orga-
nização, mas considerando esse tipo de motivações distintas
das que o retêm ao longo do tempo. Justifica-se uma inves-
tigação que estude e diferencie as motivações associadas
com a «atracção» e «retenção» dos voluntários nas ONG.
A análise desses dados pode ter implicações na forma como
elas devem recrutar e fidelizar ou seduzir os voluntários para
os reter na organização.

• Estudos no contexto europeu e português
Por outro lado, constatamos que a maior parte dos estu-

dos mencionados são oriundos dos EUA, da Austrália e do

Canadá. O estudo das motivações na Europa está muito
pouco desenvolvido. Da discussão atrás efectuada, verifi-
camos que a cultura de um país pode ser determinante na
compreensão das motivações dos indivíduos (Steers e
Sanchez-Runde, 2005). Mais, entender a cultura do país,
do indivíduo e as práticas de gestão são princípios basi-
lares para essa mesma compreensão (Erez e Earley,
1993).

Assim, parece-nos que os padrões de motivações referidos
na literatura sofrem influências culturais da América anglo-
saxónica e Austrália. Consideramos fundamental verificar se
este padrão se mantém ou se sofre alterações noutros con-
textos geográficos, nomeadamente na Europa e no contexto
português.

• Tipos de ONG
Por fim, o tipo de ONG também pode estar relacionado

com o tipo de motivação. Contudo, as investigações apre-
sentadas foram efectuadas, maioritariamente, em organiza-
ções ligadas ao desporto, ao ambiente ou à arte (nomeada-
mente em museus), o que pode influenciar o tipo de moti-
vações encontradas e discutidas na literatura. Por isso, é
importante verificar se estas motivações se encontram em
voluntários de outro tipo de organizações, como por exem-
plo em ONG que se dedicam à luta contra a pobreza, ao
apoio de crianças e/ou a indivíduos adultos com dificul-
dades de vários tipos, ONG ligadas à saúde, etc., apenas
para mencionar alguns exemplos de áreas onde o volunta-
riado ainda não foi estudado. 

Os estudos que incluem voluntários de diferentes organi-
zações são também reduzidos, deixando espaço para que se
efectue investigação nessa área através de análises compa-
rativas.

Um indivíduo pode, primeiro, decidir ser voluntário
numa organização por motivos relacionados

com a sua carreira profissional,
mas posteriormente ser impulsionado a manter-se
como voluntário por razões diferentes, como por
exemplo por necessidade de interacção social.

Esta diferença não está clara
na literatura.
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Conclusão
De acordo com Parboteeah, Cullenb e Lim (2004), a

investigação em gestão não tem dado muita atenção ao
voluntariado como área de estudo. No entanto, atendendo
a que o voluntariado constitui uma parte substancial do
trabalho produtivo para muitas sociedades, e atendendo
aos benefícios que o voluntariado pode trazer para uma
organização, entendemos que mais atenção deve ser dada
a este fenómeno, em particular ao fenómeno do volunta-
riado formal.

Este trabalho evidencia a importância do trabalho vo-
luntário não dirigente e o seu impacto na sociedade, em
particular nas ONG. Discutimos o estado da arte do vo-
luntariado formal e as motivações dos indivíduos volun-
tários não dirigentes. Com base na análise da literatura
apresentamos uma tipologia que agrupa as motivações
dos voluntários em quatro categorias: o altruísmo, a per-
tença, a estima e reconhecimento social e a aprendizagem
e desenvolvimento. Por fim, identificamos três lacunas na
literatura que justificam a investigação futura: o estudo
das diferenças das motivações relacionadas com a
«atracção» versus a «retenção» de voluntários; o estudo
destas motivações no contexto europeu e português; e, por
fim, o estudo das motivações relacionadas com o tipo de
ONG. Qualquer uma destas investigações pode obter
resultados com consequências para a gestão destas orga-
nizações, em particular para a atracção e retenção de vo-
luntários, i.e., para a gestão dos voluntários não diri-
gentes. �

Notas
1. ETI – equivalente a tempo inteiro, medida equivalente a uma

pessoa que trabalha em horário completo.
2. Estes dados foram obtidos no trabalho que analisa o sector

não lucrativo em Portugal levado a cabo por investigadores da
Universidade Católica Portuguesa sob a esfera do Projecto Compa-
rativo do Sector Não Lucrativo da Universidade de Johns Hopkins.
De acordo com as linhas orientadoras deste projecto, o sector da
sociedade civil é composto por entidades que são organizadas, pri-
vadas, não distribuidoras de lucro, auto-governadas e voluntárias.
Para mais informação consultar a Web em: http://www.jhu.edu/~cnp/-
pdf/Portugal_Nat_Rpt_Portuguese.pdf.

3. A hierarquia de Maslow inclui cinco níveis de necessidades:
fisiológicas (e.g. dormir ou comer), segurança (e.g. protecção),
pertença (e.g. grupos de amigos), estima e reconhecimento social
(e.g. status) e auto-actualização (e.g. auto-realização). Para maior
detalhe ver Maslow (1943, 1987).
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A transferência do conhecimento das ETN
para as subsidiárias

Um estudo de caso aplicado ao contexto moçambicano

RESUMO: A transferência de conhecimento no interior das ETN constitui uma vantagem competitiva local perante a
concorrência global. Trata-se de um processo complexo sujeito às contingências de localização das subsidiárias.
Estudamos este fenómeno no ambiente moçambicano através do estudo de três casos bem sucedidos no sector indus-
trial. Os resultados obtidos das entrevistas com gestores de topo portugueses revelam um padrão operacional segui-
do pelas empresas onde é fundamental estabelecer uma relação de confiança entre as pessoas nas acções de for-
mação no local de trabalho mediante a adaptação das práticas ao contexto local por forma a que os moçambicanos
entendam o conhecimento transferido e incorporem-no nas actividades de exploração com ganhos de competitivi-
dade da subsidiária.
Palavras-chave: Transferência de conhecimento, Empresas Transnacionais, Subsidiárias, Moçambique, Cultura Organizacional

TITLE: The transfer of knowledge from the MNCs to its subsidiaries: A case study applied to Mozambique context
ABSTRACT: The transfer of knowledge within the MNCs constitutes a competitive advantage due to the global com-
petitiveness. It is a complex process subject to the contingencies of the subsidiaries localization. In this article, we
study three cases in Mozambique. The results show a pattern followed by the Portuguese companies. According to
the interviewees the establishment of  a relationship based on trust is fundamental, in order the subsidiaries be able
to incorporate the transferred knowledge on their activities. 
Key words: Transfer of Knowledge, MNCs, Subsidiaries, Mozambique, Organizational Culture

TITULO: La transferencia de conocimientos a las filiales de ETN’s: Un estudio de casos aplicado al contexto mozambiqueño
RESUMEN: La transferencia de conocimiento dentro de la ETN’S es una ventaja competitiva local a la competencia
mundial. Este es un proceso complejo sujeto a las contingencias de la ubicación de las filiales. Hemos estudiado este
fenómeno en el medio ambiente de Mozambique a través del estudio de tres casos de éxito en el sector industrial.
Los resultados de las entrevistas con altos directivos portugueses muestran un patrón seguido por las empresas
operadoras en el que es vital para establecer una relación de confianza entre las personas en la formación en el lugar
de trabajo mediante la adaptación de prácticas para el contexto local para que los mozambiqueños comprendan la
transferencia de conocimiento y puedan incorporarlo en las actividades de exploración con mejoras en la competi-
tividad de la filial.
Palabras-clave: Transferencia de conocimientos, Las empresas Transnacionales, Subsidiarias, Mozambique, La Cultura de la Organización
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reconhecida a importância crescente do conhecimen-
to nas alterações constantes no ambiente competitivo
à escala global, e que afectam a transferência de co-

nhecimento e a aprendizagem organizacional no interior das
empresas transnacionais (ETN).

Perante esta realidade corrente, as organizações têm de
estar preparadas para abandonar o conhecimento tornado
obsoleto (o que resulta do desenvolvimento ou adopção de
tecnologia nova e de processos de criação de produtos
novos) e adoptar práticas (i.e., formas particulares de con-
dução das funções operativas que desenvolvam, ao longo
do tempo, influência sobre os interesses e acções dos em-
pregados) que lhes permitam criar novo conhecimento a fim
de encontrar novas soluções para os seus problemas. 

Para tal, podem adoptar esforços de aprendizagem foca-
dos na construção de aptidões (as quais manifestam o que
cada indivíduo é capaz de fazer) e aumento de competên-
cias (que residem na operacionalidade de funções específi-
cas, como marketing ou produtivas, integradas e coorde-
nadas transversalmente pelos gestores intermédios) num
processo de inovação contínua estruturado, i.e., que permi-
ta às organizações se adaptarem a constrangimentos novos
e alcançarem uma vantagem competitiva firmada nos seus
recursos humanos por meio da criação e utilização de novo
conhecimento na recriação do seu ambiente (interno e exter-
no) num contexto de interacções individuais e sociais (entre
a empresa e a sua envolvente). De facto, atendendo às
condições actuais de concorrência, o conhecimento repre-
senta a única fonte de vantagem competitiva e, num sentido
estrito, é criado apenas pelos indivíduos (Nonaka et al.,
1996), os quais adquirem conhecimento através das suas
próprias experiências num processo de assimilação de conhe-
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É cimento tácito que reside no seu íntimo (Polanyi, 1966a).
Como Polanyi afirma: «nós sabemos mais do que podemos
dizer» (p. 4). 

O conhecimento é criado somente pelos indivíduos através
da sua experiência. A experiência propícia a aquisição de
conhecimento que pode ser transferido por toda a organiza-
ção por via da interacção individual como meio de apren-
dizagem. A aprendizagem possibilita o aumento de com-
petências da organização pela descoberta e utilização de
novo conhecimento por meio da sua actuação.

Existem dois tipos de conhecimento: tácito e explícito.
O conhecimento tácito é mais pessoal e difícil de formalizar,
o que dificulta a sua partilha com os outros indivíduos. O conhe-
cimento explícito (ou codificado) é transmissível em lin-
guagem formal e sistemática (fórmulas científicas, progra-
mas de computador, especificações de produtos).

O conhecimento verdadeiramente tácito não pode ser
especificado, pois apesar de o possuirmos não sabemos
actualmente que o temos (Platts e Yeung, 2000). Nesta inter-
pretação «purista» será qualquer coisa que não se pode
explicitar dada a sua aquisição só ser possível por via da
observação. Entretanto, a observação proporciona uma
aprendizagem indirecta aos indivíduos por presenciarem e
observarem outra pessoa a executar uma tarefa (por exem-
plo, de demonstração). Para Polanyi (1966b), o conheci-
mento tácito não pode ser completamente codificado. Não
obstante, como Nisbet (1969) notou, muito do conhecimen-
to que Michael Polanyi chamou conhecimento tácito é expri-
mível em metáforas. Por seu lado, Nonaka e Takeuchi (1995)
referem que esse conhecimento pode ser explicitado através
do processo de articulação (o qual converte o conhecimento
tácito em conhecimento explícito) e cristalizado no âmbito
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soais) propícios à execução de melhoramentos contínuos e
participação sintonizada de todos os empregados no
cumprimento dos objectivos organizacionais direccionados
aos desejos dos clientes. Por estrutura compreendemos a
forma como a organização se encontra organizada no
desenvolvimento das suas actividades.

Nessa medida, a aprendizagem inter-organizacional pode
influenciar a performance de uma estrutura organizacional
aberta à aprendizagem de novo conhecimento, i.e., o grau
de formalização e centralização usados pela subsidiária na
atribuição de tarefas e responsabilidades influencia os fluxos
de comunicação horizontal e, deste modo, influi na quanti-
dade e variedade de informação disponíveis no sentido dos
empregados adoptarem uma atitude de aprendizagem e
melhoramentos contínuos (ao nível intra-organizacional)
por meio da integração de conhecimento externo (prove-
niente sobretudo da empresa-mãe) nas suas actividades de
negócio. 

Tal exige a aplicação de alguns procedimentos opera-
cionais, por exemplo baseados numa liderança forte (que
acompanhe de perto as principais funções organizacionais e
desbloqueie situações de impasse funcionais) e em boa von-
tade para ensinar e aprender entre os intervenientes no
processo de transferência a fim de que as subsidiárias locali-
zadas num País em Vias de Desenvolvimento (PVD) consigam
incorporar o conhecimento transmitido nas suas actividades
de produção e exploração no mercado local. 

É nesta realidade que se enquadra o processo operativo
das subsidiárias das ETN portuguesas em Moçambique, cujo
contexto vamos tratar seguidamente.

O contexto moçambicano
Na sequência do «acordo geral de paz» de 1992, Moçam-

bique procedeu ao aprofundamento do «programa de ajus-
tamento estrutural» da sua economia e criou um conjunto de
condições mais atractivas de investimento para captar
investimento directo estrangeiro (IDE) avançado de forma a
alavancar a modernização do tecido produtivo moçambi-
cano.

Atraídas também pelo baixo custo do factor trabalho e
pelo potencial de mercado perspectivado pela integração de
Moçambique na Comunidade para o Desenvolvimento da

das rotinas (i.e., através de programas ou modelos de activi-
dades partilhados por via de relações de cooperação evolu-
tivas entre as pessoas dos vários departamentos funcionais)
assentes na complementaridade entre conhecimento tácito e
conhecimento explícito, dado interagirem entre si nas activi-
dades criativas dos indivíduos. 

O conhecimento tácito contempla aptidões técnicas
reflectidas no termo «know-how» em consequência

da experiência pessoal desenvolvida, ao longo
do tempo, e geradora de conhecimentos próprios

de perito difíceis de reproduzir, tornando-o o recurso
mais importante por não ser comercializável

e, como tal, é específico da empresa.

Portanto, o conhecimento mais valioso para a empresa
tem uma natureza dinâmica derivada das acções de apren-
dizagem tácita inerente ao ambiente e experiência de cada
indivíduo. Por outras palavras, o conhecimento tácito con-
templa aptidões técnicas reflectidas no termo know-how em
consequência da experiência pessoal desenvolvida, ao longo
do tempo, e geradora de conhecimentos próprios de perito
difíceis de reproduzir (Nonaka, 1991), tornando-o o recurso
mais importante por não ser comercializável e, como tal, é
específico da empresa.

Neste alinhamento, podemos afirmar que a organização
(ou empresa) é uma entidade onde a criação e repartição de
conhecimento ocorrem num contexto dinâmico de inter-
acções sociais do nível individual para o societal. Trata-se de
uma perspectiva na linha do conhecimento profundo sugeri-
do por Deming (1994) para transformar e melhorar o sis-
tema de gestão que separa as pessoas por divisões operati-
vas causando desconhecimento organizacional (Senge,
1990). 

Para Deming, a organização necessita de uma filosofia de
funcionamento apoiada na transformação do indivíduo a
fim de ter capacidade criativa e resposta à mudança. Isso
será possível com a criação de uma estrutura (que configure
um modelo operacional horizontal constituído por equipas
de especialistas de conhecimento focadas em tarefas cuja
composição e liderança são decididas caso a caso) e de um
clima (que incentive a autonomia e responsabilidade pes-
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África Austral (SADC, na sigla inglesa), as empresas por-
tuguesas, que estavam a iniciar o seu processo de interna-
cionalização na década de 1990, acabaram por escolher o
mercado moçambicano como um dos destinos naturais do
seu investimento externo devido aos determinantes língua
portuguesa e proximidade cultural existente com as antigas
colónias.

Essa entrada no mercado local centrou-se nas aquisições
de instalações existentes e joint-ventures com parceiros mo-
çambicanos e no subsequente estabelecimento de acordos
de cooperação com a casa-mãe das ETN, dado que o stock
de conhecimento das subsidiárias moçambicanas é fraco.
Também as aptidões críticas de gestão local são insuficientes
ou inexistentes relativamente à capacidade de utilização de
recursos mais avançados tecnologicamente. O que implica
realizar esforços de transferência de conhecimento para
dotar as subsidiárias de competências apropriadas às ope-
rações a desenvolver localmente.

A transferência de conhecimento no interior das ETN
A transferência de conhecimento é um processo que requer

a existência de um certo saber relacionado no recipiente, i.e.,
na subsidiária, para este poder assimilar o conhecimento trans-
ferido.

Para Nonaka e Konno (1998), a criação e transferência de
conhecimento ocorrem num ba, o qual é um lugar (físico, vir-
tual, mental ou qualquer combinação deles) de multicontexto
(social, cultural) e autotranscendência (superação do domínio
da fronteira de conhecimento pessoal) que serve como
plataforma de conversão de conhecimento. Essa conversão
assenta na socialização, exteriorização, combinação e inter-
nalização (SECI) de conhecimento mediante a interacção entre
os indivíduos onde o conhecimento tácito e explícito se desen-
volve em termos de qualidade e quantidade.

De acordo com Nonaka (1994), a criação e transferência
de conhecimento progridem através de uma espiral dinâmi-
ca com início no indivíduo e avanço por meio de comu-
nidades de interacção que transcendem as fronteiras secto-
rial e departamental e que tomam lugar ao nível intra e
inter-organizacional (cf. Figura 1), sendo assim possível criar
e desenvolver conhecimento relacionado na subsidiária (ver

Figura 1).

A operacionalidade da transferência de conhecimento
Dado que a maior parte do conhecimento especializado da

empresa-mãe é de natureza tácita (Nonaka, 1988), e tende a ser
mais focado nas pessoas do que na tecnologia, a operacionali-
dade do processo de transferência baseia-se na experiência e
aptidões dos seus membros para transmitirem conhecimento
pela partilha de experiências e troca de ideias (Argote, 1999),
de molde a criar confiança entre o transmissor e o receptor e faci-
litar a transferência de práticas para as subsidiárias num con-
texto multidimensional (social, organizacional e relacional) (Ca-
ligiuri e Di Santo, 2001; Scullion e Brewster, 1997). 

Com efeito, a utilização de expatriados, como «veículo» de
transferência, ajuda a criar as condições sociais e técnicas
para a adopção de regras formais e internalização do conhe-
cimento transferido (a qual, a par da articulação, formam os
passos críticos na espiral de conhecimento, requerendo
ambos o empenho activo das pessoas implicadas no proces-
so de transferência).

Estas considerações conduzem à seguinte questão: «na
operacionalização da transferência a partir da sede da ETN,
quais são os principais determinantes da assimilação de
conhecimento pela subsidiária?».

O processo de transferência de conhecimento
Partimos do princípio que as organizações também apren-

dem a partir da experiência de outras. Para Argote e Ingram

Figura 1
O processo de criação e transferência de conhecimento

Fonte: Adaptado de Nonaka (1994), Nonaka e Konno (1998)
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• Capacidade de absorção no aumento de competi-
tividade
A capacidade de absorção da subsidiária é construída no

conhecimento existente dos seus empregados. Para Cohen
e Levinthal (1990), isso traduz uma ampliação do conheci-
mento do domínio individual para o nível organizacional.
E indica a receptividade da empresa à mudança tecnológica
por meio da utilização de conhecimento externo em esforços
de inovação inerentes à aprendizagem organizacional.

Na verdade, as capacidades dos indivíduos, o seu enqua-
dramento educacional e competências adquiridas em acções
de formação representam o conhecimento relacionado que
a organização necessita para assimilar e usar o novo conhe-
cimento transferido na criação de novos bens e serviços, sus-
tentando assim a construção de uma vantagem competitiva
(Grant, 1996; Lin et al., 2005).

Isto quer dizer, por um lado, que a capacidade de absor-
ção potencial torna a subsidiária receptiva à aquisição e
assimilação de conhecimento externo e, por outro lado, a
capacidade de absorção realizada possibilita a mudança em
processos existentes pela incorporação do conhecimento assi-
milado nas operações da empresa que pode conduzir a um
aumento de competitividade por via da melhoria da sua per-
formance.

No seguimento destas ideias, podemos colocar a seguinte
questão: quais as implicações da capacidade de absorção
do conhecimento transferido na melhoria de performance da
subsidiária?

• Dificuldades encontradas no processo de transfe-
rência de conhecimento
Para que a subsidiária seja capaz de incorporar o conhe-

cimento adquirido nas suas operações e canalizá-lo para o
seu mercado de produtos, devem evitar-se os conflitos e má
compreensão cultural (Inkpen e Beamish, 1997; Leidner et
al., 2006), de modo a que se crie confiança inter-organiza-
cional e exista boa vontade das partes envolvidas nas acções
de aprendizagem através da socialização.

Trata-se de um processo em que o idioma e as aptidões
dos indivíduos são importantes no estabelecimento de inter-
acções entre os empregados de diversas áreas operativas, o
que acaba por gerar dificuldades na transferência de conhe-

(2000), essa transferência de conhecimento manifesta-se por
uma mudança no conhecimento com a melhoria de perfor-
mance das unidades receptoras. Mas como é que uma orga-
nização pode aprender a partir da experiência de outra?

Tratando-se de uma realidade complexa, vamos abordá-
-la sob a forma de três componentes de análise.

• Os fluxos de conhecimento na cooperação organi-
zacional
Os indivíduos, em combinação com os instrumentos e

tarefas, formam redes operativas que permitem a transfe-
rência de conhecimento por meio do deslocamento desses
repositórios ou alteração estrutural do recipiente (por exem-
plo, via ajustamento funcional da hierarquia de gestão e
acções de recrutamento e formação) (Argote, 1999). Neste
aspecto, a gestão de topo tem uma função importante na
definição da estrutura de conhecimento e na sua repartição
no interior da organização pelo estímulo à colaboração e
aprendizagem entre os indivíduos. Essa estrutura de conhe-
cimento traduz o tipo e distribuição de competências e práti-
cas verificadas ou necessárias à organização. 

De notar que as práticas transferidas frequentemente
necessitam de ser ajustadas às necessidades da subsidiária
a fim desse conhecimento poder ser utilizado de modo
proveitoso nas suas operações e conduzir a uma evolução
organizacional competitiva (Fiol e Lyles, 1985; Minbaeva et
al., 2003). Dito de outra forma, o acesso ao conhecimento
por via de acções de cooperação e as capacidades de usá-lo
em actividades de inovação permitem elevar a aquisição e
exploração de conhecimento externo (i.e., aumentar a am-
plitude do conhecimento transferido a partir da sede).

Por sua vez, a familiaridade com o conhecimento transmi-
tido (Eisenhardt e Santos, 2002), a participação em mecanis-
mos de socialização (Nonaka, 1994) e a oferta de incentivos
aos empregados no processo de aprendizagem (Ghoshal e
Bartlett, 1988) podem melhorar a qualidade dos canais de
comunicação e aumentar os fluxos de conhecimento, a moti-
vação do transmissor e receptor de conhecimento e a capa-
cidade de absorção da subsidiária.

Tudo isto leva a questionar o seguinte: qual a influência da
estrutura organizacional na amplitude do conhecimento trans-
ferido na aprendizagem verificada na subsidiária?

...

1º Est. - Nelson António  4/1/09  7:25 PM  Página 58



JUL/SET 2008 59

E S T U D O S

A transferência de conhecimento das ETN para as subsidiárias:
Um estudo de caso aplicado ao contexto moçambicano

maior facilidade de acesso aos gestores que acompanham,
quer na sede quer na subsidiária, as operações de trans-
ferência de conhecimento. Assim, acedemos a informa-
dores-chave pelo estudo de três empresas com modos
operativos de joint-venture e aquisição de instalações lo-
cais, um número de empregados que varia entre os 40 e
1900 e um volume de negócios local que representa entre
1,2 e 17% do total da empresa-mãe (cf. Tabela 1).cimento. Por exemplo, pode acontecer que o conhecimento

não seja adequado à empresa receptora ou que esta não
possua um determinado conhecimento relacionado, como já
referimos.

No fundo, o enfoque na transferência de práticas está
colocado nas pessoas, acarretando a utilização de expatria-
dos e a existência de um clima motivador que encoraje a
aprendizagem por meio de esforços de inovação em
experiências repartidas (Birkinshaw e Hood, 2001). Em
suma, estamos a falar de um processo de transferência, cujo
desenvolvimento eficiente passa por ultrapassar algumas
barreiras que surgem com maior acuidade no início das
operações de transferência de conhecimento.

Podemos questionar ainda o seguinte: que tipo de dificul-
dades se registam no processo de transferência de conheci-
mento, e quais as medidas adoptadas para ultrapassá-las?
Esta abordagem temática conduz-nos à objectividade de
uma pesquisa qualitativa onde a formulação das questões
de pesquisa ajuda a focar e compreender a problemática
em estudo, e cuja operacionalização tratamos na secção
seguinte.

Metodologia
Nesta pesquisa utilizamos como fontes de dados docu-

mentos, entrevistas e observações obtidas no campo de estu-
do. Na fase posterior à análise de dados secundários (revis-
tas e publicações institucionais) de IDE português em Mo-
çambique, procedemos a uma selecção controlada de
empresas numa área de interesse actual de modo a formar
a nossa população acessível, i.e., as ETN portuguesas que
transferem conhecimento para as subsidiárias moçambi-
canas com actividades industriais. 

Em seguida, definimos uma amostra de conveniência por
considerarmos as empresas de investimento de sucesso no
mercado local como a razão da sua selecção quanto à

Trata-se de um processo em que o idioma
e as aptidões dos indivíduos são importantes

no estabelecimento de interacções entre
os empregados de diversas áreas operativas,

o que acaba por gerar dificuldades na transferência
de conhecimento.

Tabela 1
Caracterização das empresas estudadas

A recolha de dados primários foi feita, por um lado,
através da realização de entrevistas semi-estruturadas (i.e.,
com um alinhamento formal e sem limite de resposta) com
gestores de topo durante uma hora e seguindo um proto-
colo de entrevista aplicado a todos os entrevistados a fim
de alcançar a fiabilidade dos dados e, por outro lado, sob
a forma de observações recolhidas em conversa informal
após as entrevistas e redigidas dentro de vinte e quatro
horas.

Dada a natureza qualitativa das questões de pesquisa,
seguimos o método de estudo de casos pelo interesse em
casos individuais nos quais estudamos um conjunto de pro-
blemas do fenómeno analisado de modo a alcançarmos a
sua compreensão (Yin, 1994).

A informação recolhida foi sujeita a um tratamento com-
binado que passou pela transcrição completa e análise de
cada entrevista (e observações) antes de se passar para as
entrevistas seguintes, pois o início imediato da análise auxi-
lia a focar progressivamente as entrevistas e a ganhar sensi-
bilidade teórica; pela atribuição de significado aos dados
através da adopção dos procedimentos da grounded theory
com a recolha e análise (indutiva e dedutiva) sistemáticas de
dados por meio da sucessão de ciclos de perguntas e respos-
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tas na comparação constante de casos, firmando as relações
plausíveis encontradas num contexto conceptual e descritivo
(Strauss e Corbin, 1990); e, finalmente, pela aplicação de
normas de classificação de dados designadas por código
qualitativo (o qual ao ser aplicado aos métodos de recolha
de dados é denominado de análise de conteúdo) que per-
mite obter a padronização das respostas às questões de
pesquisa.

É esta ligação de domínios complexos presentes em
cada um dos casos que vamos passar a analisar seguida-
mente.

Resultados
Apresentamos agora a análise dos três casos de sucesso

de transferência de conhecimento no interior das ETN onde
procuramos responder às questões da pesquisa com base
nos resultados das entrevistas.

• Principais determinantes da assimilação de conheci-
mento pela subsidiária na operacionalidade da
transferência de conhecimento a partir da sede da
ETN
Os resultados das entrevistas indicaram a existência de

uma base de conhecimento da ETN evidenciada pelo
domínio do negócio no mercado doméstico e conhecimento
acumulado que pode ser transferido para a subsidiária,
embora com padrões inferiores, ao nível da produtividade
local por exemplo.

Essa capacidade tecnológica não tem concorrência no
mercado moçambicano (casos 1 e 3) e está associada à es-
tandardização de processos operativos (caso 1) e à normali-
zação dos produtos produzidos e comercializados, quer na
sede quer na subsidiária, mediante a reprodução do proces-
so produtivo da ETN localmente (casos 2 e 3).

Vendo bem, a capacidade diferencial da base de conheci-
mento da ETN-mãe, a par da diversidade de recursos em
rede, concede à subsidiária a capacidade de renovação
organizacional por meio da disponibilidade de gestores e
técnicos conhecedores do ambiente africano para transmitir
conhecimento especializado (caso 1).

Na inter-relação entre a fonte (sede da ETN), localizada
num país mais avançado, e o recipiente, localizado num

PVD, torna-se relevante o contexto de transferência pela
desejável compatibilidade de culturas organizacionais entre
as duas unidades, a fim de evitar conflitos culturais com
efeitos negativos na performance do recipiente – isso pode
ser atenuado pela existência de referências culturais comuns
entre os países de origem (Portugal) e destino (Moçambique)
do investimento ou pelo conhecimento das especificidades
locais (caso 1). Sendo importante explicar que apenas se
pretende criar condições para que a empresa ganhe com-
petências próprias por via dos seus empregados locais (caso
3). Nesse sentido, a cultura organizacional modela o com-
portamento e influi na atitude dos indivíduos envolvidos na
transferência de conhecimento.

Contudo, as características do conhecimento têm influên-
cia no seu modo de transferência. Os resultados obtidos
mostram que o conhecimento transferido é essencialmente
de natureza tácita, o que envolve acções de demonstração e
interacção entre o transmissor e o receptor, por exemplo,
em termos da operacionalidade de máquinas do processo
produtivo, da sua manutenção e de sistemas da qualidade
(caso 2). Esse conhecimento é transmitido em contacto direc-
to com as máquinas e equipamentos e na realização de ta-
refas acompanhas pelos expatriados no local de trabalho
(casos 1 e 2).

De todo o modo, o conhecimento nem sempre é direc-
cionado a toda a organização, como acontece no caso 1,
prevalecendo a transferência de procedimentos de forma a
estabelecer um mínimo denominador comum – na rede de
unidades da ETN – num determinado modo operativo. Por
outras palavras, no caso 1, o enfoque é colocado na trans-
ferência das melhores práticas, enquanto nos casos 2 e 3
está centrada nas próprias actividades desenvolvidas na
sede, ou seja, foca a transferência de know-how do negócio,
o que, no caso 3, permitiu elevar a qualidade do produto
final pela criação localmente de um conjunto de serviços ino-
vadores.

Importa assinalar a importância dos expatriados na
adopção de práticas e instituição de novas rotinas de traba-
lho (caso 1) por via de aceleração da incorporação da cul-
tura e filosofia organizacionais da empresa-mãe nos empre-
gados moçambicanos em acções de formação em trabalho
contínuo. Realmente neste ponto, a interacção física no ba,
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cimento eficiente (cf. Tabela 2), o que nos conduz ao seu
processo de transferência que vamos tratar de seguida (ver

Tabela 2, p. 62).

• Influência da estrutura organizacional na ampli-
tude do conhecimento transferido na aprendiza-
gem verificada na subsidiária
Segundo os resultados das entrevistas, o processo de

desenvolvimento operacional iniciado nas subsidiárias inte-
gra-se numa estrutura de funcionamento global da ETN quan-
to a parâmetros operativos e capacidade produtiva (caso 1),
independentemente de alguma desactualização tecnológica
local (caso 2), mas isso não implica reproduzir o processo
tecnológico da sede (casos 1 e 3) devido às dimensões do
negócio e rentabilidade dos investimentos. 

pela partilha de espaço e tempo, contribui para uma boa
relação entre os indivíduos, a qual é importante na repar-
tição de conhecimento e formação de uma linguagem
comum que facilita o desenvolvimento e assimilação de novo
conhecimento no recipiente (casos 1 , 2 e 3). 

De acordo com os resultados obtidos, a deslocação dos
gestores e técnicos à subsidiária numa fase inicial do inves-
timento é o mecanismo de transferência apropriado quer
pela satisfação das condições requeridas para uma partilha
de conhecimento tácito bem sucedida quer pela aquisição
de conhecimento da realidade moçambicana que permita
adaptar o melhor formato operacional ao mercado local
(casos 1 e 2). No entanto, como no caso 2 não existem expa-
triados na subsidiária, o ba virtual ganha uma importância
acrescida pela utilização das Tecnologias da Informação e
das Comunicações (TIC), requerendo um elevado nível de
confiança entre os gestores de ambas as partes (sede e sub-
sidiária), a fim de se ter um bom funcionamento, o qual tam-
bém passa pelo acompanhamento diário na sede das activi-
dades locais.

Como vemos, os expatriados funcionam como facilita-
dores de transferência de conhecimento especializado mas a
sua presença é reduzida gradualmente por meio do desen-
volvimento de moçambicanos contratados (casos 1, 2 e 3).
Na verdade, a capacidade da fonte de transferir conheci-
mento decorre das competências dos indivíduos envolvidos
nesse processo, tanto como da sua colocação em funções-
-chave que torne a ligação da subsidiária à sede mais efec-
tiva (casos 1 e 2), ao mesmo tempo que podem motivar a
participação das pessoas locais na implementação das práti-
cas transferidas (caso 3).

Em suma, os principais determinantes da assimilação de
conhecimento pela subsidiária derivam do diagnóstico das
necessidades locais com a participação dos empregados
moçambicanos para que eles próprios reconheçam a neces-
sidade de efectuar a transferência de conhecimento; passam
por uma atitude de boa vontade com a criação de uma
relação de confiança entre o transmissor e o receptor; e
incluem a consolidação do conhecimento transferido mani-
festada pela reprodução de experiências na subsidiária e
solicitação de novo conhecimento à sede. O que é um indi-
cador da operacionalidade de uma transferência de conhe-

O envolvimento dos actores da fonte
(país da casa-mãe) é crítico, sobretudo após
a selecção dos actores-chave do recipiente

(Moçambique) que vão substituir os expatriados
no curto prazo. A este propósito, os gestores

entrevistados mencionam a relevância
de uma boa relação interpessoal na criação

de afinidades pessoais que possibilitem
um conhecimento efectivo entre o transmissor

e o receptor.

Além do mais, a própria sofisticação do mercado moçam-
bicano não é favorável à introdução de determinados pro-
dutos existentes na empresa-mãe (caso 1). O que exige sen-
sibilidade comercial e compatibilidade de prioridades fun-
cionais entre a fonte e o recipiente na abordagem do mer-
cado local (caso 1) e nos procedimentos adoptados (caso 3)
numa dinâmica de adaptação ao ambiente de negócios de
Moçambique (limitações do mercado, fracas capacidades
dos trabalhadores) (caso 1).

Esses ajustamentos, se bem que provoquem um incremen-
to de custos e complexidades nas operações de transferên-
cia de conhecimento, são encarados como uma condição
necessária para melhorar a competitividade da subsidiária e
comercializar novos produtos (caso 3). Tal traduz o interesse
das ETN nas subsidiárias, dado existir complementaridade
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Tabela 2
Operacionalidade da transferência de conhecimento a partir da sede da ETN
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do conhecimento transferido com os activos de conhecimen-
to do contexto local (casos 1 e 3), por exemplo em relação
ao acesso aos canais de distribuição no mercado moçambi-
cano (caso 2).

Note-se que este ganho de conhecimento local, em parte,
pode derivar da própria estrutura de propriedade das subsi-
diárias, i.e., o regime de participação da empresa-mãe no
capital social da empresa local pode resultar em métodos
operativos diversos. Não obstante, este estudo mostra que o
método operativo, quer de joint-venture quer de propriedade
total, acaba por não interferir no grau de conhecimento
transferido (caso 1) visto registar-se o controlo da direcção
de gestão (caso 3) por parte da ETN-mãe estrangeira nas
empresas estudadas.

Neste aspecto, a amplitude do conhecimento transmitido
durante a aprendizagem dos indivíduos locais recai essen-
cialmente no ambiente relacional entre a fonte e o recipi-
ente. Donde se conclui que o envolvimento dos actores da
fonte é crítico (caso 1), sobretudo após a selecção dos
actores-chave do recipiente que vão substituir os expatriados
no curto prazo (caso 3). A este propósito, os gestores entre-
vistados mencionam a relevância de uma boa relação inter-
pessoal (casos 1 e 2) na criação de afinidades pessoais (caso
1) que possibilitem um conhecimento efectivo entre o trans-
missor e o receptor, tornando a comunicação facilitada
(casos 1 e 2) com a elevação da precisão e compreensão da
informação trocada sempre que surjam dificuldades, por
exemplo na introdução de novas práticas mais evoluídas tec-
nologicamente (caso 2).

De referir que, neste processo de transferência de conhe-
cimento, o receptor não se limita a ter uma atitude passiva,
antes ajuda a encontrar soluções mais adequadas ao ambi-
ente local (casos 1, 2 e 3), o que não impede de haver algu-
ma tensão nessa aprendizagem organizacional (caso 1).

Os resultados obtidos mostram que os trabalhadores
moçambicanos têm dificuldades de entendimento do novo
conhecimento (casos 2 e 3) por falta de experiência e de
conhecimento do processo produtivo (caso 2). Há ainda a
considerar as fracas competências de gestão dos gestores
moçambicanos que influenciam negativamente a amplitude
do conhecimento transferido pela sua capacidade de absor-
ção reduzida (casos 1 e 2). 

Logo, para aumentar a familiaridade das pessoas com o
novo conhecimento, são realizadas acções de formação na
empresa-mãe nas quais ganham uma perspectiva de
reestruturação integrada por meio de contacto com
maquinaria e procedimentos a introduzir na estrutura orga-
nizacional da subsidiária (casos 1 e 3). Devemos também
assinalar que os intervenientes no processo de transferência
de conhecimento são recompensados, por exemplo, pela
combinação de trabalho com períodos de lazer (casos 1 e
2). Com este pano de fundo, pretendemos valorizar o de-
sempenho individual (caso 3) e aumentar a confiança orga-
nizacional, de modo a melhorar os processos sociais de re-
partição de informação nos diversos níveis de gestão da
organização (casos 1 e 2). 

Importa aqui destacar o papel de uma liderança forte na
afirmação de valores e princípios da forma de trabalhar da
empresa-mãe (casos 1 e 3) e no estabelecimento de uma
«ponte» efectiva entre as operações locais e a sede (caso 1),
em que a cultura organizacional local tem influência no
desenvolvimento de uma ética de trabalho semelhante entre
o transmissor e o receptor de conhecimento (caso 1), to-
lerando os erros no processo de aprendizagem (caso 2)
como parte de um trabalho de acompanhamento contínuo
do transmissor a fim de manter um nível de rigor aceitável
na execução de tarefas rotinizadas (caso 1). Por isso, a pre-
sença dos expatriados em funções de gestão de topo é ele-
mentar para assegurar a integração de novo conhecimento
nas actividades da subsidiária de uma forma satisfatória
(caso 3).

Em síntese, a amplitude do conhecimento transferido na
aprendizagem verificada nas subsidiárias decorre de uma
organização estruturada em pessoas-chave expatriadas
(ou seja, a ocupação de funções de gestão críticas – relati-
vamente à eficiência de funcionamento local e ao rela-
cionamento directo da subsidiária com a sede – reside em
gestores ou técnicos devidamente conhecedores da cultura
e realidade funcionais da empresa-mãe) que visam pro-
mover a transferência de conhecimento sob a forma de
assistência técnica num período de tempo onde se desen-
volve a cultura da empresa-mãe nos indivíduos locais por
meio de acções de formação em trabalho contínuo com a
adopção de processos operativos que enraízam as me-
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lhores práticas na prossecução de objectivos comuns a
todos os empregados, mediante a orientação de uma lide-
rança forte que encoraje os indivíduos na procura e repar-
tição de conhecimento para resolver os problemas que

surgem num ambiente de cooperação (cf. Tabela 3) e per-
mita reduzir a função dos expatriados à medida que for
instituído o novo conhecimento com uma melhoria de per-
formance da empresa.

Tabela 3
Processo de transferência de conhecimento num ambiente de cooperação entre a fonte e o recipiente
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• Implicações da capacidade de absorção do conhe-
cimento transferido na melhoria de performance
da subsidiária
De acordo com os gestores entrevistados, foram efectua-

das alterações na estrutura organizacional das subsidiárias a
fim de facilitar a transposição de métodos de gestão firma-
dos num canal de comunicação permanente com a empre-
sa-mãe – por exemplo, no caso 1 foram retiradas as funções
financeiras da alçada directa da unidade receptora. Trata-
-se de um processo que origina novas rotinas com a centrali-
zação de funções e formalização de tarefas (casos 1 e 2)
para agilizar a tomada de decisões e a sua aplicação (caso
3). De certo modo, visa dinamizar a repartição de conheci-
mento no plano horizontal pelo aumento da capacidade de
compreensão dos empregados em relação ao conhecimen-
to relevante para a sua acção.

Repare-se que as práticas transferidas têm flexibilidade na
adaptação ao contexto da subsidiária – por exemplo, no
grau de rigor exigido às pessoas participantes no processo
produtivo (casos 1 e 3) – tão bem como na sua modificação
e reinvenção consoante a particularidade de cada situação
(caso 3), a fim de elevar a capacidade do recipiente na sua
aceitação e utilização. Portanto, a fonte tem em conta a
especificidade do mercado local, o qual pode não solicitar a
transferência de determinado tipo de conhecimento como
manifestado, por exemplo pela indisponibilidade dos clien-
tes comprarem um serviço ou produto com certas carac-
terísticas (caso 1).

Os resultados obtidos sugerem que ao elevar as capaci-
dades e motivação dos indivíduos é possível melhorar a efi-
ciência da organização (casos 1 e 2). Em contraste, os
gestores referem que o distanciamento das pessoas (caso 1)
e as ocorrências imprevistas na transposição de experiências
dificultam o processo de transferência (caso 3). Ao conside-
rar pouco relevante aquilo que lhe é transmitido, por exem-
plo por falta de competências face ao exigido pelas práticas
transferidas (caso 2), ou ao atribuir pouca utilidade aos pro-
cedimentos que a sede tenta impor localmente (caso 1), a
subsidiária não tem interesse na sua aplicação. Isto cria difi-
culdades de aprendizagem por desadequação da estrutura
de conhecimento existente  relativamente àquele transferido
(i.e., a base de conhecimento dos actores locais não lhes

permite compreender e reconhecer a vantagem do novo
conhecimento) e traduz uma capacidade de absorção
reduzida do recipiente.

Por sua vez, a capacidade de absorção do recipiente é
construída com base no nível educativo dos seus emprega-
dos e no acesso ao conhecimento necessário à realização de
tarefas por meio de acções de formação e frequência de cur-
sos superiores apoiados pela empresa (caso 1). Ainda assim,
as empresas estudadas revelam alguma selectividade na dis-
tribuição de conhecimento (caso 2), embora no caso 3 este-
jam a dar-se passos no sentido dos gestores intermédios
organizarem a transferência de conhecimento transversal,
i.e., através dos departamentos de forma a ampliar o stock
de conhecimento dos indivíduos como um todo.

Dito de outro modo, a capacidade de absorção da sub-
sidiária decorre da relação de conhecimento possuído pelos
seus membros, cujas acções de aprendizagem noutras
unidades de produção mais avançadas tecnologicamente
(caso 1) potencia a assimilação de novo conhecimento e, por
conseguinte, um melhoramento operativo por via da institui-
ção de práticas superiores nas actividades de exploração. Tal
possibilita, por um lado, produzir bens com qualidade supe-
rior e, por outro lado, a extensão da área de actividade
através da comercialização de novos produtos sem concor-
rência no mercado local (casos 1 e 3).

Como notamos, a adopção eficiente de novos métodos
operativos confere uma melhoria de performance à sub-
sidiária por meio da instituição de novas rotinas que aumen-
tam a produtividade (casos 1 e 3) e a capacidade de satis-
fação das necessidades do mercado moçambicano (caso 2).
Tudo isto traduz a capacidade do recipiente de transformar
e explorar o conhecimento externo aprendido mediante a
actualização ou integração de novos processos de funciona-
mento (casos 1 e 2), como por exemplo a integração vertical
do negócio dadas as condicionantes do mercado do conhe-
cimento local (caso 3).

Em conclusão, este estudo revela que a capacidade de
absorção realizada é fundamental no alcance de sucesso na
transferência de conhecimento notado pela formalização e
interiorização progressiva das práticas em função da boa
vontade e capacidade de aprender das pessoas locais. Ou
seja, a consolidação do conhecimento transferido reflecte-se
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na sua difusão contínua por toda a subsidiária com um con-
sequente acréscimo de competitividade (cf. Tabela 4), apesar
das dificuldades ocorridas no processo de transferência.

• Principais dificuldades encontradas no processo
de transferência e medidas adoptadas para ultra-
passá-las
Segundo os gestores entrevistados, o próprio contexto de

realização da transferência de conhecimento é limitativo do

desenvolvimento do negócio dado o nível de progresso
económico de Moçambique. As subsidiárias têm uma base
de conhecimento muito fraca. Há pessoas sem característi-
cas de trabalho (incumprimento de normas de trabalho, exe-
cução de tarefas pouco rigorosa, absentismo elevado) (caso
2) que sobrepõem os deveres com a família aos do trabalho.
Isto configura uma realidade com baixos níveis de educação
que leva as pessoas a terem alguma inércia na procura de
conhecimento (caso 3). De facto, existem diferenças culturais

Tabela 4
Capacidade de absorção do recipiente no processo de transferência de conhecimento
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entre o ambiente de negócios da sede e o da subsidiária que
se traduzem localmente numa resistência à mudança (caso
2).

Além disso, entre outras coisas, há a contingência da
própria evolução do mercado moçambicano largamente
influenciada pelas mutações económicas ocorridas na
SADC, a qual é dominada pela África do Sul, cuja proximi-
dade geográfica de Moçambique exerce um ascendente na
alteração concorrencial verificada localmente após a retoma
da normalização de relações entre os dois países na sequên-
cia do fim do apartheid.

Repare-se igualmente que o conhecimento transferido
para as subsidiárias depende da inter-relação do transmis-
sor e receptor que favoreça uma boa comunicação e reduza
a distância institucional existente (casos 1 e 2) a fim de ultra-
passar potenciais barreiras de comunicação (descoorde-
nação no apoio prestado, sobreposição de informação) e de
capacidade técnica instalada (falta de técnicos especiali-
zados locais) que se repercutem na competitividade das sub-
sidiárias perante a concorrência das empresas sul-africanas.

Em resumo, a transferência de conhecimento assenta num
conjunto de competências padrão impostas à subsidiária em
virtude da certificação da qualidade da sede, desencadean-
do um processo de aprendizagem que encerra um conjunto
de dificuldades organizacionais (cf. Tabela 5), por um lado,
por os trabalhadores não terem familiaridade com o novo
conhecimento transmitido e, por outro, pela resistência dos
moçambicanos em associarem-se à ideia da necessidade de
efectuar essa transferência. Isso exige um esforço suplemen-
tar em tempo e recursos despendidos – por exemplo em visi-
tas e estágios nas unidades produtivas mais evoluídas tec-
nologicamente – e uma rotação dos gestores por funções
para que os indivíduos obtenham uma visão global da
empresa e desenvolvam um sentido de pertença a uma reali-
dade transnacional (ver Tabela 5, p. 68).

No seguimento dos resultados apresentados, podemos
enunciar como forma conclusiva deste estudo as principais
comunalidades presentes nas respostas dadas pelos gestores
entrevistados (cf. Tabela 6), de modo a delinearmos uma
linha operativa proveitosa para os empresários interessados
em investir em Moçambique (ver Tabela 6, p. 69).

Conclusões
Seguindo as indicações anteriores, identificamos um

padrão operacional presente na transferência de conheci-
mento no contexto moçambicano que pode ser utilizado
como uma via indicativa, entre outras, de actuação empre-
sarial bem sucedida em Moçambique.

O domínio do negócio no mercado doméstico, traduzido
por uma determinada forma de operar que visa a integração
de projectos de investimento externo numa rede de funcio-
namento comum em cada unidade organizacional, e basea-
do na estandardização de processos operativos inerente à

Os resultados das entrevistas indicam a inexistência
de recursos humanos qualificados como a principal
dificuldade encontrada pelas empresas no processo

de transferência de conhecimento.

Os resultados das entrevistas indicam a inexistência de
recursos humanos qualificados como a principal dificuldade
encontrada pelas empresas no processo de transferência de
conhecimento – a prática do caso 2 mostra que os moçam-
bicanos não tinham conhecimento sobre a indústria de plás-
ticos. Essas barreiras técnicas são ultrapassadas através da
realização de acções de formação, expondo os gestores de
topo e intermédios moçambicanos ao ambiente de trabalho
da empresa-mãe (casos 1, 2 e 3), de forma a adquirirem o
conhecimento necessário que garanta o desenvolvimento de
projectos na subsidiária (caso 3) com aplicações tecnológi-
cas sustentáveis num longo período de tempo. 

Todavia, regista-se um imenso absentismo nos traba-
lhadores menos qualificados (caso 2), o que revela uma
diferente perspectiva perante os problemas: a visão, gravi-
dade e hierarquização dos problemas para um gestor
moçambicano são diferentes daquelas avaliadas e feitas na
sede (caso 1). Isto significa que o seu baixo nível de conheci-
mento conduz a uma percepção diferente dos acontecimen-
tos, dificultando a reprodução da operacionalidade da fonte
no recipiente. Daí que, os esforços de transferência não
resultam em resultados positivos à primeira tentativa, sendo
preciso fazer ajustamentos, por exemplo na abordagem ao
mercado (caso 2) e nos procedimentos utilizados (caso 3)
face ao contexto e às competências das pessoas locais.
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Tabela 5
Dificuldades no processo de transferência de conhecimento

certificação da qualidade da empresa-mãe, implica a
transposição de procedimentos pré-definidos para a subsi-
diária no âmbito da reprodução do processo produtivo da
sede.

Trata-se de processos de produção industrial tecnologica-

mente avançados, os quais são apoiados sobretudo em conhe-
cimento tácito e, como tal, exigem a disponibilidade de indi-
víduos com experiência de África para transmitir conheci-
mento e criar fluidez de informação entre a fonte e o recipi-
ente. Estas funções são essencialmente atribuídas aos expa-
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acontecimentos incorre nalguma falta de rigor na execução
de tarefas, o que exige um acompanhamento permanente
da liderança de molde a estimular a sua receptividade à
aprendizagem com melhoramentos contínuos. Para esse efei-
to, os resultados deste estudo relevam a importância das
acções de formação no local de trabalho, tolerando os erros
e incutindo o risco de experimentação como uma forma de
contribuição dos indivíduos para a melhoria de performance
organizacional, ao mesmo tempo que se valoriza o seu de-
sempenho e preocupação com o futuro da empresa. Em boa
verdade, devemos evitar que a inércia proveniente de fac-
tores culturais condicione o processo de mudança na orga-
nização.

A este respeito, a gestão de topo tem um papel dina-
mizador na resolução de problemas, estimulando a partilha
de conhecimento através da interacção directa de emprega-
dos de áreas operativas diferentes, por exemplo, pela cons-
tituição de equipas de funcionamento cruzado para fazer cir-
cular a informação por toda a organização. Deste modo,
procuramos fomentar um ambiente de trabalho que induza
nas pessoas uma atitude pró-activa de procura de conheci-

triados, cuja utilização é fundamental na fase inicial de mol-
dagem do modo de funcionamento do recipiente por impul-
sionarem a transferência de conhecimento através de acções
de demonstração e realização de experiências onde incutem
os valores e princípios de trabalho da fonte – nesse sentido,
é importante o controlo da direcção de gestão local por par-
te da empresa-mãe estrangeira.

Sendo a escassez de recursos humanos qualificados a
principal dificuldade encontrada no ambiente moçambicano
pelas empresas estudadas, a boa vontade dos actores da
fonte, a par das suas capacidades pessoais, tornam-se ele-
mentares na criação de uma relação de confiança com o
recipiente a fim de conseguir a adesão das pessoas locais às
práticas transferidas por meio da sua adaptação ao contex-
to local. Por outras palavras, o conhecimento transferido
deve ter um nível de competências adequado ao mercado
moçambicano de modo que tenha relevância operacional
pela compreensão da sua adopção e consequentemente
conduza à instituição de novas rotinas, elevando, assim, a
produtividade local. 

No entanto, a percepção dos moçambicanos sobre os

Tabela 6
Comunalidades na transferência de conhecimento no contexto moçambicano
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mento adequado ao exercício de funções nas diversas activi-
dades da subsidiária. 

No essencial, este processo de transferência promove o
desenvolvimento operacional fundado em procedimentos
que garantem a incorporação do novo conhecimento nas
operações de exploração do recipiente. Nessa medida, eleva
a sua capacidade de absorção pela aplicação de práticas
superiores que proporcionam um ganho de competitividade
como fornecedor por via da produção de bens de qualidade
superior no mercado moçambicano. �
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RESUMO: Este artigo estuda a influência de dois instrumentos - o capital de risco e a incubação de empresas - no
empreendedorismo. Mais concretamente, estuda a sua influência na decisão de criar novas empresas e no seu êxito,
ou seja, na sobrevivência das jovens empresas. Para o efeito, reuniu-se uma amostra de empresas participadas por
empresas de capital de risco e/ou criadas em centros de incubação de empresas e realizou-se uma análise regres-
siva para confirmar as hipóteses formuladas com base na literatura publicada. Foram usados três grupos de variá-
veis independentes que procuravam caracterizar três realidades separadas: o envolvimento do capital de risco ou do
centro de incubação no processo de criação e lançamento da jovem empresa; o perfil do empreendedor; e o tipo de
oportunidade que esteve na base da jovem empresa. As variáveis dependentes foram a decisão de criar a nova
empresa e o desempenho da mesma e os resultados confirmaram a maioria das hipóteses formuladas, ou seja, o
capital de risco e a incubação de empresas contribuem para a decisão de criar uma nova empresa e para a sua sobre-
vivência. Já em relação ao perfil do empreendedor e ao tipo de oportunidade perseguida, o estudo empírico não
forneceu suporte significativo para a hipótese de que influenciam as variáveis dependentes. Este trabalho permitiu
concluir que a aposta numa indústria de capital de risco forte e numa boa rede de incubadoras de empresas são
políticas eficazes para o incremento do empreendedorismo e para uma mais alta taxa de sobrevivência das jovens
empresas.
Palavras-chave: Empreendedorismo, Capital de Risco, Incubação de Empresas, Mortalidade das Startups

TITLE: Can entrepreneurship be increased through the use of venture capital and business incubation? An empirical
study of the impact of both in the creation of startups and their performance
ABSTRACT: This paper studies the influence of two instruments - venture capital and business incubation - in entre-
preneurship. It studies their influence on the decision to create new companies and in their success, that is, in the
survival of the startups. For this study, a sample of companies created by venture capital firms and/or in incubation
centers was assembled and a regressive analysis was performed to test the hypothesis formulated upon the pub-
lished literature. Three groups of independent variables were used to characterize three separate realities: the
evolvement of venture capital companies or business incubation centers in the process of creation and launching of
the startups; the profile of entrepreneur; the type of business opportunity that generated the startup. The dependent
variables were the creation of a startup and its performance. The results confirmed the majority of the formulated
hypotheses, providing evidence of a positive influence of venture capital and business incubation on the creation of
startups and on their survival. Entrepreneur’s traits and the opportunities characteristics didn’t show relevant influ-
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aumento da investigação sobre empreendedorismo
acaba por ser um reconhecimento da importância
que o fenómeno assume no desenvolvimento das

economias, situação já sublinhada por Schumpeter (1942)
há cerca de sessenta anos. O empreendedorismo tem
vindo a ocupar cada vez mais espaço na literatura publi-
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O cada. No entanto, nem sempre é oferecida uma resposta
muito clara à questão: porquê estudar o empreendedoris-
mo?

A investigação publicada fornece-nos uma lista de
respostas:
• o empreendedorismo é uma fonte de criação de emprego

ence on the dependent variables. This work allows the conclusion that betting in a strong venture capital industry
and in a good net of business incubators is an efficient policy to develop entrepreneurship and to improve the sur-
vival of the startups. 
Key words: Entrepreneurship, Venture Capital, Business Incubation, Startup Mortality

TITULO: Fomento del espiritu empresarial através de capital de riesgo y la incubación de empresas: Un estudio empírico
en Portugal
RESUMEN: Este artículo estudia la influencia de dos instrumentos - El capital riesgo y la incubación de empresas -
en el empreendedorismo. Más concretamente, se examina su influencia en la decisión de crear nuevas  empresas y
su éxito, es decir, la supervivencia de nuevas empresas. Con este fin, se reunió en una muestra de empresas partici-
padas por entidades de capital de riesgo y / o creada en centros de incubación de empresas y hubo un análisis regre-
sivo para confirmar las hipótesis formuladas en la base de la literatura publicada.  Se utilizaron tres grupos de varia-
bles independientes que caracterizan tres realidades separadas: la participación del capital de riesgo o el centro de
incubación en el proceso de creación y puesta en marcha de la nueva empresa, el perfil el empresario, y el tipo de
oportunidad que dio lugar a la nueva empresa. Las variables dependientes fueron la decisión de crear la nueva
empresa y su desempeño y los resultados confirmaron la mayoría de las hipótesis formuladas, o sea, el capital de
riesgo y la incubación de las empresas contribuyen en la decisión de crear una nueva empresa y su supervivencia.
Ya en relación con el perfil de empresario y el tipo de oportunidad perseguida, el estudio empírico no proporcionó un
gran apoyo para la hipótesis de que influyen en las variables dependientes. Con este trabajo se ha llegado a la con-
clusión de que una apuesta en una industria de capital de riesgo y una buena red de incubadoras, son políticas efi-
caces para aumentar el empreendedorismo y un mayor porcentaje en la supervivencia de las nuevas empresas.
Palabras-clave: Espiritu Empresarial, Venture Capital, Incubación de Empresas, La Mortalidad en las Startups
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que a natureza de qualquer grande organização é ser hostil
à mudança (homeostasia), apesar de que as organizações
de maior dimensão deveriam levar vantagem na inovação
porque têm mais meios para investigar, têm sistemas de dis-
tribuição estabelecidos e podem financiar e suportar o risco
dos projectos. Para Arend (1999), às empresas instaladas
não interessa muitas vezes explorar as inovações tecnológi-
cas, porque a mudança pode ter custos muito elevados (sunk
costs, i.e., pressão para apresentar resultados de curto
prazo). 

A propósito do terceiro aspecto, Henderson (2002) cita o
US Department of Labor (equivalente ao Ministério do Tra-
balho) para referir que os norte-americanos auto-emprega-
dos ganham 1/3 mais do que os assalariados e que os
empreendedores que criaram uma empresa ganham ainda
muito mais. Esta questão da opção de carreira é também
abordada por Baumol (1990) para quem o mais importante
não é a quantidade de empreendedores de uma economia,
mas antes a sua distribuição entre diferentes actividades:
inovação, busca de rendas ou até crime organizado. As re-
compensas que a sociedade oferece para cada uma destas
actividades levam a que os empreendedores se distribuam
entre elas, afectando assim o crescimento da produtividade. 

Quanto ao quarto aspecto, Reynolds, Storey e Westhead
(1994) e Reynolds (1994) vieram mostrar que, nos EUA, ele-
vadas taxas de criação de empresas foram no período anali-
sado uma condição necessária, embora não suficiente, para
o crescimento económico. Além disso, Reynolds, Storey e
Westhead (1994) e Reynolds e Maki (1991) concluíram que
a criação de empresas acompanha quase sempre o cresci-
mento económico. 

Mais importante ainda, é o facto de vários autores (Da-
vidsson e Wiklund, 1997; Reynolds, 1994; Reynolds e Maki,
1991; Reynolds et al., 2002) mostrarem que mais de 25% da
variação no crescimento económico dos países industrializa-
dos é explicada pelas diferenças na criação de novas empre-
sas. No mesmo sentido, Henderson (2002) considera que o
valor do empreendedor é evidente, tanto no nível nacional

muito importante, para alguns autores é mesmo a mais
importante;

• o empreendedorismo desempenha um papel fundamental
na introdução de inovações na economia e constitui inclu-
sive o mecanismo que leva a economia e a própria socie-
dade a evoluir e progredir; 

• o empreendedorismo constitui uma importante opção de
carreira para uma parte importante da força de trabalho; 

• o empreendedorismo tem um impacto muito importante
no desenvolvimento regional e no crescimento das econo-
mias.
Em relação ao primeiro ponto, Reynolds, Storey e

Westhead (1994) estimam que, tanto na Suécia como nos
EUA, cerca de metade dos empregos criados ao longo de
um período de seis anos se deveram às Pequenas e Médias
Empresas (PME) criadas no mesmo período. Já nos EUA, as
pequenas empresas empreendedoras criaram 3/4 dos novos
empregos (Henderson, 2002). Palich e Bagby (1995) afir-
mam que os Governos vêem as novas empresas como os
principais veículos de criação de novos empregos, enquanto
Allen e Weinberg (1988) analisam diversos estudos sobre cria-
ção de emprego por PME para concluir pelo seu peso fun-
damental para essa variável macroeconómica (p. 197). So-
bre o segundo aspecto, Reynolds (1994) acentua a impor-
tância das novas empresas para a inovação numa econo-
mia, não apenas pelas patentes registadas, mas também
pelo desafio que passam a constituir para as firmas insta-
ladas. 

Estas contribuições são corroboradas por Arend (1999)
que indica que, nos EUA, na década de 1980, as pequenas
empresas gastaram mais em Investigação & Desenvolvi-
mento (I&D) do que as corporações e criaram 20 milhões de
empregos, enquanto as grandes empresas contribuíram
para o desemprego com fortes downsizings. Além disso,
segundo o mesmo autor, as PME geraram 24 vezes mais ino-
vações por cada dólar investido em I&D do que as empresas
listadas na famosa Fortune 500. 

Hamel e Prahalad (1991) vão mais longe e afirmam que
às grandes corporações é virtualmente impossível serem ver-
dadeiramente inovadoras. A preocupação do curto prazo e
as infra-estruturas burocráticas sufocam a inovação (Drucker,
1985). Barrett e Weinstein (1998) afirmam, por seu lado,

As PME nos EUA geraram 24 vezes
mais inovações por cada dólar investido em I&D

do que as empresas listadas na famosa «Fortune 500». 
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como no nível regional ou local. Ao nível nacional, verificou
que as nações com mais actividade empreendedora têm um
crescimento do PIB mais elevado. Afirma, também, que o
empreendedorismo explica um terço da diferença de cresci-
mento entre países. Considera ainda o mesmo autor que a
relação entre empreendedorismo e crescimento é mais forte
em países que dependem do comércio internacional e acres-
centa ainda que são as pequenas empresas empreendedoras
quem mais cresce nas exportações dos EUA e que, entre 1987
e 1997, o número e o valor das exportações por parte de PME
triplicou. Finalmente, afirma que os empreendedores locais
reinvestem localmente mais que as filiais de grandes empresas. 

Por último, vale a pena citar, como faz Domínguez (2002),
o prémio Nobel Hayek (1974) que define o empreendedor
como a chave para o desenvolvimento. Se não fosse por
outro motivo, bastava esta convicção para valer a pena estu-
dar este tema. Todas estas razões colocam em evidência a
importância considerável do empreendedorismo para o
desenvolvimento de uma região ou de um país, justificando
o presente trabalho.

Esta justificação é reforçada pela escassez de estudos
sobre o empreendedorismo em Portugal e pela ausência de
trabalhos conhecidos que abordem a relação entre o
empreendedorismo, o capital de risco e a incubação de
empresas, apesar de a literatura publicada indicar que se
trata de fenómenos importantes, já que podem assumir
diversas características e diversos pesos em diferentes con-
textos regionais e nacionais e em diferentes momentos da
História (Audretsch e Fritsch, 2003).

No caso de Portugal, torna-se importante estudar as for-
mas de incentivar o desenvolvimento do empreendedorismo,
dado tratar-se de um país com uma das mais baixas taxas
de actividade empreendedora, entre os 34 analisados pelo
GEM-Global Entrepreneurship Monitor em 2004 (Sociedade
Portuguesa da Inovação, 2005), tendo-se mesmo registado
uma redução nessa taxa de 2001 para 2004.

Este trabalho tem por finalidade estudar a influência do
capital de risco e da incubação de empresas no empreende-
dorismo, em Portugal, através de uma das suas expressões:
a criação de empresas. Com essa ideia em vista, este artigo
vai analisar a valia do recurso a estes dois apoios à criação
de novas empresas. Será que contribuem para o empre-
endedor se decidir a avançar com a criação da sua empre-
sa? Será que reduzem a probabilidade de falência da jovem
empresa?

De acordo com Gartner (1989), o facto de a definição de
empreendedorismo não ser um assunto consensual na litera-
tura publicada, recomenda que cada investigador explicite
claramente o sentido que dá ao conceito no seu trabalho.
Assim sendo, neste artigo, empreendedorismo é definido da
seguinte forma: «Criação de uma nova empresa para explo-
rar uma oportunidade de negócio por empreendedores
capazes de, através das suas redes sociais, reunirem os
recursos necessários». Já a definição de empreendedor será
a seguinte: «Indivíduo que, só ou em conjunto com sócios,
cria uma nova empresa cuja gestão vai assumir, pelo menos,
na sua fase de arranque».

O «design» da investigação
O presente artigo enquadra-se numa perspectiva episte-

mológica de tentativa de construção de uma nova teoria,
sendo a respectiva pertinência justificada, acima de tudo,
pela necessidade de encontrar formas de fomentar o
empreendedorismo. A questão de fundo que se pretende
analisar é a seguinte: será que o capital de risco e as
incubadoras de empresas contribuem, em Portugal, para
fomentar o empreendedorismo e para melhorar a sobre-
vivência das jovens empresas?

Este artigo segue uma metodologia baseada na formu-
lação de hipóteses, a partir da investigação anteriormente
publicada, sustentadas por um modelo contingencial e que
serão objecto de teste através de um estudo empírico. Rea-
lizou-se, por isso, uma investigação documental, com o
objectivo de identificar e estudar os trabalhos publicados
sobre este tema.

A partir desta recensão da literatura publicada, e das
hipóteses formuladas, elegeu-se um pré-modelo para guiar
a investigação referido na Figura 1.

O empreendedorismo explica um terço da diferença
de crescimento entre países. A relação entre
empreendedorismo e crescimento é, também,

mais forte em países que dependem
do comércio internacional.
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para o sucesso) e o seu capital humano (formação, expe-
riência profissional, conhecimento do sector) e anteceden-
tes familiares (Lillo e Lajara, 2002).
Com esta estratégia de recolha de dados empíricos evi-

tou-se um dos problemas mais frequentemente citados na
investigação em empreendedorismo: a colinearidade das
fontes. Deste modo, são utilizados como fonte básica para
esta análise os resultados de quatro questionários: dois
aplicados a toda a população de empresas de capital de
risco e de incubadoras de empresas nacionais e dois apli-
cados a uma amostra das empresas constituídas em
Portugal com recurso ao capital de risco e/ou à incubação
de empresas.

Para testar os modelos e hipóteses, desenhou-se um
processo de recolha de informação primária em duas fases.
Na primeira fase, distribuíram-se dois questionários por
todas as empresas de capital de risco e por todas as
incubadoras de empresas em actividade no País. Estes ques-
tionários foram estruturados a partir da literatura publicada
e do estudo exploratório prévio, com base nas entrevistas
estruturadas com dirigentes de capitais de risco e incubado-
ras, com a APCRI – Associação Portuguesa de Capitais de
Risco e com empreendedores. Na segunda fase, aplicaram-se
dois outros questionários, desenvolvidos da mesma forma,
às empresas criadas com recurso ao capital de risco e/ou a
uma incubadora, cujos contactos foram obtidos na primeira
fase.

Do universo de 28 capitais de risco e 35 incubadoras de
empresas, responderam à primeira fase deste trabalho 15
capitais de risco e 18 incubadoras (52% do universo total).
Estas 33 empresas indicaram 128 jovens firmas (38 partici-
padas por capitais de risco e 90 incubadas), das quais
responderam na segunda fase do trabalho 35 participadas
por capitais de risco e 84 incubadas (92% das empresas
indicadas). Foi com esta amostra de 119 jovens empresas,
criadas nos três anos anteriores e provenientes de todo o
país (continente e ilhas) que se realizou a segunda fase (ver

Quadro I, p. 76).
Nesta amostra, assumiu particular importância o sector

dos serviços (como seria de esperar numa economia como a
portuguesa), em especial as actividades imobiliárias e os
serviços prestados às empresas (ver Quadro II, p. 76).

O método utilizado foi explicativo, desenvolvendo-se uma
pesquisa empírica com recolha de dados primários quanti-
tativos. O tipo de conhecimento que se pretendeu produzir
servirá portanto para compreender melhor o fenómeno do
empreendedorismo e contribuir para a construção de uma
teoria sobre a influência que nele exercem o capital de risco
e a incubação de empresas.

Realizou-se, portanto, uma investigação empírica cross-sec-
tional, com foco no processo, desenvolvida em duas fases.
Na primeira fase, recolheram-se junto das empresas de ca-
pital de risco e das incubadoras de empresas dados sobre a
variável dependente, i.e., sobre a decisão de criar as jovens
empresas e sobre o desempenho das mesmas. Na segunda,
recolheu-se junto dessas jovens empresas informação sobre
três grupos de variáveis independentes:
• o apoio e participação do capital de risco e/ou da incu-

badora na criação e gestão da jovem empresa, através da
participação nos órgãos de gestão e da prestação de servi-
ços de apoio à gestão;

• a oportunidade que a jovem empresa procura explorar,
em relação ao tipo de inovação que procurava explorar
(tecnologia, mercado, ambas ou nenhuma) (Ardichvili, Car-
dozo e Ray, 2003);

• o perfil do empreendedor por detrás da jovem empresa,
nomeadamente as suas características psicológicas (locus
de controlo, aversão ao risco, autonomia e orientação

Figura 1
Modelo a testar
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positiva no seu desempenho e, portanto, reduz a sua mor-
talidade;

• hipótese 5 – os atributos (ou perfil) do empreendedor têm
uma influência positiva no desempenho da empresa cria-
da;

• hipótese 6 – o tipo de oportunidade tem uma influência
directa no desempenho da jovem empresa.

Resultados 
Os resultados obtidos são utilizados para analisar as seis

hipóteses, da seguinte forma:

• Hipótese 1
O recurso ao capital de risco aumenta as hipóteses do

potencial empreendedor concretizar a criação da nova
empresa (y1).

Verificou-se que uma alta percentagem (74%) dos
empreendedores desta amostra, que criaram a sua em-
presa com apoio do capital de risco, sustentaram que
não a teriam criado se não tivessem podido recorrer ao
mesmo.

Assim sendo, os dados obtidos neste estudo empírico
apontam no sentido da confirmação desta hipótese, ou seja,
os resultados indicam uma confirmação da existência de
uma relação entre o recurso ao capital de risco e a criação
de novas empresas.

Este resultado veio contribuir para confirmar o conteúdo
das entrevistas prévias que já tinham deixado indicações

Quadro I
Universo e amostra

Como também seria de esperar na economia portuguesa,
a maioria das respostas foi fornecida por empresas geridas
por homens (ver Quadro III, p. 77).

Hipóteses a testar
Para a resolução da questão de fundo deste artigo, de

acordo com a metodologia apresentada e na sequência das
recomendações da literatura já referidas, são seis as hipóte-
ses de índole causal que se propõem para teste:
• hipótese 1 – o recurso ao capital de risco aumenta as

hipóteses do potencial empreendedor concretizar a cria-
ção da nova empresa;

• hipótese 2 – o recurso a uma incubadora de empresas
aumenta as hipóteses do potencial empreendedor con-
cretizar a criação da nova empresa;

• hipótese 3 – o nível de envolvimento do capital de risco na
criação e gestão das jovens empresas tem uma influência
positiva no seu desempenho e, portanto, reduz a sua mor-
talidade;

• hipótese 4 – o nível de envolvimento das incubadoras na
criação e gestão das jovens empresas tem uma influência

Quadro II
Distribuição sectorial da amostra
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fortes no sentido da importância que o apoio do capital de
risco pode ter para a concretização dos projectos de investi-
mento dos empreendedores.

Por outro lado, esta conclusão vem na linha das con-
clusões obtidas pelo estudo realizado pela European Venture
Capital Association, sobre uma amostra pan-europeia de
grande dimensão, em que 94,5% dos empreendedores
interrogados responderam que, sem o apoio do capital de
risco, não teriam criado a sua empresa, ou teriam sido obri-
gados a registar um crescimento muito mais lento.

Vem também na mesma linha das indicações existentes na
literatura publicada, que já apontavam a possibilidade de
existir esta relação. No estudo de Carroll (1986), só 13% das
empresas interrogadas no Estado da Pensilvânia (EUA) afir-
maram que não teriam começado o negócio sem a in-
cubadora, mas vários foram os trabalhos de investigação
que apontaram para a importância das incubadoras na cria-
ção das jovens empresas (Carroll, 1986; OCDE, 1999; e
Sherman, 1999).

• Hipótese 3
O nível de envolvimento do capital de risco na criação e

gestão das jovens empresas (x1i) tem uma influência positiva
no seu desempenho (y2) e, portanto, reduz a sua mortali-
dade.

Para testar esta hipótese, recorreu-se a uma análise
regressiva (ver Tabelas 1 e 2). Foram usadas, como expli-
cativas, todas as variáveis de x1, x2 e x3 e, como depen-
dente, y2. Foi previamente realizada uma análise facto-
rial com o objectivo de identificar forças (factores) que
fossem comuns (que estivessem por detrás) a estas va-
riáveis e assim reduzir o número de explicativas. No
entanto, esse esforço não resultou na identificação de
factores comuns, pelo que a análise factorial foi aban-
donada.

Verificou-se que uma alta percentagem (74%)
dos empreendedores desta amostra,

que criaram a sua empresa com apoio
do capital de risco, sustentaram que não a teriam

criado se não tivessem podido
recorrer ao mesmo.

Quadro III
Distribuição por género da amostra

• Hipótese 2
O recurso a uma incubadora de empresas aumenta as

hipóteses do potencial empreendedor concretizar a criação
da nova empresa (y1).

Verificou-se que 87% dos empreendedores desta amostra
que recorreram ao apoio de uma incubadora para criarem
a sua empresa, sustentaram que não o teriam feito sem esse
apoio. Os dados obtidos neste estudo empírico apontam no
sentido da confirmação desta hipótese. Ou seja, os resulta-
dos indicam uma confirmação da existência duma relação
entre o recurso à incubação de empresas e a criação de
novas empresas.

Também este resultado veio confirmar o conteúdo das
entrevistas prévias que já haviam deixado indicações fortes
no sentido da importância que o apoio da incubação de
empresas pode ter para a concretização dos projectos de
investimento dos empreendedores.

Tabela 1
Regressão na amostra de participadas
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risco na criação e na gestão da jovem empresa revelou uma
significativa capacidade de explicar a variação no desem-
penho das jovens empresas criadas com recurso ao capital
de risco, através de quatro das subvariáveis:
• o envolvimento do capital de risco na elaboração de can-

didaturas a fundos comunitários (x122);
• a representação do capital de risco na gerência/adminis-

tração da jovem empresa (x131);
• a prestação de serviços de apoio à gestão na sua fase de

arranque, em geral (x14);
• a prestação de serviços de apoio na área da estratégia

(x18).
Note-se que esta análise regressiva não revelou a existên-

cia de uma constante neste modelo, o que permite dizer que
o desempenho das jovens empresas tem uma forte depen-
dência do conjunto de variáveis explicativas usadas, não
apresentando valores «fixos» à partida (nem positivos nem
negativos). 

Pode assim concluir-se que esta hipótese foi confirmada
neste estudo empírico, uma vez que os dados empíricos
revelaram a existência de uma influência positiva do envolvi-
mento do capital de risco na gestão da jovem empresa no
seu desempenho e, portanto, na sua sobrevivência.

Este resultado veio confirmar o estudo de Zacharakis,
Meyer e DeCastro (1999), que concluiu que as novas empre-
sas apoiadas por capital de risco registam uma mortalidade
inferior às outras.

Registe-se ainda que diversas subvariáveis, relativas ao
envolvimento dos capitais de risco e incubadoras na criação
das jovens empresas, revelaram não ter qualquer efeito esta-
tisticamente significativo no desempenho das jovens empresas:
• a colaboração na elaboração de planos de negócios –

x11;
• a colaboração na angariação de financiamento bancário

– x121;
• a participação nos restantes órgãos sociais – x132 e x133;
• a prestação de serviços de apoio à gestão, na área da tec-

nologia – x15;
• a prestação de serviços de apoio à gestão, na área da

organização administrativa – x16;
• a prestação de serviços de apoio à gestão, na área da

gestão financeira – x17;

A análise demonstra que, em primeiro lugar, as variáveis
independentes utilizadas conseguiram explicar uma percen-
tagem muito elevada da variação na variável dependente
(R2 ajustado superior a 74%), sendo que esta conclusão
pode ser retirada com alguma confiança, dado que o indi-
cador F assume valores acima do mínimo exigível (15 con-
tra 2,37). Da análise dos indicadores de multicolinearidade,
nomeadamente a «tolerância» e o Variance Inflation Factor
(VIF), resulta a conclusão de que este problema não se colo-
ca nesta análise regressiva.

Em segundo lugar, esta análise regressiva revelou a
existência de uma ligação estatisticamente significativa entre
algumas das sub-variáveis do grupo x1i (envolvimento do
capital de risco na gestão das jovens empresas, durante a
fase de arranque) e o seu desempenho.

Os coeficientes positivos das subvariáveis x122, x131, x14 e
x18 (ou seja, o envolvimento do capital de risco na elabo-
ração de candidaturas a fundos comunitários, a represen-
tação do capital de risco na gerência/administração da
jovem empresa, a prestação de serviços de apoio em geral
e na área da estratégia) e os valores do teste t de Student,
acima do valor mínimo exigível (1,64), evidenciam a existên-
cia de uma influência positiva destas subvariáveis em y2.

Ou seja, em relação a x1i, o envolvimento dos capitais de

Tabela 2
Análise regressiva na amostra de participadas

y2 = 0,43 Gerência + 1,252 Estratégia + 0,704 Serviços + 0,912 Sector
+ 0,613 Locus Controlo + 0,201 Fundos
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• a prestação de serviços de apoio à gestão, na área de
marketing – x19.

• Hipótese 4
O nível de envolvimento das incubadoras na criação e

gestão das jovens empresas (x1i) tem uma influência positiva
no seu desempenho (y2) e, portanto, reduz a sua mortali-
dade.

Para testar esta hipótese recorreu-se, do mesmo modo, a
uma análise regressiva, utilizando todas as variáveis origi-
nais, como explicativas, e a amostra de incubadas (ver

Tabelas 3 e 4). Também aqui, foi previamente realizada uma
análise factorial com o objectivo de identificar forças (fac-
tores) que fossem comuns (que estivessem por detrás) a estas
variáveis e assim reduzir o número de explicativas. No
entanto, esse esforço não resultou na identificação de fac-
tores comuns, pelo que a análise factorial foi abandonada.

Tabela 3
Regressão na amostra de incubadas

Tabela 4
Análise regressiva na amostra de incubadas

A análise destas tabelas 3 e 4 demonstra que, em primeiro
lugar, as variáveis independentes utilizadas conseguiram
explicar uma percentagem moderada da variação na variá-
vel dependente (R2 ajustado superior a 34%), sendo que esta
conclusão pode ser retirada com alguma confiança, dado
que o indicador F assume valores acima do mínimo exigível
(36,88 contra 2,1). Da análise dos indicadores de multicoli-
nearidade, nomeadamente a «tolerância» e o VIF, resulta a
conclusão de que este problema não se coloca nesta análise
regressiva.

Em segundo lugar, esta análise regressiva revelou a
existência de uma ligação estatisticamente significativa entre
algumas das subvariáveis do grupo x1i (envolvimento da
incubadora na gestão das jovens empresas, durante a fase
de arranque) e o seu desempenho.

O coeficiente positivo da subvariável x11 (ou seja, o
envolvimento da incubadora na elaboração do plano de
negócio) e os valores do teste t de Student, acima do valor
mínimo exigível (1,64), evidenciam a existência de uma
influência positiva daquela variável em y2. Ou seja, em
relação a x1i, o envolvimento das incubadoras na criação e
na gestão da jovem empresa revelou uma significativa
capacidade de explicar a variação no desempenho das
jovens empresas criadas com recurso à incubação, através
de uma destas sub-variáveis: o envolvimento da incubadora
na elaboração do plano de negócio – x11.

Note-se que também esta análise regressiva não revelou a
existência de uma constante no modelo, o que permite dizer,
também neste caso, que o desempenho das jovens empre-
sas tem uma forte dependência do conjunto de variáveis
explicativas usadas, não apresentando valores «fixos» à par-
tida (nem positivos nem negativos).

Pode-se assim concluir que esta hipótese foi confirmada,
uma vez que os dados empíricos revelaram a existência de
uma influência positiva do envolvimento da incubadora de
empresas na gestão da jovem empresa no seu desempenho
e, portanto, na sua sobrevivência. 

Em relação a x1, a única subvariável que se revelou esta-
tisticamente significativa foi a que mediu o envolvimento da
incubadora na elaboração de planos de negócios. Todas as
restantes revelaram não ter qualquer efeito estatisticamente
significativo no desempenho das jovens empresas.y2 = 0,599 Plano Negócio
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• Hipótese 5
Os atributos do empreendedor (x2i) têm uma influência

positiva no desempenho (y2) da empresa criada.
Para testar esta hipótese recorreu-se, de igual modo, a

uma análise regressiva, utilizando como explicativas todas as
variáveis originais e a amostra total recolhida (ver tabelas 5
e 6). Também neste caso, foi previamente realizada uma
análise factorial com o objectivo de identificar forças (fac-
tores) que fossem comuns (que estivessem por detrás) a estas
variáveis e assim reduzir o número de explicativas. No
entanto, esse esforço não resultou na identificação de fac-
tores comuns, pelo que a análise factorial foi abandonada.

ser retirada com alguma confiança, dado que o indicador F
assume valores acima do mínimo exigível (10,55 contra
1,8). Da análise dos indicadores de multicolinearidade,
nomeadamente a «tolerância» e o VIF, resulta a conclusão de
que este problema não se coloca nesta análise regressiva.

Em segundo lugar, esta análise regressiva revelou a
existência de uma ligação estatisticamente significativa entre
algumas das subvariáveis do grupo x2i (perfil do empreen-
dedor) e o desempenho da jovem empresa (y2).

P coeficiente positivo da subvariável x28 e os valores do
teste t de Student acima do valor mínimo exigível (1,64) evi-
denciam a existência de alguma influência do perfil dos
empreendedores sobre o desempenho das jovens empresas
que criaram, o que confirma os resultados de Brüderl, Prei-
sendörfer e Ziegler (1992) e de Lillo e Lajara (2002). Assim,
constata-se que a única sub-variável do grupo x2i que se
revelou estatisticamente significativa é uma das medidas do
capital humano dos empreendedores.

Estes resultados indicam a existência de uma relação cau-
sal entre o capital humano dos empreendedores e o desem-
penho das empresas que criam. A sobrevivência das jovens
empresas é tanto mais provável quanto mais elevado for o
nível que o empreendedor registar em termos de experiência
no sector da jovem empresa. Também esta análise regressi-
va não revelou a existência de uma constante no modelo. 

Pode-se assim concluir que esta hipótese foi confirmada, de
forma muito limitada, dado que os dados empíricos revelaram
a existência de uma influência positiva do perfil dos em-
preendedores no desempenho das jovens empresas que criam. 

• Hipótese 6
O tipo de oportunidade (x3i) tem influência no desempe-

nho (y2) da jovem empresa.
Para testar esta hipótese recorreu-se, do mesmo modo, à

análise regressiva utilizada no teste da hipótese 5. Esta
análise não revelou qualquer relação estatisticamente signi-
ficativa entre o tipo de oportunidade explorada e o desem-
penho das jovens empresas.

Discussão
Este estudo empírico veio confirmar a maioria das hipóte-

ses que haviam sido formuladas, i.e.:

Tabela 5
Regressão na amostra total

Tabela 6
Análise regressiva na amostra total

y2 = 0,232 Fundos + 0,295 Outras Antes + 0,197 Banca

As variáveis independentes utilizadas conseguiram explicar
uma percentagem modesta da variação na variável depen-
dente (R2 superior a 19%), sendo que esta conclusão pode
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• Resposta 1 – Indicou que o recurso ao capital de risco
aumenta a probabilidade de o empreendedor concretizar
a criação da sua empresa, como os empreendedores da
amostra utilizada que recorreram a este tipo de apoio
reconheceram ao admitirem maioritariamente (74%) que
não a teriam criado sem esse apoio;

• Resposta 2 – Indicou também que o recurso a uma
incubadora de empresas tem o mesmo efeito, tal como
reconhecido por 87% dos empreendedores desta amostra
que criaram a sua empresa recorrendo a esse apoio;

• Resposta 3 – Confirmou que o nível de envolvimento do ca-
pital de risco na criação e gestão das jovens empresas tem
uma influência positiva no seu desempenho, nomeada-
mente através dos serviços de apoio à gestão prestados por
aquelas, tal como demonstrou a análise regressiva, com os
coeficientes positivos e estatisticamente significativos das
variáveis x14, x18, x131 e x122. Ou seja, o recurso aos
serviços de apoio à gestão e aos serviços de apoio na área
da estratégia, prestados pelas capitais de risco, demonstrou
ter influência positiva no desempenho das jovens empresas,
tal como aconteceu com a representação das capitais de
risco na gerência da jovem empresa, ou a sua participação
no esforço de angariação de financiamento, através da
realização de candidaturas a fundos comunitários;

• Resposta 4 – Confirmou similarmente que o nível de envol-
vimento das incubadoras na criação e gestão das jovens
empresas tem o mesmo efeito no desempenho destas, tal
como demonstrou a análise regressiva, com os coeficien-
tes positivos e estatisticamente significativos da variável
respeitante à participação da incubadora na elaboração
do plano de negócio da jovem empresa (x11);

• Resposta 5 – Confirmou ainda que o perfil do empreende-
dor tem uma influência positiva no desempenho da
empresa criada, tal como demonstrou a análise regressi-
va, com os coeficientes positivos e estatisticamente signi-
ficativos do locus de controlo dos empreendedores (x210);

• Resposta 6 – Por último, infirmou que o tipo de oportu-
nidade que esteve na base da criação da jovem empresa
tenha influência no seu desempenho.
Dado que as hipóteses em teste neste artigo foram maiori-

tariamente confirmadas, é possível propor os seguintes con-
tributos:

• Contributo 1 – O recurso ao apoio de uma empresa de
capital de risco e/ou de uma incubadora de empresas, em
Portugal, aumenta as hipóteses de o potencial empreende-
dor conseguir concretizar a criação do novo negócio;

• Contributo 2 – O nível de envolvimento do capital de risco
e/ou das incubadoras na criação e gestão das jovens
empresas tem, em Portugal, uma influência positiva no seu
desempenho e, portanto, reduz a sua mortalidade; Em
particular, os serviços de apoio à gestão e a representação
na gerência/administração, na fase de arranque, da
jovem empresa têm uma influência positiva no seu desem-
penho;

• Contributo 3 – O perfil do empreendedor tem, também
em Portugal, uma influência positiva no desempenho das
jovens empresas, em particular quanto ao locus de con-
trolo do empreendedor.

Conclusões
A informação recolhida e analisada permite-nos concluir

que, em Portugal:
• a actividade destas indústrias (capital de risco e incubação

de empresas) contribui positivamente para aumentar a
taxa de empreendedorismo da economia;

• o capital de risco e a incubação de empresas contribuem
positivamente para a redução da mortalidade das jovens
empresas.
Daqui pode extrapolar-se, como proposta, que o capital

de risco e a incubação de empresas são instrumentos muito
válidos para o fomento do empreendedorismo e para a
redução da mortalidade das jovens empresas. Esta é uma
conclusão particularmente importante se considerarmos o
baixo nível de empreendedorismo que é registado em
Portugal (Reynolds et al., 2001) e a importância que o
empreendedorismo tem para o desenvolvimento económico
e social.

Do ponto de vista de política económica, estes instrumen-
tos constituem-se como uma alternativa de política económi-
ca não desprezível para decisores públicos que perderam
recentemente a possibilidade de recorrerem às políticas
cambial, monetária e, em grande parte, orçamental para
estimularem a economia. Relativamente ao capital de risco,
esta é uma conclusão particularmente importante, dado que,
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em Portugal, o número de empresas que recebem apoio do
capital de risco é muito baixo quando comparado com o que
acontece noutros países (Reynolds et al., 2001).

Em relação à incubação de empresas, esta conclusão vem
confirmar e dar força às recomendações do estudo da
Sociedade Portuguesa de Inovação (2001), que iam no sen-
tido de se tratar de um instrumento particularmente impor-
tante para o incremento do empreendedorismo no nosso
país (juntamente com a formação em empreendedorismo).

Do ponto de vista do empreendedor, pode também
extrapolar-se que o recurso a um ou a ambos instrumentos
pode incrementar as suas possibilidades de êxito na criação
e, sobretudo, na sobrevivência da nova empresa.

Finalmente, do ponto de vista das capitais de risco e das
incubadoras de empresas, os resultados deste estudo apon-
tam:
• para a necessidade de analisar o perfil do empreendedor

quando seleccionam os projectos que lhes são propostos;
• para que, quando esses projectos passam à fase de imple-

mentação, o mais importante passe a ser a qualidade dos
serviços de apoio à gestão que disponibilizam às empre-
sas que apoiam, em particular na área do marketing
(onde naturalmente se inclui a disponibilização das redes
de contactos para referências comerciais).
Outra conclusão do estudo empírico apresentado neste

artigo é a separação existente entre as indústrias de capital
de risco e de incubação de empresas, dado que na amostra
utilizada nem uma única empresa foi criada com apoio de
ambas. Acrescente-se que este resultado empírico veio con-
firmar as indicações fornecidas nas entrevistas previamente
realizadas com quadros de ambas as indústrias e de jovens
empresas criadas com apoios de umas e de outras.

Estes resultados confirmam parcialmente a investigação
anterior. No entanto, nenhum dos trabalhos conhecidos
focava directamente a influência do recurso ao capital de
risco ou à incubação de empresas no empreendedorismo e
na mortalidade das jovens empresas. 

Este trabalho confirmou, de forma um tanto limitada, a
relação positiva entre o perfil do empreendedor (nomeada-
mente o capital humano de que dispõe) e o desempenho das
jovens empresas, anteriormente identificada por Lillo e
Lajara (2002), o que dificilmente se pode dizer que tenha

contribuído para confirmar a chamada teoria dos traços do
empreendedor. Pelo contrário, a maior parte das variáveis
relativas ao perfil do empreendedor, incluindo o seu capital
humano, não se revelaram significativas para explicar a
variância da variável dependente, o desempenho das jovens
empresas.

Este estudo não confirmou a relação proposta, mas não
testada, por Ardichvili, Cardozo e Ray (2003), entre o tipo de
oportunidade e o desempenho das jovens empresas.
Confirmou ainda a relação entre a incubação e o empreen-
dedorismo, proposta pela Sociedade Portuguesa de Ino-
vação (2001), quando propõe que o recurso ao apoio de
uma incubadora aumenta a probabilidade do empreende-
dor tomar a decisão de avançar com a criação da nova
empresa.

Deste trabalho podemos então retirar que, como principal
conclusão, o recurso ao capital de risco e à incubação de
empresas:
• contribui positivamente para o incremento do empreende-

dorismo, porque aumenta as probabilidades de o
empreendedor criar a sua empresa;

• contribui para a sobrevivência das jovens empresas, dado
que melhora o desempenho destas.
A influência do capital de risco e da incubação no desem-

penho das jovens empresas pode ser visto da forma expres-
sa na Figura 2 (ver p. 83).

O empreendedor procura apoio de capital de risco e/ou
de uma incubadora. O seu perfil e o tipo de oportunidade
que desenvolveu levarão a que a sua proposta seja, ou não,
seleccionada para apoio. 

Em caso afirmativo, a probabilidade de se concretizar a
criação da nova empresa cresce significativamente, situação
em que a capital de risco e/ou a incubadora irão contribuir
de diversas formas para a criação e o arranque da nova
empresa, nomeadamente através do aluguer de instalações,
da realização de capital e dos serviços de apoio à gestão.

Outra conclusão do estudo empírico apresentado
neste artigo é a separação existente entre as indústrias

de capital de risco e de incubação de empresas,
dado que na amostra utilizada nem uma única empresa

foi criada com apoio de ambas.
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A sobrevivência da nova empresa resultará de um desem-
penho satisfatório para os accionistas/sócios, sendo que este
é influenciado pelo apoio da capital de risco e/ou incubado-
ra e pelo perfil do empreendedor, nomeadamente pelo capi-
tal humano de que dispõe.

Propõe-se, portanto, como contributo deste artigo, que
estes dois tipos de apoio contribuem para incrementar a
criação de novas empresas e influenciam positivamente o
desempenho das mesmas, reduzindo assim a sua mortali-
dade.

Podem assim ser considerados como instrumentos do
maior interesse para o desenvolvimento da economia e da
sociedade, sobretudo neste tempo em que os Estados da
Zona Euro vêm progressivamente perdendo a possibilidade
de utilizar as políticas «clássicas» para gerir a economia (taxa
de câmbio, taxa de juro, emissão de moeda, política fiscal,
etc.). A aposta no fomento do empreendedorismo através do
capital de risco e da incubação para desenvolver a econo-
mia através do lado da oferta assume-se assim como uma
opção política que se pode revelar importante para o futuro.

Por estes motivos, apresenta-se a sugestão ao poder políti-
co de usar o capital de risco e a incubação de empresas
como meios para desenvolver a economia e a sociedade,
através do incremento do empreendedorismo e da redução
da mortalidade das jovens empresas.

Sugere-se também que, para o empreendedor, o recurso
ao capital de risco e/ou à incubação de empresas constitui
uma vantagem considerável, podendo contribuir para a sua
decisão de concretizar a criação da empresa, mas também
para as probabilidades da sua sobrevivência, nomeada-
mente graças ao apoio de gestão. �
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